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MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO 
 

VISÃO ESTRATÉGICA PARA 2026 

 

O ano de 2025 foi um período particularmente desafiante para os SMAS de Torres 

Vedras, marcado por um enquadramento externo exigente, caracterizado pelo impacto 

das alterações climáticas, pela volatilidade dos custos energéticos, por 

constrangimentos no mercado da construção e por um quadro regulatório 

progressivamente mais rigoroso. Ainda assim, foi possível assegurar a continuidade e a 

qualidade dos serviços públicos essenciais prestados à população, mantendo níveis 

elevados de fiabilidade, segurança e acessibilidade económica. 

 

A resposta a este contexto exigente assentou num esforço consistente de 

planeamento, adaptação e reforço da capacidade organizacional, permitindo dar 

continuidade ao caminho iniciado em anos anteriores, com especial enfoque na 

modernização dos serviços, na sustentabilidade financeira e na proximidade com os 

utilizadores. Os resultados alcançados em 2025 constituem, assim, uma base sólida 

para a definição das prioridades futuras. 

 

A visão estratégica para 2026 inscreve-se claramente nesta lógica de continuidade e 

aprofundamento. O próximo ciclo de atuação dos SMAS de Torres Vedras será orientado 

para a consolidação de um modelo de gestão resiliente, eficiente e sustentável, capaz 

de responder aos desafios climáticos, energéticos, operacionais e sociais que se 

colocam ao setor das águas e resíduos. A modernização e requalificação das 

infraestruturas, o controlo de perdas e de afluências indevidas, o aumento da recolha 

seletiva, em particular de biorresíduos, e a promoção de comportamentos sustentáveis 

na comunidade permanecem como prioridades estratégicas. 

 

A transformação digital, a inovação, a monitorização inteligente dos sistemas e o 

reforço da cibersegurança assumem igualmente um papel central na visão para 2026, 

enquanto instrumentos fundamentais para melhorar a eficiência operacional, a 

qualidade da informação e a resiliência dos serviços. Paralelamente, a valorização do 



 
 

2 
 

capital humano, a cooperação institucional e o fortalecimento das práticas de 

governação continuarão a ser pilares essenciais da atuação dos SMAS de Torres Vedras. 

 

O Conselho de Administração reafirma, assim, o seu compromisso com uma gestão 

responsável, transparente e orientada para o interesse público, assegurando que a visão 

estratégica para 2026 decorre de forma coerente do trabalho desenvolvido em 2025 e 

contribui para garantir serviços públicos essenciais de excelência, ajustados às 

necessidades atuais e futuras da comunidade. 
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SUMÁRIO EXECUTIVO 
 

O ano de 2025 caracterizou-se por um desempenho globalmente positivo dos 

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Torres Vedras, evidenciado pelos 

resultados financeiros, comerciais e operacionais alcançados e pela capacidade da 

organização para assegurar, de forma contínua e fiável, a prestação de serviços públicos 

essenciais nas áreas da água, saneamento e resíduos urbanos. 

 

No plano financeiro, o exercício encerrou com um resultado líquido positivo de 

872.626,64 €, refletindo uma gestão equilibrada e sustentável num contexto marcado 

por pressões crescentes sobre os custos operacionais e por exigências regulatórias e 

climáticas mais intensas. O investimento realizado ascendeu a 3.746.558,33 €, 

demonstrando a aposta na reabilitação e modernização de infraestruturas, na melhoria 

dos serviços prestados e no reforço da capacidade operacional. O volume de negócios 

atingiu 22.632.318,23 €, confirmando a solidez económica da atividade desenvolvida ao 

longo do ano e a capacidade de autofinanciamento da organização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao nível comercial, os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Torres 

Vedras registaram 46.244 clientes, com resultados operacionais que refletem a 

relevância dos serviços prestados aos/às clientes, num contexto de elevada exigência 

de qualidade e continuidade dos serviços. 
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Para dar resposta a estes desafios, na prossecução dos seus objetivos estratégicos, 

os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Torres Vedras, desenvolveram 

uma atividade consistente e transversal, assente na execução de empreitadas, 

manutenção e operação diária dos sistemas, bem como na resposta a ocorrências, 

determinantes para responder às necessidades identificadas no território, mitigar 

constrangimentos e sustentar os níveis de desempenho registados nas áreas 

operacionais da Entidade. 

 

Por outro lado, a organização apostou no reforço das suas capacidades internas, com 

especial incidência na sua reorganização funcional, na gestão e desenvolvimento de 

pessoas, formação e, ainda, iniciativas de transformação digital. Estas dimensões 

assumiram um papel essencial para garantir a resposta às exigências crescentes do 

setor, reforçar a resiliência organizacional e preparar a atuação futura. 

 

Assim, os resultados alcançados em 2025 evidenciam um desempenho financeiro 

sólido, assente numa base de clientes em crescimento, resultado das alterações 

demográficas e económicas do concelho, com a atividade operacional a acompanhar 

as transformações ambientais, económicas, tecnológicas e regulatórias num contexto 

de maior exigência. O ano de 2025 assumiu-se como um ano de consolidação da 

atividade e das opções estratégicas, criando uma base consistente para o planeamento 

e o arranque de 2026, orientado para a continuidade da operação e reforço da 

capacidade de resposta da entidade, conforme os desafios registados no início do ano 

de 2026 com a sucessão de tempestades ocorridas no concelho. 
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INTRODUÇÃO 
 

Os serviços públicos de abastecimento de água, de saneamento de águas residuais 

e de gestão de resíduos urbanos são fundamentais para a saúde pública, a proteção 

ambiental e a qualidade de vida das populações, constituindo pilares essenciais do 

desenvolvimento sustentável dos territórios. Garantir estes serviços com qualidade, 

fiabilidade e acessibilidade económica é determinante para assegurar segurança, 

bem-estar e confiança na sua utilização por parte das pessoas residentes no concelho. 

Neste contexto, os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Torres Vedras 

(SMAS de Torres Vedras) prosseguem a sua missão enquanto entidade gestora de 

serviços públicos essenciais, assegurando uma gestão responsável, eficiente e 

alinhada com as estratégias nacionais para o setor e com os desafios emergentes de 

sustentabilidade ambiental, eficiência de recursos e alterações climáticas. 

O Relatório Integrado apresenta uma visão abrangente da execução das estratégias, 

das iniciativas e dos resultados alcançados ao longo de 2025, refletindo a gestão 

operacional, financeira e ambiental dos SMAS de Torres Vedras. Proporciona um 

balanço estruturado da ação desenvolvida no setor das Águas e Resíduos Urbanos. 

Foi adotada uma abordagem integrada, que incorpora indicadores de desempenho, 

análise da qualidade do serviço prestado à população, impactos ambientais e sociais 

das atividades e a articulação com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

da Agenda 2030. O Relatório evidencia, ainda, os investimentos realizados, com 

destaque para a reabilitação e modernização das infraestruturas, a melhoria da 

eficiência operacional e o reforço da sustentabilidade dos serviços. 

Este documento assume‑se, assim, como instrumento estratégico e fonte de 

informação clara e acessível para todas as partes interessadas, refletindo os desafios 

enfrentados, as soluções implementadas, os impactos gerados na comunidade e as 

perspetivas futuras da entidade, na prossecução de um serviço público de excelência. 
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METODOLOGIA 

 

FONTES DE INFORMAÇÃO E RECOLHA DE DADOS 

 

A informação presente neste Relatório Integrado resulta da análise de dados 

operacionais, financeiros e estratégicos do ano de 2025 que serviram de base ao 

enriquecimento de diversas fontes: 

 Relatórios de execução orçamental e balanços financeiros; 

 Indicadores de desempenho de serviços prestados; 

 Registos operacionais das áreas de abastecimento de água, saneamento de 

águas residuais e gestão de resíduos urbanos; 

 Relatórios de auditoria externa;  

 Inquéritos de satisfação de clientes e os atendimentos registados. 

 

Estes dados foram tratados e analisados tanto de forma quantitativa como 

qualitativa, o que permitiu a avaliação da eficiência dos serviços prestados e o impacto 

das medidas implementadas. 

 

ESTRUTURA E ANÁLISE DA INFORMAÇÃO 

 

O Relatório Integrado é reflexo de uma elaboração integrada e dinâmica, que 

pretende induzir uma avaliação holística do desempenho dos SMAS de Torres Vedras 

enquanto entidade gestora de natureza pública e inclui, entre outras abordagens: 
 

 A análise comparativa dos resultados de 2025 face a anos anteriores; 

 A integração de KPI, IIRF e GRI, assegurando, assim, o alinhamento com 

algumas das melhores práticas do setor; 

 A correlação entre as atividades e os objetivos estratégicos, promovendo a 

transparência na avaliação dos resultados e alinhamento com os ODS da 

Organização das Nações Unidas (ONU); 
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 O uso do Balanced Scorecard (BSC) para a monitorização da eficiência 

operacional, inovação, sustentabilidade e satisfação de clientes. 

 

PARTICIPAÇÃO E COLABORAÇÃO INTERNA 

 

Este relatório foi elaborado considerando as normas aplicáveis à Administração 

Pública e resulta da participação ativa de várias unidades orgânicas dos SMAS de Torres 

Vedras, garantindo a transversalidade da informação apresentada e contribuindo para 

uma maior abrangência e detalhe de conteúdo. 

A aplicação desta metodologia, permitiu uma demonstração estruturada e rigorosa 

da gestão dos SMAS de Torres Vedras e a respetiva prestação de contas, análise da 

atividade realizada e definição de estratégias futuras baseadas em dados concretos e 

indicadores de desempenho. 

 

CONTEXTO INSTITUCIONAL E MODELO DE ATUAÇÃO 

 

 

MISSÃO, VISÃO E VALORES 

 

MISSÃO 

 

Os SMAS de Torres Vedras visam garantir a gestão eficaz dos serviços de 

abastecimento de água, drenagem de águas residuais e recolha de resíduos urbanos, 

com foco na satisfação de cada cliente, promovendo o progresso, o desenvolvimento 

ambiental, económico e social, de forma sustentável e, ainda, a segurança das partes 

interessadas. Para garantir a qualidade dos serviços prestados, este crescimento tem 

sido acompanhado pelo contínuo investimento em infraestruturas, na aplicação de 

novas tecnologias, na inovação, modernização dos métodos de trabalho e na formação 

contínua dos/as trabalhadores/as. 



 
 

16 
 

VISÃO 

 

Os SMAS de Torres Vedras constituem a entidade gestora do abastecimento de água, 

drenagem das águas residuais e gestão de resíduos sólidos urbanos (conceção-

projeto/construção/exploração e recolha/exploração, respetivamente), sendo a gestão 

orientada para a sustentabilidade global da organização, a nível técnico, económico-

financeiro, ambiental e social. 

 

VALORES 

 

Os SMAS de Torres Vedras orientam a sua ação em função de cada cliente cidadão e 

cidadã, devendo, na sua organização interna e na relação com o/a mesmo/a reger-se 

pelos princípios da legalidade, administração aberta, modernização administrativa, 

eficiência na afetação de recursos públicos, melhoria quantitativa e qualitativa dos 

serviços prestados, confiança, transparência, competência e garantia de participação 

dos/as cidadãos/ãs, de modo a assegurar: 

(i) Satisfação das necessidades dos(as) clientes: Prestar um serviço de qualidade 

de forma a antecipar, avaliar e promover de uma forma contínua a satisfação das 

necessidades e expetativas dos(as) seus(suas) clientes, no âmbito dos serviços 

prestados no concelho de Torres Vedras. 

 

(ii) Sustentabilidade (ambiental, económica e social): Realizar uma gestão 

competente, eficaz, eficiente e de qualidade, assegurando a sustentabilidade 

económica, através da melhoria contínua dos processos e procedimentos de 

trabalho, valorização dos(as) trabalhadores(as) e uso das melhores práticas; 

garantindo que atua de forma a potenciar a economia circular, a utilização 

eficiente dos recursos/produtos/bens e prevenir ou mitigar os efeitos/impactes 

ambientais, visando a prevenção da poluição e a proteção do Ambiente; 

assegurando uma gestão que integre o respeito pelos direitos das pessoas e os 

princípios que promovam a organização, os(as) trabalhadores(as), a 
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comunidade, os recursos ambientais e a segurança das partes interessadas, 

fomentando a melhoria do desempenho nas matérias da responsabilidade 

social. 

 

(iii) Inovação e desburocratização: Privilegiar os procedimentos simplificados, 

céleres, económicos e eficientes tendo sempre em vista a qualidade, a inovação, 

a desburocratização e a racionalização de meios. 

 

(iv) Ética: Atuar com transparência, rigor, competência, informação e comunicação 

eficaz, estabelecendo/reforçando os laços de confiança com os clientes, os(as) 

trabalhadores(as), os(as) fornecedores(as) e a comunidade, pautando a sua 

atuação com base no respeito pela legalidade e igualdade de tratamento de 

todos os(as) cidadãos(ãs) e os seus interesses legalmente protegidos. 

 

(v) Motivação dos trabalhadores e trabalhadoras: Motivar os(as) 

trabalhadores(as), fomentando o seu envolvimento, responsabilidade individual 

e qualificação, salvaguardando o princípio de igualdade de género e o equilíbrio 

entre a vida pessoal e profissional, garantindo a conformidade e melhoria das 

condições laborais e sociais. 

 

SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS E INFRAESTRUTURAS 

 

O setor das Águas e Resíduos é reconhecido como serviço público essencial e está 

previsto na Lei n.º 23/96, de 26 de julho, na sua redação atual (Lei dos Serviços Públicos 

Essenciais). 

 

Os SMAS de Torres Vedras são a entidade gestora dos sistemas públicos municipais 

de distribuição de água e drenagem de águas residuais, bem como de gestão de 

resíduos urbanos, constituindo um serviço público de interesse local com autonomia 

administrativa,  técnica e financeira que se operacionaliza na prestação de serviços de 

abastecimento de água, de drenagem e encaminhamento de águas residuais e de 
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recolha e gestão de resíduos urbanos, atentos os pressupostos necessários de 

qualidade e regulamentação, como a universalidade de acesso e a continuidade do 

serviço, entre outros. 

 

Nos termos do Decreto-Lei n.º 20/2022, de 28 de janeiro, este setor concretiza a sua 

operação através de infraestruturas críticas, ou seja, infraestruturas consideradas 

essenciais para a manutenção de funções vitais da sociedade, da saúde, da segurança 

e do bem-estar económico ou social, cuja perturbação do funcionamento ou destruição 

teria um impacto incalculável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acessibilidade de Serviço: 99,4 % 

Extensão da Rede: 1.314 Km 

Adesão ao Serviço: 86,8 % 

Abastecimento  

Acessibilidade de Serviço: 97,0 % 

Extensão da Rede: 669 Km 

Adesão ao Serviço: 86,8 % 

Saneamento  

Unidades Orgânicas: 8 

Quantidade Recolhida: 36.246 

N.º de Contentores: 4.662 

Taxa de Recolha Seletiva: 17 % 

Gestão de Resíduos  

N.º de Trabalhadores/as: 257 

Idade Média: 50 anos 

Trabalhadores/as  

Unidades Orgânicas: 8 
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A abordagem integrada dos SMAS de Torres Vedras visa a sustentabilidade global, 

conciliando a eficiência financeira com a responsabilidade social e ambiental. Para 

gerar confiança nos cidadãos e nas cidadãs, tem sido promovida a digitalização dos 

serviços e a otimização dos processos de atendimento e gestão de reclamações. A 

aposta contínua em inovação e sustentabilidade mantêm-se como orientação para a 

atuação futura, de modo a garantir serviços essenciais eficientes e o mais ajustados às 

necessidades da comunidade. 
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ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

 

 

 

Os SMAS de Torres Vedras adotam o modelo de estrutura hierarquizada, sendo constituída por 1 unidade orgânica nuclear (DIR) e 

7 unidades orgânicas flexíveis, nos termos da legislação em vigor.  
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Em 2025 foi proposta e implementada uma alteração à estrutura orgânica dos SMAS 

de Torres Vedras dada a necessidade premente de adaptação aos desafios 

contemporâneos do setor de água, saneamento e resíduos urbanos, num contexto 

marcado por crescentes exigências sociais, avanços tecnológicos, desafios ao nível da 

gestão de pessoas e um quadro regulatório cada vez mais exigente, de modo a garantir 

a eficiência, a modernização e a qualidade dos serviços prestados à população. 

 

Neste âmbito, foram criadas duas novas Unidades Orgânicas, a Divisão Comercial e 

a Divisão de Estratégia e Inovação, reflexo da importância de atuar com foco no/a cliente 

e na modernização de serviços, assim como na transformação digital, impulsionando a 

adoção de tecnologias e soluções inovadoras para aprimorar a gestão, a comunicação 

e o relacionamento com clientes. 

 

Foram também incluídas áreas dedicadas ao atendimento telefónico, às 

reclamações e à satisfação de clientes, evidenciando a preocupação com a 

comunicação e o relacionamento comercial, em linha com as exigências do 

Regulamento da Qualidade do Serviço (RQS) prestado a clientes dos Setores das Águas 

e Resíduos (Regulamento n.º 446/2024).  

 

A modernização das organizações públicas coloca em prática a descentralização de 

competências e o empoderamento das equipas através de maior especialização e 

adequação dos serviços às exigências específicas de cada área, pelo que foram 

igualmente criadas unidades de apoio técnico, técnico-administrativo e administrativo. 

 

ENQUADRAMENTO NAS NORMAS ESG 
 

As normas ESG (Environmental, Social, and Governance) que, em Portugal se pode 

traduzir para “Ambiente, Social e Governança”, representam critérios fundamentais 

para avaliar o desempenho sustentável e a responsabilidade das organizações. Estes 

critérios foram desenvolvidos no contexto da Agenda 2030 das Nações Unidas e dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelecendo diretrizes para a 

transparência e sustentabilidade nas operações empresariais e institucionais.  
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Na União Europeia, as normas ESG encontram-se alinhadas com o quadro europeu 

das finanças sustentáveis, promovendo uma abordagem responsável à gestão de 

recursos e aos impactos ambientais, sociais e de governação. A adoção destas normas, 

expressa no presente relatório, visa a criação de valor sustentável. 

 

COMPONENTES DOS FATORES ESG – IMPACTO AMBIENTAL E SOCIAL 

ALINHADO AOS ODS 

 

OS SMAS de Torres Vedras integram os fatores ESG na sua estratégia, promovendo 

deste modo práticas sustentáveis e responsáveis, alinhadas com os ODS. 

 

AMBIENTE 

 

 

 

 

 

 

INTEGRADO NO ODS 6 - ÁGUA POTÁVEL E SANEAMENTO 

 

 Monitorização Avançada - Expansão de telemetria e sensores IoT para prever 

falhas e melhorar a eficiência. 

 Expansão da Rede de Saneamento – Alcançando 4.667.065 m³ de águas 

residuais recolhidas e um aumento de 5,89% em relação a 2024. 

 Análises da Qualidade de Água – 99,88% de conformidade, assegurando um 

abastecimento seguro e confiável. 

 Implementação da rede LoRa – Tecnologia da comunicação de baixo consumo 

energético, permitindo a monitorização remota e a otimização do uso de recursos 

naturais. 
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INTEGRADO NO ODS 7 – ENERGIA LIMPA E ACESSÍVEL 
 

 Eficiência Energética - Implementação de tecnologias mais sustentáveis nas 

operações. 

 Adesão ao ECOAP – Adesão ao Programa de Eficiência de Recursos na 

Administração Pública “ECO.AP 2030” 

 

INTEGRADO NO ODS 12 - PRODUÇÃO E CONSUMO SUSTENTÁVEIS 
 

 Plano para Compras Sustentáveis – Promoveu-se a aquisição responsável, 

integrando critérios ambientais, sociais e éticos. Contribui, por sua vez, para a 

sustentabilidade, transparência e integridade nas relações com os fornecedores, 

alinhando-os com os valores e compromissos dos SMAS de Torres Vedras. 

 Gestão Sustentável de Resíduos – Expansão da recolha seletiva e valorização 

dos biorresíduos levando, desta forma, à promoção da economia circular. 

 Recolha Seletiva em Crescimento – Registou-se um aumento de 242,81 

toneladas de recicláveis, passando de 5.115,66 toneladas em 2024 para 5.358,47 

toneladas em 2025. 

 Recolha Seletiva de Biorresíduos – O projeto expandiu-se, levando à 

valorização dos resíduos orgânicos, com a recolha de 732,11 toneladas, 

registando um aumento de 256,63 toneldas, o que traduz numa variação de 

35,05% relativamente a 2024. 

 Óleos Alimentares Usados – Aumento da quantidade recolhida de 3,96 ton para 

7,36 ton. 

 Máquinas OESTE + RECICLA – Em 2025, foram recolhidos 3940 kg de resíduos 

através destas máquinas, havendo um destaque para a máquina do Mercado 

Municipal (2120 kg) e a do Terminal Rodoviário (1820 kg). Este valor representa 

um aumento de 360 kg face ao ano anterior. 

 Adesão ao Pacto para a Economia Circular no Centro | 2.ª edição – Adesão à 

2.ªa edição do Pacto para a Economia Circular no Centro com proposta de 

medidas para o reforço da Economia Circular. 



 
 

24 
 

INTEGRADO NO ODS 13 – AÇÃO CLIMÁTICA 
 

 Alterações Climáticas – Ações para a devida adaptação às mudanças 

climáticas, como a modernização das infraestruturas e a gestão eficiente dos 

recursos hídricos. 

 

SOCIAL 

 

 

 

 

 

 

INTEGRADO NO ODS 3 – SAÚDE DE QUALIDADE 
 

 Garantia de Qualidade da Água para Consumo Humano – Prevenção de 

doenças e promoção da saúde pública. 

 Tratamento Adequado de Águas Residuais – Melhoria das condições 

ambientais e sanitárias. 

 

INTEGRADO NO ODS 4 – EDUCAÇÃO DE QUALIDADE  

 

 Sensibilização e Educação Ambiental – Promoção de campanhas educativas 

junto da comunidade e nas escolas, com 7079 participantes. 
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INTEGRADO NO ODS 5 – IGUALDADE DE GÉNERO  

 

 Promoção da Igualdade de Género – Monitorização do Plano de Igualdade 

implementado em 2024, com políticas de igualdade de oportunidades, 

valorização do talento e combate a qualquer tipo de discriminação em todo o 

ambiente de trabalho. 

 

INTEGRADO NO ODS 8 – TRABALHO DIGNO E CRESCIMENTO ECONÓMICO  

 

 Segurança e Saúde no Trabalho – Investimento na formação e capacitação das 

pessoas, de modo a garantir um ambiente seguro e inclusivo. 

 Investimento em Segurança e Bem-Estar – Foram investidos 130.290,00€ em 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI), Equipamentos de Proteção Coletiva 

(EPC), fardamento, psicologia, ginástica laboral, nutrição, massoterapia e 

exames médicos. 

 Bem-Estar das Pessoas – No ano de 2025 foram realizadas 68 consultas de 

medicina curativa, 109 consultas de psicologia, 347 consultas de nutrição e 487 

sessões de ginástica laboral, 300 sessões de massoterapia, 75 consultas de 

rastreio dermatológico e 33 consultas de oftalmologia evidenciando a 

preocupação com o bem-estar de cada pessoa. 
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INTEGRADO NO ODS 10 – REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES 
 

 Acessibilidade e Inclusão – Manutenção da tarifa social e familiar como meio de 

garantir a equidade no acesso aos serviços, de modo a assegurar a justiça social 

na distribuição dos recursos. 

 Plano de Igualdade – Promoção de um ambiente de trabalho mais justo, 

respeitador e inclusivo. 

 

INTEGRADO NO ODS 11 – CIDADES E COMUNIDADES SUSTENTÁVEIS  

 

 Qualidade e Satisfação de Clientes – Monitorização contínua da avaliação dos 

serviços prestados e melhoria dos canais de comunicação. 

 Educação Ambiental – Sensibilização de crianças, jovens e comunidade para 

fomentar comportamentos sustentáveis e uma maior consciência sobre o 

impacto das escolhas individuais no ambiente de trabalho. 

 

GOVERNANÇA 

 

 

 

 

 

 

INTEGRADO NO ODS 8 – TRABALHO DIGNO E CRESCIMENTO ECONÓMICO  
 

 Gestão da Dívida – Recuperação de 97.086,28 € em cobranças de clientes 

devedores, o que representa um aumento de 4% face a 2024. 

 Captação de Fundos – Aproveitamento de programas de financiamento como o 

Portugal 2020, Fundo Ambiental e Plano para Recuperação e Resiliência (PRR). 
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INTEGRADO NO ODS 9 – INDÚSTRIA, INOVAÇÃO E INFRAESTRUTURAS 
 

 Automação dos Processos – Implementação de plataformas de gestão 

operacional para interligação eficiente dos sistemas operacionais. 

 Reforço da (Ciber)Segurança – Implementação de novas políticas e atualização 

das medidas promotoras de maior segurança de pessoas e infraestruturas. 

 

INTEGRADO NO ODS 16 – PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES 
 

 Transparência – Reforço da comunicação e proximidade com munícipes através 

de campanhas de adesão ao Balcão Digital e integração dos canais de 

atendimento. 

 Ética – Monitorização e revisão do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e 

Infrações Conexas e do Código de Ética e Boa Conduta. 

 Adesão à United Nations Global Compact Portugal UNGCP – Adesão à Rede 

UNGCP, integrada na estratégia de Prevenção e Combate à Corrupção. 

 Digitalização dos Serviços – O Balcão Digital registou 24.389 acessos em 2025, 

o que representa um aumento de 10,2%, mantendo-se a tendência positiva de 

adesão e a consolidação da medida como promotora de maior acessibilidade e 

comodidade. 

 Faturação Eletrónica e Assinatura Digital nos Contratos Presenciais – 

Redução do uso de papel e maior adesão à cobrança digital. 

 

INTEGRADO NO ODS 17 – PARCERIAS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DOS OBJETIVOS 
 

 Normas e Regulação – Cumprimento rigoroso das normativas nacionais e 

internacionais de sustentabilidade e eficiência na gestão dos recursos públicos. 

 Escolas, Município e Freguesias – Dinamização de iniciativas de educação 

ambiental, promovendo uma cidadania ativa e partilhada na construção de 

comunidades mais sustentáveis.  
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PRINCIPAIS RESULTADOS DE 2025 

 

FINANCEIROS 

 

 

COMERCIAIS 

 

 

OPERACIONAIS 
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SUSTENTABILIDADE E DESEMPENHO FINANCEIRO 
 

EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 

 

Os montantes previstos correspondem aos valores constantes no orçamento inicial 

para 2025. 

 

Os montantes obtidos correspondem aos valores cobrados a 31/12/2025, resultantes 

de revisões e alterações orçamentais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

INVESTIMENTO ORÇAMENTAL 
 

Os valores constantes no investimento previsto, correspondem ao somatório dos 

financiamentos definidos no Plano Plurianual de Investimentos (PPI) inicial, com os 

definidos na 1.ª revisão ao PPI (incluindo o saldo da gerência anterior) e respetivas 

alterações. 

 

 

  

Tabela 1 – Montantes previstos, obtidos e pagos em 2025 

ORÇAMENTO Prevista Obtida Paga

Receitas correntes 21 779 328,00 € 23 740 172,07 €
Receitas de capital 2 422 247,00 € 113 997,43 €
Outras receitas e saldo de gerência 7 569 069,71 €
Despesas correntes 21 779 328,00 € 21 159 223,17 €
Despesas de capital 2 422 247,00 € 3 353 609,70 €

Tabela 2 – Investimento previsto, pago e não realizado em 2025 

PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS       

Designação por funções

Investimento 

previsto

Investimento      

pago

Investimento não 

realizado

Administração geral 1 707 510,00 €                  1 060 392,07 €                  647 117,93 €                      

Obras de saneamento 2 118 619,00 €                  1 319 685,16 €                  798 933,84 €                      

Obras de abastecimento de água 1 558 518,00 €                  1 057 317,48 €                  501 200,52 €                      

Resíduos urbanos 415 000,00 €                      309 163,62 €                      105 836,38 €                      
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RESULTADOS 
 

De forma a proporcionar uma perspetiva da evolução da atividade dos SMAS de Torres 

Vedras, no exercício de 2025 face aos dois últimos anos, apresentam-se os seguintes 

resultados: 

 

 

 

 

 
 

ANÁLISE ORÇAMENTAL 

 

DESPESA 
 

A despesa total apresenta um grau de execução de 83,28%, repartido em corrente 

no valor pago de 21.159.223,17 € e de capital no valor pago de 3.353.609,70 €. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 3 – Evolução da atividade entre 2023 e 2025 

Descrição dez/23 dez/24 dez/25

Rendimentos Operacionais 22 663 730,03 € 23 571 090,22 € 24 893 951,63 €
Gastos Operacionais 20 984 490,64 € 22 141 637,21 € 24 110 064,52 €
Resultados Operacionais 1 679 239,39 € 1 429 453,01 € 783 887,11 €

Resultado Líquido do Período 1 678 922,09 € 1 507 642,90 € 872 626,64 €

Figura 1 – Evolução da Despesa dos SMAS de Torres Vedras entre 2023 e 2025 
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De acordo com os princípios e regras constantes no SNC-AP, no ponto 5 da Norma de 

Contabilidade Pública, doravante designada por NCP 26, “O ciclo orçamental da 

despesa deverá obedecer às seguintes fases executadas de forma sequencial: inscrição 

de dotação orçamental, cabimento, compromisso, obrigação e pagamento”, daí que o 

grau de execução, das despesas acima transcritas, nunca possa ultrapassar os 100%. 

 

De acordo com a análise do quadro acima, e relativamente às despesas correntes, 

verifica-se que todas as rubricas apresentam valores de realização superiores, 

comparativamente ao período homólogo. 

 

Na análise detalhada das rubricas de aquisição de bens e serviços correntes, o 

aumento, no valor de 1.574 mil €, resulta, essencialmente, do aumento verificado na 

rubrica de outros trabalhos especializados, no montante de 954 mil €, na rubrica de 

compra de água, no montante de 296 mil €, na rubrica de conservação de bens, no 

montante de 273 mil €, na rubrica de locação de material de transporte, no montante 

de 48 mil €, na rubrica de outros serviços, no montante de 45 mil €, na rubrica de 

aquisição de combustíveis, no montante de 31 mil €, associado à diminuição 

verificada na rubrica prémios, condecorações e ofertas, no montante de 23 mil €, e 

na rubrica de matérias-primas e subsidiárias, no montante de 21 mil €. Relativamente 

à rubrica de outros trabalhos especializados, dos pagamentos efetuados, 3.562 mil 

€, foram no âmbito do tratamento de saneamento à empresa Águas do Tejo 

2024

DESPESA Pago Previsto (a) Pago
Grau de 

execução

Despesas Correntes 18 897 157,78 € 23 958 694,00 € 21 159 223,17 € 88,32

Pessoal 5 544 086,01 € 7 035 537,00 € 6 165 672,41 € 87,64

Aquisição de bens e serviços correntes 12 451 292,03 € 15 726 918,00 € 14 025 094,07 € 89,18

Juros e outros encargos 278,39 € 1 200,00 € 289,60 € 24,13

Outras despesas correntes 901 501,35 € 1 195 039,00 € 968 167,09 € 81,02

Despesas de Capital 2 587 303,05 € 5 477 119,00 € 3 353 609,70 € 61,23

Aquisição de bens de investimento 2 587 303,05 € 5 476 109,00 € 3 353 609,70 € 61,24

Ativos financeiros 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00

Passivos financeiros 0,00 € 5,00 € 0,00 € 0,00

Outras despesas de capital 0,00 € 1 005,00 € 0,00 € 0,00

Total de Despesas 21 484 460,83 € 29 435 813,00 € 24 512 832,87 € 83,28
(a) Valor de previsão corrigida a 31 de dezembro de 2025

2025

Tabela 4 – Análise orçamental da Despesa  
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Atlântico, S.A. e 2.114 mil €, foram no âmbito da entrega de resíduos urbanos à 

empresa Valorsul, S.A.. Os aumentos foram na ordem dos 89 mil € para o tratamento 

de saneamento e na ordem dos 351 mil € para o tratamento de resíduos urbanos, o 

que totaliza um aumento de 440 mil €, para estes dois serviços. 

 

No que concerne à rubrica de despesas com o pessoal, a variação positiva 

verificada, no montante de 622 mil €, teve origem, fundamentalmente, nos aumentos 

verificados na remuneração do pessoal em funções, no montante de 397 mil €, nas 

contribuições para segurança social, no montante de 110 mil €, na rubrica subsídio 

de férias e de Natal, no montante de 63 mil €, no pessoal aguardando aposentação, 

no montante de 40 mil €, na rubrica de horas extraordinárias, no montante de 21 mil 

€, no subsídio de refeição, no montante de 20 mil €, associados à diminuição na 

rubrica remunerações por doença e maternidade/paternidade, no montante de 26 

mil €. 

 

Os aumentos referidos no parágrafo anterior, refletem os aumentos legais 

aplicados à função pública para o ano de 2025, as novas contratações e as 

alterações do posicionamento remuneratório. 

 

Na rubrica de outras despesas correntes, a variação total verificada, no montante 

de 67 mil €, teve origem no aumento da rubrica das outras despesas (45 mil €) e da 

taxa de recursos hídricos de água (20 mil €), associado à diminuição da rubrica IVA 

pago (2 mil €). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 2 – Repartição da Despesa corrente em 2025 
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No conjunto das despesas correntes, os custos com a aquisição de serviços e com 

a aquisição de bens são os mais significativos, representando cerca de 66,29%, 

seguindo-se os custos com o pessoal e, por fim, as outras despesas correntes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conforme se pode verificar no gráfico acima constante, todas as rubricas da 

despesa corrente apresentam aumentos. 

 

Relativamente às despesas de capital, só apresenta valor de realização a 

aquisição de bens de investimento, apresentando uma variação positiva em relação 

a 2024. 

 

RECEITA 
 

A receita total atingiu um grau de execução de 106,75%, repartido em corrente no 

valor cobrado de 23.740.172,07 €, em capital no valor cobrado de 113.997,43 € e em 

outras receitas no valor de 7.569.069,71 €, as quais incluem a utilização do saldo da 

gerência de 2024. 

 

 

Figura 3 – Evolução da Despesa Corrente entre 2024 e 2025 
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De acordo com os princípios e regras constantes no SNC-AP, no ponto 4 da NCP 26, 

“O ciclo orçamental da receita deverá obedecer às seguintes fases executadas de forma 

sequencial: inscrição de previsão de receita, liquidação e recebimento (…). A liquidação 

pode exceder a previsão de receita, sendo que só poderão ser liquidadas as receitas 

previstas em orçamento.” 

 

De acordo com os dados explanados no quadro acima constante, verifica-se que a 

rubrica de venda de bens e prestação de serviços correntes apresenta uma variação 

Figura 4 – Evolução da Receita dos SMAS de Torres Vedras entre 2023 e 2025 

Tabela 5 – Análise orçamental da Receita 

2024

RECEITA Cobrado Previsto (a) Cobrado
Grau de 

execução

Receitas Correntes 22 739 444,61 € 21 775 428,00 € 23 740 172,07 € 109,02

Impostos indiretos 0,00 € 5,00 € 0,00 € 0,00

Taxas, multas e outras penalidades 593 893,91 € 547 996,00 € 624 121,96 € 113,89

Rendimentos de propriedade 131 855,11 € 148 896,00 € 161 274,51 € 108,31

Transferências correntes 186 567,60 € 209 575,00 € 176 767,49 € 84,35
Venda bens e prestações de serviços correntes 21 755 325,23 € 20 805 063,00 € 22 711 719,64 € 109,16

Outras receitas correntes 71 802,76 € 63 893,00 € 66 288,47 € 103,75

Receitas de Capital 263 822,46 € 104 680,00 € 113 997,43 € 108,90

Venda de bens de investimento 0,00 € 18 133,00 € 12 677,66 € 69,91

Tranferências de capital 263 822,46 € 86 542,00 € 101 319,77 € 117,08

Ativos financeiros 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00

Passivos financeiros 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00

Outras receitas de capital 0,00 € 5,00 € 0,00 € 0,00

Outras Receitas 5 824 753,05 € 7 555 705,00 € 7 569 069,71 € 100,18
Reposições não abatidas nos pagamentos 631,05 € 7 205,00 € 20 574,71 € 285,56

Utilização do saldo da gerência 5 824 122,00 € 7 548 500,00 € 7 548 495,00 € 100,00

Total de Receitas 28 828 020,12 € 29 435 813,00 € 31 423 239,21 € 106,75

(a) Valor de previsão corrigida a 31 de dezembro de 2025

2025



 
 

35 
 

positiva de 956 mil €. Esta variação respeita, de uma forma geral, do aumento 

verificado no recebimento de venda de água, em 482 mil €, de saneamento, em 378 

mil €, de resíduos urbanos, em 159 mil €, e de disponibilidade de serviço de água, 

em 39 mil €. 

 

No que respeita ao aumento verificado em taxas, multas e outras penalidades, o 

mesmo refere-se, essencialmente, aos aumentos verificados no recebimento da taxa 

de recursos hídricos de água, em 13 mil €, e de multas e outras penalidades, em 9 

mil €. 

 

No que se refere às transferências correntes, o montante recebido, no valor de  177 

mil €, refere-se ao recebimento do projeto co-financiado pelo programa do Fundo 

Ambiental “RecolhaBio”, no valor de 46 mil €, e ao recebimento no âmbito do 

financiamento do tarifário social, de acordo com o Decreto-Lei n.º 147/2017 de 5 de 

dezembro, por parte da Câmara Municipal de Torres Vedras, no valor de 131 mil €. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No conjunto das receitas correntes, as verbas correspondentes à prestação de 

serviços correntes (saneamento, resíduos urbanos, disponibilidade de serviço de água 

e trabalhos de água e saneamento) e à venda de bens (venda de água) são as mais 

Figura 5 – Repartição da Receita corrente 
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significativas, seguindo-se as taxas, multas e outras penalidades, as transferências 

correntes, os rendimentos de propriedade e, por fim, as outras receitas correntes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tal como se pode verificar no gráfico anterior, comparativamente ao ano de 2024, 

todas as rubricas da receita apresentam aumentos, à exceção dos trabalhos de 

água e saneamento. 

 

No que concerne às receitas de capital, para além da utilização do saldo da gerência 

anterior (após o encerramento das contas do último exercício), o valor constante nas 

transferências de capital respeita ao recebimento do projeto co-financidado pelo 

programa da Agência para o Desenvolvimento e Coesão “Torres Vedras+Bio”, no 

valor de 43 mil €, e aos recebimentos para comparticipação de ramais de água e de 

saneamento, no total de 58 mil €. 

  

Figura 6 – Evolução da Receita Corrente entre 2024 e 2025 
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INDICADORES FINANCEIROS ORÇAMENTAIS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A análise dos rácios financeiros orçamentais evidencia uma estrutura bem definida 

tanto das despesas como das receitas. 

 

No que diz respeito à estrutura da despesa, a análise dos rácios revela que 66,28% 

das despesas correntes são direcionadas para a aquisição de bens e serviços, 

enquanto 29,14% são destinadas às despesas de pessoal. As despesas correntes 

representam a maior parte das despesas totais, com 86,32%, o que reflete uma 

alocação de recursos mais centrada nas atividades diárias operacionais. Destaca-se, 

ainda, que a totalidade das despesas de capital foi direcionada para investimentos 

(100,00%), sem encargos com amortizações e juros, o que indica uma estratégia de 

financiamento baseada na sustentabilidade orçamental, sem compromissos 

financeiros futuros com dívida. 

 

No que respeita à estrutura da receita, verifica-se que as receitas correntes 

representam 75,55% do total, com uma dependência mínima de transferências 

correntes (0,74%). Por outro lado, a maioria das receitas de capital provém de 

transferências de capital (88,88%), permitindo finalizar os investimentos efetuados. 

 

Indicadores dez/24 dez/25 Variação

RÁCIOS DA ESTRUTURA DA DESPESA

Aquisição de bens e serviços/Desp. correntes (%) 65,89% 66,28% 0,59%

Despesas de pessoal/Despesas correntes (%) 29,34% 29,14% -0,68%

Despesas correntes/Despesas totais (%) 87,96% 86,32% -1,86%

Amortizações e juros/Despesas totais (%) 0,00% 0,00% 0,00%

Investimentos/Despesas de capital (%) 100,00% 100,00% 0,00%

RÁCIOS DA ESTRUTURA DA RECEITA

Transferências correntes/Receitas correntes (%) 0,82% 0,74% -9,76%

Transferências de capital/Receitas de capital (%) 100,00% 88,88% -11,12%

Receitas correntes/Receitas totais (%) 78,88% 75,55% -4,22%

RÁCIOS FINANCEIROS

Despesas de pessoal/Receitas correntes (%) 24,38% 25,97% 6,52%

Amortizações e juros/Receitas totais (%) 0,00% 0,00% 0,00%

Despesas correntes/Receitas correntes (%) 83,10% 89,13% 7,26%

Despesas de capital/Receitas de capital (%) 980,70% 2941,83% 199,97%

Receitas totais/Despesas totais (%) 134,18% 128,19% -4,46%

Tabela 6 – Indicadores Financeiros entre 2024 e 2025 
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Em termos financeiros, destaca-se um rácio positivo de receitas totais face às 

despesas totais (128,19%), demonstrando uma capacidade de autofinanciamento 

sólida. No entanto, a relação entre despesas correntes e receitas correntes (89,13%) 

exige uma monitorização contínua para garantir equilíbrio orçamental e 

sustentabilidade financeira. 

 

Assim sendo, pode-se concluir, genérica e sinteticamente, que o ano de 2025 foi para 

os SMAS de Torres Vedras, um ano de execução orçamental que refletiu o cumprimento 

de um rigoroso orçamento da despesa, e que de uma forma geral os seus objetivos 

foram alcançados com um grau de eficiência e economia bastante aceitável. 
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ANÁLISE ECONÓMICO-FINANCEIRA 

 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 
 

De forma a proporcionar uma perspetiva da evolução da atividade dos SMAS de Torres 

Vedras no exercício de 2025, face ao ano anterior, na análise que a seguir se apresenta, 

foi efetuada a comparação com os dados relativos ao exercício de 2024. 

 

O resultado líquido positivo, na ordem dos 872.626,64 €, expressa uma variação 

negativa de 635.016,26 €, relativamente ao verificado no ano anterior. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os resultados operacionais, que refletem os ganhos ou as perdas resultantes da 

atividade principal dos SMAS de Torres Vedras, apresentam uma diminuição na ordem 

dos 646 mil €, uma vez que o aumento dos gastos operacionais (1.968 mil €) foi 

superior ao aumento dos rendimentos operacionais (1.323 mil €). 
 

No que respeita ao aumento dos gastos de fornecimentos e serviços externos, na 

ordem dos 950 mil €, ou seja, mais 12,14% em relação ao período homólogo, o 

mesmo resulta, essencialmente, do aumento verificado no tratamento de resíduos 

urbanos, na ordem dos 395 mil €, na conservação e reparação, na ordem dos 320 mil 

€, nos outros trabalhos especializados, na ordem dos 134 mil €, no tratamento de 

saneamento, na ordem dos 49 mil €, nas rendas e alugueres, na ordem dos 49 mil €, 

nos outros serviços, na ordem dos 47 mil € e nos outros serviços especializados, na 

Tabela 7 – Demonstração de Resultados entre 2024 e 2025 

dez/24 dez/25 V. Absoluto %

RENDIMENTOS OPERACIONAIS 23 571 090,22 € 24 893 951,63 € 1 322 861,41 € 5,61%

Custo merc. e mat. consumidas 4 601 272,99 € 4 731 336,17 € 130 063,18 € 2,83%

Fornecimentos serviços externos 7 830 238,14 € 8 780 578,72 € 950 340,58 € 12,14%

Impostos 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%

Gastos com o pessoal 5 612 346,21 € 6 235 382,23 € 623 036,02 € 11,10%

Outros gastos operacionais 795 619,91 € 1 040 764,97 € 245 145,06 € 30,81%

Gastos/rever.de depreciação e amortização 3 173 808,92 € 3 239 100,69 € 65 291,77 € 2,06%

Provisões 97 217,82 € 0,00 € -97 217,82 € -100,00%

Imparidade de dívidas a receber 31 133,22 € 82 901,74 € 51 768,52 € 166,28%

GASTOS OPERACIONAIS 22 141 637,21 € 24 110 064,52 € 1 968 427,31 € 8,89%

RESULTADOS OPERACIONAIS 1 429 453,01 € 783 887,11 € -645 565,90 € -45,16%

RESULTADOS FINANCEIROS 78 189,89 € 88 739,53 € 10 549,64 € -13,49%

RESULTADO LIQUIDO DO PERÍODO 1 507 642,90 € 872 626,64 € -635 016,26 € -42,12%

Variação HomólogaValores
Descrição 
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ordem dos 15 mil €, associado às diminuições verificadas nos honorários, na ordem 

dos 30 mil €, e nos artigos para oferta, na ordem dos 24 mil €. 

 

No que concerne ao aumento do custo das mercadorias e matérias consumidas, 

na ordem dos 130 mil €, equivalente a mais 2,83%, resulta, por um lado, do aumento 

da compra de água, dado que foram adquiridos mais de 321 mil m3, comparativamente 

a 2024, e, por outro lado, pela diminuição das matérias consumidas no período em 

análise (168 mil €). 

 

Relativamente aos gastos com o pessoal, verificou-se um aumento de 11,10%, ou 

seja, mais 623 mil € em relação ao período homólogo. O aumento resulta, 

essencialmente, dos aumentos legais aplicados à função pública, de novas 

contratações e da aplicação da nova estrutura orgânica dos SMAS, aprovada a 18 de 

dezembro de 2024 pela Assembleia Municipal. Os aumentos afetaram a remuneração 

base, em 405 mil €, valor que inclui 102 mil € referentes às remunerações dos novos 

dirigentes em comissão de serviço, os encargos acessórios, em 114 mil €, o subsídio 

de férias e de Natal, em 69 mil €, o subsídio de refeição, em 20 mil €, e as horas 

extraordinárias, em 20 mil €. Por outro lado, verificou-se, uma diminuição nos outros 

gastos com o pessoal, nomeadamente, nas remunerações por doença, em 26 mil €, 

e nos reembolsos aos sistemas de saúde - ADSE e SNS, em 22 mil €. 

 

No ano em análise, as dívidas a receber de cobrança duvidosa sofreram um 

aumento originando um reforço das imparidades, no montante de 83 mil €. 

 

O aumento verificado nas depreciações e amortizações do exercício na ordem 

dos 65 mil €, isto é, mais 2,06% do que o período homólogo, está influenciada pelo 

aumento das depreciações e amortizações de obras concluídas. As depreciações 

foram calculadas de acordo com as vidas úteis constantes no classificador 

complementar 2 do SNC-AP. As amortizações e depreciações do exercício encontram-

se explanadas nas notas 3 e 5, respetivamente, do anexo às demonstrações financeiras. 
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O gráfico seguinte reflete a distribuição, em percentagem, das rubricas mais 

importantes dos gastos no período em análise, constantes na demonstração de 

resultados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No que respeita aos rendimentos, podemos verificar que existiu uma variação 

positiva na ordem dos 1.323 mil €, passando de 23.571 mil €, em dezembro de 2024, 

para 24.894 mil €, em dezembro 2025. Em relação às rubricas mais significativas 

verifica-se que, a faturação de água apresenta um aumento na ordem dos 9,85% (584 

mil €) e as prestações de serviços apresentam um aumento na ordem dos 6,09% (925 

mil €). Relativamente ao aumento das prestações de serviços destaca-se, por um 

lado, os aumentos de 534 mil € relativos a saneamento, de 273 mil € relativos a 

Figura 8 – Evolução dos gastos entre 2024 e 2025 

Figura 7 – Distribuição dos gastos pelas rúbricas mais importantes em 2025 
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resíduos urbanos, de 83 mil € relativos à disponibilidade de água, de 58 mil € 

relativos aos serviços prestados das descargas de águas residuais e industriais e de 

28 mil € relativos a elaboração de orçamentos de ramais de água e saneamento, e, 

por outro lado, a diminuição de 26 mil € relativos ao fecho e reabertura de água. 

Apresentam, ainda, aumentos, os impostos, contribuições e taxas, na ordem dos 56 

mil €, e diminuições, os trabalhos para a própria entidade, na ordem dos 185 mil €. 

 

Relativamente aos valores contabilizados nas transferências e subsídios 

correntes, conforme já referido na análise da execução da receita, referem-se ao 

recebimento de um projeto co-financiado pelo programa do Fundo Ambiental 

“RecolhaBio”, no valor de 46 mil €, e à transferência, por parte da Câmara Municipal 

de Torres Vedras, no âmbito do financiamento do tarifário social, de acordo com o 

Decreto-lei n.º 147/2017 de 5 de dezembro, no valor de 132 mil €. 

 

Conforme efetuado em anos anteriores, o total de rendimentos inclui os 

acréscimos de rendimentos referentes a valores faturados em 2026, que pertencem 

ao exercício de 2025, na ordem dos 891 mil €. 

 

Por fim, salienta-se, o aumento verificado nos resultados financeiros, 11 mil €, em 

resultado do recebimento de juros dos depósitos bancários à ordem. 

 

O gráfico seguinte reflete a distribuição em percentagem, das rubricas mais 

importantes dos rendimentos, no período em análise, constantes na demonstração de 

resultados, apensa em anexo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 9 – Distribuição dos rendimentos pelas rúbricas mais importantes em 2025 
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BALANÇO FUNCIONAL 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10 – Evolução dos rendimentos entre 2024 e 2025 

Tabela 8 – Balanço Funcional – dezembro 2024 vs dezembro 2025 

V. Absoluto %

1 Património líquido 36 425 293,94 € 36 574 036,58 € 148 742,64 € 0,41%

2 Capital alheio curto prazo 2 714 220,35 € 2 981 609,44 € 267 389,09 € 9,85%

3 Capital alheio longo prazo 124 552,96 € 96 996,24 € -27 556,72 € -22,12%

4 Capital alheio total ( 2+3 ) 2 838 773,31 € 3 078 605,68 € 239 832,37 € 8,45%

5 Capital permanente ( 1+3 ) 36 549 846,90 € 36 671 032,82 € 121 185,92 € 0,33%

6 PATRIMÓNIO LÍQUIDO + PASSIVO 39 264 067,25 € 39 652 642,26 € 388 575,01 € 0,99%

7 Ativo corrente 13 647 377,75 € 13 803 808,13 € 156 430,38 € 1,15%

8 Ativo não corrente 25 616 689,50 € 25 848 834,13 € 232 144,63 € 0,91%

9 FUNDO MANEIO (5-8) 10 933 157,40 € 10 822 198,69 € -110 958,71 € -1,01%

10 Clientes, contribuintes e utentes 2 085 509,42 € 2 461 531,12 € 376 021,70 € 18,03%

11 Devedores por transf.e subsídios 0,00 € 10 000,00 € 10 000,00 € 100,00%

12 Inventários 1 471 507,69 € 1 575 541,33 € 104 033,64 € 7,07%

13 Diferimentos 181 999,71 € 392 583,69 € 210 583,98 € 115,71%

14 Estado e out. entes públicos 42 812,52 € 65 642,33 € 22 829,81 € 53,33%

15 Outras contas a receber 842 891,50 € 908 263,04 € 65 371,54 € 7,76%

16 NEC. CÍCLICAS (10+...+15) 4 624 720,84 € 5 413 561,51 € 788 840,67 € 17,06%

17 Clientes, contribuintes e utentes 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%

18 Fornecedores 1 360 475,81 € 1 506 240,53 € 145 764,72 € 10,71%

19 Diferimentos 0,00 € 10 000,00 € 10 000,00 € 100,00%

20 Estado e out. entes públicos 121 395,67 € 121 159,03 € -236,64 € -0,19%

21 Outras contas a pagar 1 232 348,87 € 1 344 209,88 € 111 861,01 € 9,08%

22 REC. CÍCLICOS (17+...+21) 2 714 220,35 € 2 981 609,44 € 267 389,09 € 9,85%

23 NEC. FUNDOS MANEIO (16-22) 1 910 500,49 € 2 431 952,07 € 521 451,58 € 27,29%

24 TESOURARIA LIQUIDA (9-23) 9 022 656,91 € 8 390 246,62 € -632 410,29 € -7,01%

DescriçãoNº dez/25dez/24
Variação
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A situação financeira dos SMAS está evidenciada no balanço funcional, permitindo a 

sua análise concluir o seguinte: 

 

1. O património líquido apresenta um aumento na ordem dos 0,41%, equivalente a 

mais 149 mil €, influenciado pelos seguintes fatores: 

 

 Aumento das reservas, em consequência do resultado líquido positivo de 2024, 

em 1.508 mil €; 

 Variação negativa, relativamente a dezembro de 2024, entre os subsídios para 

investimento recebidos e as transferências efetuadas para rendimentos, em 

724 mil €; 

 Variação negativa do resultado líquido, relativamente a dezembro de 2024, em 

635 mil €. 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. O Fundo de Maneio (F.M.), que representa o excedente do ativo circulante em 

relação às dívidas a curto prazo, apresenta um valor positivo na ordem de 10.822 mil 

€, que significa que os direitos a curto prazo dos SMAS de Torres Vedras são 

superiores às suas obrigações, apresentando uma variação negativa na ordem dos 

1,01%. 

 

3. Quanto às Necessidades de Fundo de Maneio (N.F.M.), que representam o 

montante necessário para cobrir as existências de curto prazo, apresentam uma 

variação positiva na ordem dos 27,29 %, motivada pelo aumento das necessidades 

cíclicas (789 mil €) ter sido superior ao aumento dos recursos cíclicos (267 mil €). 

Figura 11 – Património Líquido e Passivo 
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4. Deste modo, e como a tesouraria líquida é obtida pela diferença entre F.M e as 

N.F.M. e sendo o F.M. superior às N.F.M., obteve-se uma tesouraria líquida de 8.390 

mil €, indicador que diminuiu em comparação com o ano anterior. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

INDICADORES ECONÓMICO-FINANCEIROS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 – Evolução dos Indicadores de Tesouraria entre 2023 e 2025 

ANÁLISE DA EFIFIÊNCIA

Rotação do ativo 0,54 0,57 0,03

Prazo médio de recebimentos 41,93 42,68 0,75

Prazo médio de pagamentos 32,41 28,90 -3,51

ANÁLISE FINANCEIRA

Endividamento 7,23% 7,76% 0,53%

Estrutura do endividamento 95,61% 96,85% 1,24%

Autonomia financeira 92,77% 92,24% -0,53%

Solvabilidade 12,83 11,88 -0,95

Liquidez geral 5,03 4,63 -0,40

ANÁLISE OPERACIONAL

EBITDA 4 603 261,93 € 4 022 987,80 € -580 274,13 € -12,61%

CASH-FLOW 4 809 802,86 € 4 194 629,07 € -615 173,79 € -12,79%

CASH-FLOW / Volume de negócios 0,23 0,19 -0,04 -17,39%

Valor acrescentado bruto (VAB) 10 057 303,28 € 10 340 317,23 € 283 013,95 € 2,81%

dez/24Indicadores
%

Variação Homóloga
dez/25

Valor absol.

Tabela 9 – Rácios Económico-Financeiros 
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ROTAÇÃO DO ATIVO 
 

 O rácio da rotação do ativo mede o grau de utilização dos ativos de exploração, 

relacionando o volume de negócios com os ativos de exploração. Numa situação ideal, 

a rotação do ativo seria igual a 1, em que as vendas corresponderiam ao ativo afeto 

à atividade. O resultado obtido neste período, de 0,57, significa que existe uma 

subutilização dos ativos e a necessidade de um maior número de anos de vendas 

para cobrir o investimento total. No entanto, não podemos descurar as atribuições e a 

atividade dos SMAS de Torres Vedras, em que os ativos são, na sua quase totalidade, 

infraestruturas básicas de abastecimento de água, de saneamento e bens para recolha 

de resíduos urbanos. 

 

PRAZO MÉDIO DE RECEBIMENTOS E DE PAGAMENTOS 
 

 Os indicadores do prazo médio expressam o tempo médio decorrido, em dias, 

entre o momento da faturação (P.M. Recebimento) ou o momento de aquisição de 

bens e serviços (P.M. Pagamentos) e o respetivo recebimento ou pagamento. O P.M. 

Recebimento está influenciado pelos prazos legais previstos e controlados pela 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR). O P.M. Pagamento está 

influenciado, principalmente, pelo prazo de pagamento contratualizado, de 60 dias, nos 

contratos referentes à compra de água, tratamento de saneamento e recolha de 

resíduos urbanos, cujos montantes, por serem elevados, influenciam a tendência da 

referida média. 

 

Assim, e tendo em consideração o acima exposto, os resultados obtidos nos rácios 

relativos aos prazos médios de recebimentos e de pagamentos, permitem concluir que 

estes SMAS apresentam bons níveis de eficiência na sua gestão. 

 

ENDIVIDAMENTO 
 

De acordo com o rácio do endividamento, que apura a extensão com que a 

entidade utiliza capital alheio no financiamento da sua atividade, podemos verificar 

que os SMAS de Torres Vedras, no período em análise, aumentaram a utilização de 

capital alheio em 0,53%. 
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ESTRUTURA DO ENDIVIDAMENTO 
 

No que respeita ao rácio da estrutura do endividamento, este sofreu um ligeiro 

aumento, verificando-se que 96,85% são de curto prazo. 

 

AUTONOMIA FINANCEIRA 
 

Para o período em análise os SMAS de Torres Vedras obtiveram uma autonomia 

financeira de 92,24%, que corresponde a uma variação absoluta negativa de 0,53% e 

que representa uma boa cobertura de financiamento do ativo pelo património 

líquido. 

 

SOLVABILIDADE 
 

Este rácio permite à entidade conhecer a sua capacidade para dissolver os seus 

compromissos a médio/longo prazo. Quanto maior é o valor desta relação melhor a 

entidade responde aos seus compromissos, mantendo uma certa autonomia 

financeira e fazendo face, mais facilmente, a uma crise económica. Verificou-se uma 

diminuição de 0,95 (valor absoluto), relativamente a dezembro de 2024. 

 

LIQUIDEZ GERAL 
 

No que respeita à liquidez geral, que representa a capacidade que a entidade tem 

de dissolver os seus compromissos de curto prazo, no período em análise, apresenta 

uma variação negativa (0,40). O valor deste rácio deve ser sempre superior a 1, para 

que haja equilíbrio financeiro. 

 

EBITDA 
 

Relativamente ao EBITDA, que representa o lucro operacional bruto da entidade, 

avaliando a capacidade em cumprir os seus compromissos a curto prazo, este 

apresenta uma diminuição na ordem dos 580 mil €, em resultado do aumento dos 

gastos operacionais (1.968 mil €) ter sido superior ao aumento dos rendimentos 

operacionais (1.323 mil €). 
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CASH FLOW 
 

Ao se analisar o cash-flow (quanto mais elevado o cash-flow maior a capacidade 

de gerar riqueza, pois os fundos gerados não são só os originados pelos resultados 

líquidos, mas também os decorrentes de gastos/reversões de depreciações e 

amortizações e de imparidades de dívida a receber em virtude destes gastos não 

implicarem saída de fundos), este, apresenta uma diminuição na ordem de 615 mil €, 

em resultado das diminuições verificadas nas provisões e no resultado líquido do 

exercício. 

 

CASH FLOW / VOLUME DE NEGÓCIOS 
 

O rácio que relaciona o cash-flow com o volume de negócios apresenta uma variação 

negativa, na ordem dos 17%. 

 

VALOR ACRESCENTADO BRUTO (VAB) 
 

Quanto ao VAB, apresenta um aumento na ordem dos 283 mil € em comparação 

com o mesmo período do exercício de 2024. 

 

CONCLUSÃO DA ANÁLISE ECONÓMICO – FINANCEIRA 
 

De acordo com a presente análise, pode-se concluir que os SMAS de Torres Vedras, 

no ano de 2025, apresentam uma situação de equilíbrio na sequência dos resultados 

positivos obtidos, muito embora o aumento dos gastos não ter sido superado pelo 

aumento dos rendimentos. 

 

No que diz respeito à análise dos rácios financeiros podemos concluir que os SMAS 

de Torres Vedras evidenciam uma situação favorável, uma vez que, continuam a 

apresentar ativos que permitem solver a totalidade do passivo.  
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CONTABILIDADE DE GESTÃO 

 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS POR ATIVIDADE 

 

No âmbito da contabilidade de gestão e de forma a apoiar os processos de decisão 

interna da administração dos SMAS de Torres Vedras, e ainda, por forma a dar 

cumprimento ao estabelecido no parágrafo 34 da NCP 27, seguidamente, apresenta-se 

uma síntese da demonstração de resultados por atividades, onde estão explanados 

todos os gastos diretos, indiretos e não incorporáveis, bem como todos os rendimentos 

diretos e não incorporáveis, de cada uma das atividades principais de atuação dos SMAS 

de Torres Vedras. Ainda, neste âmbito, de salientar que no anexo referente à NCP 27, da 

presente prestação de contas, consta alguma informação de gestão relevante, 

nomeadamente, demonstração de resultados por atividades, critérios de imputação, 

gastos diretos e indiretos por cada serviço prestado. 

 

Assim, de forma a permitir a recuperação tendencial dos gastos económicos e 

financeiros decorrentes das suas três atividades principais, os SMAS de Torres Vedras, 

efetuam, através da contabilidade de gestão, o apuramento dos respetivos gastos e 

rendimentos, em condições de assegurar a qualidade do serviço prestado e a sua 

sustentabilidade, operando num cenário de eficiência. 

 

De modo a sintetizar e refletir esse apuramento, apresenta-se de seguida, uma 

demonstração de resultados por água, saneamento e resíduos urbanos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Tabela 10 – Demonstração de resultados por água, saneamento e resíduos urbanos (valor em euros) 

Água Saneamento
Resíduos 

Urbanos
% Água

% 

Saneamento

% Resíduos 

Urbanos

RENDIMENTOS OPERACIONAIS 9 845 238,57 9 621 555,40 5 427 157,66 39,55% 38,65% 21,80%

Custo merc. e mat. consumidas 4 467 964,37 121 632,42 141 739,38 94,43% 2,57% 3,00%

Fornecimentos serviços externos 1 004 907,08 4 286 530,34 3 489 141,30 11,44% 48,82% 39,74%

Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00% 0,00%

Gastos com o pessoal 2 192 540,50 1 519 686,01 2 523 155,72 35,16% 24,37% 40,47%

Outros gastos operacionais 318 228,29 235 099,05 487 437,63 30,58% 22,59% 46,83%

Gastos/rever.de depreciação e amortizaçã 1 116 499,60 1 763 071,56 359 529,53 34,47% 54,43% 11,10%

Provisões 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00% 0,00%

Imparidade de dívidas a receber 38 318,69 35 261,74 9 321,31 46,23% 42,53% 11,24%

GASTOS OPERACIONAIS 9 138 458,53 7 961 281,12 7 010 324,87 37,90% 33,02% 29,08%

RESULTADOS OPERACIONAIS 706 780,04 1 660 274,28 -1 583 167,21

RESULTADOS FINANCEIROS 35 099,60 34 310,76 19 329,17

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 741 879,64 1 694 585,04 -1 563 838,04

Descrição 

Funções
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Tal como se pode constatar, no gráfico abaixo apresentado, relativamente ao período 

homólogo, verifica-se uma ligeira melhoria na atividade de água, uma variação 

significativa na atividade de saneamento e uma descida acentuada na atividade de 

resíduos urbanos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 13 – Demonstração de resultados por água, saneamento e resíduos urbanos 

2024

2025

2024

2025

2024

2025
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PROPOPOSTA DE RESULTADOS 

 

O Conselho de Administração propõe que o resultado líquido positivo do período, 

no montante de 872.626,64 € (oitocentos e setenta e dois mil, seiscentos e vinte e seis 

euros e sessenta e quatro cêntimos), tenha a seguinte aplicação: 

 

 

 

 

 

  

Tabela 11 – Aplicação do resultado líquido positivo do período 

Rubrica dez/25

Resultado Líquido do Período 872 626,64 €
Reservas Legais 43 631,33 €
Outras Reservas 828 995,31 €
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INFRAESTRUTURAS: EXECUÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
 

A atuação dos SMAS de Torres Vedras no domínio das infraestruturas assume-se 

como eixo estruturante da prossecução da sua missão enquanto entidade gestora de 

serviços públicos essenciais. Neste âmbito, a intervenção desenvolvida ao longo de 

2025 enquadrou-se numa lógica de planeamento e execução com foco na continuidade, 

modernização e reforço das infraestruturas de suporte à atividade da organização. 

 

O conjunto de informação que se segue permite, deste modo, uma leitura integrada 

da atuação dos SMAS de Torres Vedras no domínio das infraestruturas, distinguindo 

claramente os diferentes níveis de intervenção e enquadramento, e reforçando a 

transparência na prestação de contas relativamente às opções tomadas, aos resultados 

alcançados e aos desafios que permanecem. 

 

Neste âmbito, apresenta-se de seguida as intervenções planeadas para o 

desenvolvimento e modernização das infraestruturas, com referência ao respetivo nível 

de execução durante o ano de 2025. 

 

É observável que muitas das intervenções apresentam execuções acima de 50%, 

contudo existiram constrangimentos que impediram o início ou continuação de algumas 

iniciativas, ficando a sua concretização condicionada. Neste contexto, destacam-se 

alguns constrangimentos respeitantes à conclusão de procedimentos prévios para 

autorização dos proprietários para implantação de rede em terrenos privados, 

prolongamento temporal de alguns projetos, aumentos ou reduções significativas, dos 

valores inicialmente previstos para as empreitadas que impossibilitaram a adjudicação 

ou, ainda, a articulação com entidades fornecedoras para responder às necessidades 

identificadas no decurso do projeto. 

 

Embora a ocorrência das situações acima referidas, estas empreitadas mantêm-se 

previstas no PPI dos SMAS de Torres Vedras, aguardando-se a existência das condições 

necessárias para o seu desenvolvimento.  
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ÁGUA 

 

PROJETOS 

 

 

 

 

EMPREITADAS 

 

 

Como mencionado anteriormente, a execução de algumas empreitadas ficou 

condicionada pela existência de alguns constrangimentos. 

 

No caso da empreitada referente à “Reabilitação do Reservatório de Matacães”, 

verificou-se que o valor do orçamento para a empreitada foi de 217.000,00 €, mais 175% 

do que o valor inicialmente previsto, o que condicionou as condições ideais para o 

financiamento sustentável da empreitada. Por outro lado, o procedimento de 

contratação pública para a empreitada que respeita à “Setorização das Redes de 

*A elaboração dos projetos foi adjudicada por valores inferiores aos valores base inicialmente previsto 
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Abastecimento de Água – 3.ª Fase” ficou condicionada pelo facto de as propostas 

apresentadas serem de valor superior ao valor base inicialmente previsto. 

 

SANEAMENTO 

 

PROJETOS 

 

 

 

 

 

 

EMPREITADAS 

 

 

 

*A elaboração dos projetos foi adjudicada por valores inferiores aos valores base inicialmente previsto 



 
 

55 
 

No que se refere às empreitadas de saneamento, nomeadamente nas respeitantes à 

“Remodelação das Redes de Saneamento das povoações da Louriceira, Orjariça e Casal 

Arneiros” e de “Saneamento em Vale Martelo e Casal da Sequeira”, verificaram-se 

constrangimentos no que respeita à conclusão de procedimentos prévios com vista à 

autorização dos/as proprietários/as para implantação de rede em terrenos privados. 

Paralelamente, a empreitada respeitante à “Reabilitação da EE de Águas Residuais” 

ficou condicionada por alguns procedimentos administrativos que impossibilitaram o 

lançamento do seu procedimento de contratação pública antes do último trimestre do 

ano de 2025, o que resultou num adiamento desta empreitada para o ano de 2026. 

 

RESÍDUOS URBANOS 

 

EMPREITADAS 

 

 

AQUISIÇÕES 
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REPARAÇÃO E REABILITAÇÃO DE CONDUTAS, REDES DE ÁGUA E COLETORES  

 

No âmbito das empreitadas de reparações e reabilitações de condutas, redes de 

água e coletores, executadas durante o ano de 2025, importa demonstrar a dispersão 

geográfica, por freguesia, das várias intervenções realizadas. Esta análise permite, não 

só, evidenciar a aposta dos SMAS de Torres Vedras em garantir a continuidade dos seus 

serviços, como também servir de base ao planeamento de ações futuras de 

investimento. 

 

De modo geral, observa‑se que as reparações apresentam uma maior expressão face 

às reabilitações, tanto no saneamento como no abastecimento de água, o que é 

indicativo de uma atuação predominantemente corretiva, orientada para a resolução 

pontual de ocorrências e anomalias operacionais. 

 

No saneamento, destacam‑se a freguesia de Santa Maria, São Pedro e Matacães e 

Silveira, com um número significativo de reparações, denotando maior pressão sobre a 

rede ou maior densidade de ocorrências. 

 

Quanto ao abastecimento de água, as reparações assumem uma expressão 

particularmente elevada na freguesia de Santa Maria, São Pedro e Matacães, assim 

como na de São Pedro da Cadeira, A‑dos‑Cunhados e Dois Portos, evidenciando uma 

maior frequência de intervenções corretivas nestes territórios. As reabilitações de água, 

embora em menor número, estão presentes em várias freguesias, com maior incidência 

em Silveira, Dois Portos e na União de Freguesias de Campelos e Outeiro da Cabeça, 

refletindo ações estruturais de melhoria da rede.  

 

O padrão observado revela uma maior concentração de intervenções corretivas de 

água e saneamento nas freguesias mais populosas e com maior intensidade de 

utilização das infraestruturas, coexistindo com um número mais limitado, mas 

estratégico, de reabilitações, orientadas para a melhoria estrutural e para a redução 

futura de ocorrências.  
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Relativamente às avarias, foram efetuadas 975 reparações nas redes de água e 

saneamento, sendo 489 referentes às redes de água e 486 às redes de saneamento. 

 

 

EXECUÇÃO DE RAMAIS DE ÁGUA E SANEAMENTO  

 

No âmbito da execução de ramais de água e saneamento, foram realizados diversos 

trabalhos, destacando-se a execução de 94 ramais de água, com uma extensão total 

de 683 metros e 87 ramais de saneamento, com uma extensão total de 765 metros. 

 

 

PROLONGAMENTO DAS REDES DE SANEAMENTO  

 

No que respeita ao reforço e melhoria das infraestruturas de água e saneamento do 

concelho, com o objetivo de aumentar a cobertura do serviço e responder a 

necessidades identificadas no território, foram desenvolvidos diversos prolongamentos 

de rede em diferentes freguesias, conforme representado nas Tabelas 12 e 13. As 

intervenções realizadas refletem uma aposta na ligação a novas habitações e na 

consolidação da rede existente, contribuindo para a melhoria das condições de 

salubridade e qualidade de vida da população 

Figura 14 – Obras de Reabilitação e Reparação por Freguesia 
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PRINCIPAIS OBRAS REALIZADAS POR ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

 

Os mapas seguintes apresentam uma leitura territorial das intervenções realizadas 

por administração direta, permitindo enquadrar espacialmente as áreas abrangidas e a 

sua distribuição no conjunto do concelho.   

Tabela 12 – Prolongamentos de Redes de Água por Local / Freguesia 

Tabela 13 – Prolongamentos de Redes de Saneamento por Local / Freguesia 
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ÁGUA 

214.970,30 € 
Custo total 
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SANEAMENTO 

268.560,11 € 

Custo total 
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GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 
 

MAPA DE PESSOAL 

 

No que respeita a trabalhadores/as afetos/as ao mapa de pessoal dos SMAS de 

Torres Vedras verificou-se, no final de 2025, um aumento do número de postos de 

trabalho ocupados em comparação com o ano de 2024.  

 

Em 2025, a média de idades das pessoas afetas ao mapa de pessoal dos SMAS de 

Torres Vedras era de 50 anos, num universo de 257 trabalhadores/as.  

 

Na perspetiva de renovação dos quadros e reforço da capacidade de resposta 

operacional e técnica aos desafios e exigências que se colocam ao setor das Águas e 

Resíduos, registou-se um aumento de trabalhadores/as efetivos/as, passando de 250 

para 257 trabalhadores/as. 

 

Neste contexto, e apesar da saída de 22 pessoas – por aposentação, falecimento, 

mobilidade para outros serviços, denuncia de contrato e conclusão sem sucesso do 

período experimental - foram recrutados/as 30 novos/as trabalhadores/as, dos/as 

quais 11 em regime de mobilidade interna. Verificou-se ainda o regresso ao serviço de 

um trabalhador em mobilidade noutro serviço. Como resultado, os SMAS de Torres 

Vedras apresentam uma taxa de turnover de 8,6%, indicador de uma rotatividade 

moderada. 

 

Apesar destes resultados, importa referir que persistem dificuldades significativas 

no recrutamento de pessoal em algumas áreas, nomeadamente especializadas e 

operacionais, que, apesar do esforço de renovação, continuam a constituir um desafio 

para o cumprimento dos objetivos do serviço. 

 

Neste seguimento, a distribuição das pessoas afetas ao mapa de pessoal por 

unidade orgânica, teve a evolução demonstrada na Figura 15, em seguida apresentada. 
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FORMAÇÃO 

 

MODALIDADE DE FORMAÇÃO (E-LEARNING, PRESENCIAL E B-LEARNING) 
 

No âmbito da formação realizada durante o ano de 2025, foram contabilizadas 3.914 

horas, das quais 3.897 decorreram em período laboral e 17 em período pós-laboral. 

No que respeita à modalidade de formação, a totalidade de horas foi distribuída por três 

tipologias, E-Learning com 2.416 horas (61,7%), Presencial com 1.378 horas (35,2%) 

e B-Learning com 120 horas (3,1%), com maior participação do sexo feminino, com a 

contabilização de 2.218,5 horas, enquanto o sexo masculino contabiliza 1.695,5 horas, 

conforme demonstrado na Figura 16. 

 

 

 

 

 

 

Figura 16 – Horas de Formação por Género e Modalidade 

Figura 15 – Distribuição das pessoas por Unidades Orgânicas 
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HORAS E N.º DE AÇÕES DE FORMAÇÃO POR CATEGORIA PROFISSIONAL 

 

No âmbito da valorização do capital humano e do reforço das competências técnicas 

e profissionais, foi assegurada, ao longo do ano de 2025, a realização de 691 ações de 

formação dirigidas a trabalhadores e trabalhadoras de todas as categorias 

profissionais, com um investimento de 11.615,54€, com o propósito de adquirir novos 

conhecimentos, bem como atualizar e consolidar os anteriormente adquiridos, 

procurando uma melhoria contínua no desempenho das funções exercidas e, também, 

a promoção de boas práticas em contexto organizacional. 

 

A Figura 17 apresenta a distribuição das horas e do n.º de ações de formação por 

categoria, com destaque para a carreira especial de Fiscalização, reflexo do objetivo dos 

SMAS de Torres Vedras em desenvolver esta área de atuação dentro da organização.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 17 – Horas e N.º de Ações de Formação por Categoria Profissional 
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HORAS E N.º DE AÇÕES DE FORMAÇÃO POR UNIDADE ORGÂNICA 

 

A distribuição das horas e do n.º de ações de formação por Unidade Orgânica está 

demonstrada em baixo, na Figura 18. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É observável que, embora o total de horas de formação seja superior na Direção 

(DIR), a Divisão de Estratégia e Inovação (DEI) e a Divisão Comercial (DC) concentram 

um maior número de ações de formação, refletindo a consolidação de uma mudança 

estratégica na atuação dos SMAS de Torres Vedras, orientada para o reforço do foco 

no/a cliente e para o acompanhamento contínuo das inovações e atualizações 

tecnológicas decorrentes da evolução do setor de Águas e Resíduos. 

 

ABSENTISMO 

 

A taxa de absentismo apurada em 2025 fixou-se em 9,31%, indicador que resulta da 

diferença entre os dias de trabalho obrigatórios e os dias efetivamente trabalhados, 

refletindo as ausências registadas ao longo do ano, nomeadamente por motivos de falta 

justificada ou outras situações legalmente previstas (cuja distribuição se apresenta na 

Figura 18 – Horas e N.º de Ações de Formação por Unidade Orgânica 
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Tabela 14), o que evidencia uma evolução globalmente positiva em 2025, face ao valor 

de 11,28% apurado em 2024. 

 

 

 

 

 

Apesar desta tendência positiva, importa referir que aspetos fora do controlo da 

organização continuam a influenciar a taxa de absentismo, nomeadamente as faltas por 

doença e por parentalidade que, embora apresentem uma redução significativa de 

1.017 dias face ao período homólogo, representam 82,19% das ausências consideradas 

para este efeito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Tabela 15 – Distribuição de Ausências por Motivo 

Tabela 14 – Total de Dias de Trabalho em 2025 
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Em síntese, os resultados confirmam uma trajetória positiva na redução da taxa de 

absentismo. Contudo, importa realçar uma ligeira subida das ausências não 

consideradas para o absentismo, de 7.289,5 dias para 7.628,5 dias, em particular no 

que se refere às faltas por Acidente de Trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACIDENTES DE TRABALHO 

 

Em 2025, registaram-se 19 acidentes de trabalho, mais 2 do que em 2024, o que 

representa um aumento do número de ocorrências, com a totalização de 808 dias de 

falta por acidentes de trabalho. 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

  

Figura 19 – Ausências não consideradas absentismo, em 2024 e 2025 

Figura 20 – Acidentes de Trabalho registados, em 2024 e 2025 
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RESPONSABILIDADE SOCIAL INTERNA 

 

 A segurança, saúde e bem-estar dos trabalhadores e trabalhadoras continuam a ser 

uma prioridade para os SMAS de Torres Vedras. Em 2025, foi realizado um investimento 

global de aproximadamente 130.290,00 € em diversas áreas relacionadas com a 

proteção e promoção da saúde das pessoas, incluindo:  

 Manutenção e aquisição de equipamentos de proteção individual (EPI); 

 Fardamento e sinalização; 

 Material de primeiros socorros e proteção (incluindo protetores solares); 

 Detetores de gases; 

 Serviços de medicina no trabalho, nutrição, psicologia, massoterapia, ginástica 

laboral, rastreio dermatológico e oftalmologia; 

 Realização de exames complementares de diagnóstico, incluindo análises aos 

marcadores de hepatite e aquisição de vacinas (hepatite A e B); 

 Outros materiais associados à promoção da saúde. 

Este esforço demonstra o empenho contínuo dos SMAS de Torres Vedras na criação 

de um ambiente de trabalho mais seguro, saudável e motivador, contribuindo para a 

qualidade dos serviços prestados. 
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TRANSPARÊNCIA E SATISFAÇÃO DE MUNÍCIPES E CLIENTES 

 

 Os SMAS DE Torres Vedras priorizam a transparência e a proximidade com munícipes 

e clientes, garantindo um serviço eficiente e acessível. Neste âmbito, destacam-se as 

seguintes medidas adotadas: 

 Reforço do Atendimento Digital, Telefónico e Presencial, com uma aposta no 

crescimento progressivo do Balcão Digital, promoção da adesão à faturação 

eletrónica, maior oferta de comunicações e serviços através de linhas 

telefónicas automáticas (como a comunicação de leitura ou obtenção de 

referências multibanco para pagamento) o que resulta em maior comodidade 

para os/as clientes; 

 Centralização do Atendimento Escrito, com a criação de uma Unidade de 

Reclamações e Satisfação de Cliente (URSC), que visa facilitar o contacto e 

agilizar a resolução de pedidos e reclamações, com acompanhamento de prazos 

e respostas, crucial para a correta implementação do RQS nos SMAS de Torres 

Vedras; 

 Equidade e Apoio Social - Manutenção das tarifas social e familiar, com o 

propósito de garantir o acesso justo e inclusivo a serviços essenciais; 

 Participação e Comunicação - Realização de campanhas de sensibilização e 

envolvimento da comunidade em iniciativas ambientais e educacionais; 

 Construção de um novo Portal Institucional – Encontra-se em construção um 

novo portal institucional dos SMAS de Torres Vedras (website), que visa a 

melhoria da comunicação, do acesso à informação e da interação com clientes.  

 

ATUAÇÃO COM FOCO EM CLIENTES 
 

A mudança estratégica dos SMAS de Torres Vedras, aliada à entrada em vigor do 

Regulamento n.º 446/2024, de 19 de abril (RQS), trouxeram maior exigência naqueles 

que são os serviços prestados pela organização e colocaram o foco da atuação no/a 

cliente e naquilo que é a sua satisfação. Esta mudança foi assumida com a criação de 
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uma Divisão Comercial (DC) e com a constituição de uma equipa de acompanhamento 

à implementação do referido RQS. 

A criação de duas unidades de atendimento, dedicadas - a Unidade de Reclamações e 

Satisfação de Cliente (URSC), para o atendimento escrito e a Unidade de Atendimento 

Telefónico (UAT) - em complemento da já existente Secção de Atendimento e Gestão de 

Clientes (SAGC), trouxeram a oportunidade de olhar a relação comercial sob outra 

perspetiva, melhorando significativamente o contacto com clientes e agilizando 

processos, como a comunicação de leituras ou a obtenção de referências de 

pagamento através de linhas de telefone automáticas. 

 

ATENDIMENTO EM NÚMEROS 
 

No ano de 2025 foram registados 65.379 atendimentos, considerando os canais 

presencial, telefónico e escrito, o que corresponde a uma média diária de 258 

atendimentos. Estes valores evidenciam uma procura elevada e contínua pelos 

serviços, confirmando a relevância do atendimento enquanto função central da 

organização. A distribuição do volume pelos diferentes canais demonstra a importância 

de uma estratégia multicanal, capaz de responder a necessidades distintas, desde 

pedidos imediatos até comunicações que exigem tratamento mais prolongado e formal. 

 

 

 

 

 

  

Figura 21 – N.º de atendimentos por canal, em 2025 
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ATENDIMENTO PRESENCIAL 
 

O atendimento presencial concentrou 33.142 atendimentos, assumindo-se como o 

canal com maior volume, com uma média diária de 131 atendimentos. Este dado 

confirma que o contacto direto continua a ser fundamental, sobretudo para assuntos 

que exigem maior acompanhamento ou interação personalizada. 

 

O tempo médio de espera fixou-se nos 6 minutos e 47 segundos e o tempo médio 

de atendimento nos 6 minutos e 35 segundos refletem uma gestão eficaz do fluxo de 

clientes, permitindo manter tempos de resposta controlados mesmo em contextos de 

elevada procura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Figura 22 evidencia a forte concentração do atendimento presencial destinado a 

Tesouraria, com 19.499 atendimentos, o equivalente a 58,83% do total. 

 

O atendimento geral surge como a segunda categoria mais relevante, refletindo a 

importância do atendimento enquanto ponto de entrada e orientação de munícipes e/ou 

clientes, numa função de suporte transversal aos restantes serviços. 

 

O gráfico revela desta forma uma estrutura de atendimento marcada pela prevalência 

de operações correntes, com uma componente prioritária residual em termos 

quantitativos, mas estratégica do ponto de vista do serviço público. 

 

Figura 22 – Atendimentos presenciais por motivo, em 2025 
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ATENDIMENTO TELEFÓNICO 
 

O atendimento telefónico registou 27.200 atendimentos, com uma média diária de 

108 atendimentos, assumindo um papel determinante na resposta rápida a pedidos de 

informação, apoio a clientes e comunicação de ocorrências. Para além dos 

atendimentos efetivos, foram contabilizadas 32.413 chamadas em linhas 

automáticas – comunicação de leituras e obtenção de referências multibanco para 

pagamento-, o que evidencia a importância do sistema telefónico IVR na triagem inicial 

dos contactos. O tempo médio de espera de 44 segundos revela uma capacidade de 

resposta célere, enquanto o tempo médio de atendimento de 3 minutos e 32 

segundos indica que este canal é frequentemente utilizado para esclarecimentos que 

carecem, muitas vezes, de maior detalhe.  

 

 

 

 

 

 

 

 

A Figura 23 revela um volume elevado de chamadas recebidas, com uma taxa de 

atendimento globalmente elevada nas três tipologias analisadas. A linha dedicada a 

“Outros Assuntos” concentra o maior número de contactos, seguida da linha de Apoio 

ao Cliente, enquanto a linha para comunicação de Avarias representa um volume mais 

reduzido. As chamadas perdidas mantêm-se relativamente baixas face ao total 

recebido, o que indica uma capacidade de resposta consistente, apesar da pressão 

associada aos picos de procura em determinadas categorias. 

 

Figura 23 – Atendimentos telefónicos por linha, em 2025 
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ATENDIMENTO ESCRITO 

 

O atendimento escrito totalizou 5.037 atendimentos, com uma média diária de 20 

atendimentos, assumindo-se como um canal complementar essencial, sobretudo para 

pedidos formais, reclamações e solicitações que exigem registo e análise mais 

aprofundada, muitas vezes obtida junto de várias fontes de informação, como diferentes 

UO’s ou até mesmo junto de entidades externas aos SMAS de Torres Vedras. A média 

de 8 dias para resposta evidencia que, apesar da complexidade associada a este tipo 

de atendimento, frequentemente relacionada com articulação interna e tratamento 

técnico-administrativo mais elaborado, há celeridade e são cumpridos os prazos de 

resposta impostos pelo RQS, fixados em 22 dias úteis para respostas escritas e 15 dias 

úteis para respostas a reclamações feitas em Livro. Apesar de representar o menor 

volume face aos restantes canais, o atendimento escrito assume particular relevância 

qualitativa, uma vez que está frequentemente associado a processos que requerem 

triagem, maior rigor e acompanhamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta necessidade de maior triagem está espelhada na Figura 24, que evidencia que os 

assunto categorizados como “Outras Comunicações” concentram a grande maioria dos 

contactos escritos, totalizando 3.634 atendimentos, o que demonstra que este canal 

é utilizado predominantemente para comunicações de carácter geral, pedidos 

informativos ou interações que não se enquadram em processos formais específicos, 

Figura 24 – Tempo médio de atendimento, em dias, e n.º de atendimentos escritos, por assunto 
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com uma predominância clara de comunicações de carácter geral, coexistindo com um 

volume significativo de interações que exigem tratamento técnico ou administrativo 

mais aprofundado, sublinhando a importância do canal escrito na relação entre os 

SMAS de Torres Vedras e munícipes e/ou clientes, tanto enquanto instrumento de 

participação, como de monitorização da qualidade do serviço prestado.  

 

COMUNICAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO 
 

Ao longo do ano 2025, o SPAR, parte integrante do Gabinete de Comunicação e 

Sensibilização Ambiental dos SMAS de Torres Vedras, promoveu várias iniciativas sobre 

as suas três áreas de atuação – Água, Saneamento e Resíduos Urbanos - direcionadas à 

comunidade escolar e à população local, como a organização de diversas oficinas e 

visitas e a criação de projetos e concursos. 

 

Estas ações apresentam-se como um veículo de sensibilização para a necessidade de 

mudança comportamental associada à gestão da água e resíduos e visam, igualmente, 

alertar para a necessária sustentabilidade integrada na área ambiental, social e 

económica. As ações referidas incidiram sobre as seguintes temáticas: 

 

 Sensibilizar para o consumo de água da torneira, tanto pela sua qualidade 

como pela sua sustentabilidade económica e ambiental, com o intuito de 

prevenir e diminuir o consumo de resíduos de plástico de uso único, tantas vezes 

associado ao consumo de água engarrafada;  

 Compreender o Ciclo Natural e Urbano da Água desde o momento em que a 

água é captada no meio hídrico, até chegar aos reservatórios para ser distribuída 

à população, bem como o seu tratamento na ETAR após utilização e rejeição, 

para devolução aos rios e mares;  

 Perceber a importância e o impacto que a correta separação dos resíduos tem 

no ambiente; 

 Fomentar a compostagem doméstica e comunitária; 

 Alertar para a problemática do Lixo Marinho nas praias e oceanos;  
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 Incentivar a Economia Circular, com a reutilização de materiais e objetos. 

 

Neste âmbito, ao longo do ano 2025, foram contabilizadas 148 ações para a 

Comunidade Escolar, que abrangeram cerca de 5.180 alunos e professores, das 

várias escolas do concelho, e 36 ações para famílias e comunidade local que 

envolveram cerca de 1.800 participantes. 
 

AÇÕES DESENVOLVIVDAS – COMUNIDADE ESCOLAR 

 

Para a Comunidade Escolar, foram realizadas 74 oficinas pelo SPAR, conforme 

Tabela 16, para os vários níveis de ensino, entre as quais 50 foram dinamizadas no 

Espaço do Salpico, no COM. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Além das oficinas realizadas com a comunidade escolar, foram desenvolvidos 6 

vídeos em colaboração com o Curso Profissional de Multimédia da Escola 

Secundária Henriques Nogueira. Entre estes, destaca-se o vídeo intitulado “Memórias 

do Passado – Água, Saneamento e Resíduos”, produzido em parceria com o Clube 

Sénior da Boavista Olheiros. 

 

 Foi igualmente concebida uma Gota Fontanário personalizada, alusiva aos 90 anos 

dos SMAS de Torres Vedras, no âmbito de um projeto conjunto entre o Clube Sénior 

Tabela 16 – Oficinas promovidas pelo SPAR dos SMAS de Torres Vedras 



 
 

75 
 

do Turcifal e os alunos do 12.º ano do Curso de Artes Visuais da Escola Secundária 

Henriques Nogueira. 

 

 Salienta-se ainda o desenvolvimento do projeto “ODS em Cubos Reutilizados”, 

realizado pelos mesmos alunos do 12.º ano do Curso de Artes Visuais. 

 

 No âmbito da Oficina Gráfica e do Design Gráfico, foram criados dois jogos de 

sensibilização ambiental, designadamente “Ecodesafio – Missão Sustentável” e 

“Ecoaventura”. 

 

 Foram também produzidos 2 livros de carácter ambiental e educativo: “O Penico 

da Chita Margarida” e “Como Assim? – Redução do Desperdício Alimentar”. Outro 

projeto relevante consistiu na reutilização e transformação de sacas de café para a 

colocação da fração castanha (aparas de madeira), destinada à compostagem, em 

parceria com os Clubes Seniores da Boavista Olheiros, Monte Redondo e Matacães. 

 

Tabela 17 – Projetos desenvolvidos e acompanhados pelo SPAR dos SMAS de Torres Vedras 
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 Destaca-se ainda a implementação de sistemas de rega para hortas escolares 

com recurso à reutilização de águas pluviais, instalados em 8 estabelecimentos de 

ensino do concelho: EB do Farol, EB do Varatojo, EB de Santa Cruz, JI da Cabeça Gorda, 

EB do Sobreiro Curvo, EB de Torres Vedras e JI de A-dos-Cunhados. 

 

 Regista-se, igualmente, a presença da estrutura interativa “Casa do Cidadão 2030” 

no Centro Educativo do Turcifal, instalação construída em madeira, que promove a 

sensibilização ambiental de forma lúdica e pedagógica, convidando os visitantes a 

explorar práticas sustentáveis, aplicáveis às diferentes divisões de uma habitação, 

nomeadamente cozinha, casa de banho, sala, quarto e espaço exterior. 

 

 Destaca-se, por fim, a realização de 2 exposições itinerantes cedidas pela EPAL: 

“Água para Todos”, apresentada no Centro Educativo do Ramalhal, e “A Água e os ODS”, 

patente na Escola Básica 2/3 Padre Vítor Melícias, na Escola Secundária Madeira Torres 

e na Escola Básica e Secundária Henriques Nogueira. 

 

 Foram promovidas 2 Ações de Curta Duração (ACD) dirigidas a docentes, 

subordinadas ao tema “Professores 2030 – Capacitar para os ODS”. A primeira ação 

incluiu visitas ao Centro de Tratamento de Resíduos do Oeste, à Estação Elevatória a 

Vapor dos Barbadinhos, ao Espaço do Salpico e à ETAR de Torres Vedras. Já a segunda 

ação integrou visitas à Galeria Subterrânea do Loreto, ao Reservatório da Mãe d’Água 

das Amoreiras, à ETAR do Turcifal e ao Centro de Valorização Energética da Valorsul. 

 

Regista-se ainda a participação no Conselho das Crianças, no âmbito do qual foi 

lançado o desafio “Melhorar a qualidade da água do rio Sizandro”, promovendo o 

envolvimento dos mais jovens na proteção ambiental e na valorização dos recursos 

hídricos locais. 
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 Foram contabilizadas 17 visitas para alunos do 3.º Ciclo e do Ensino Secundário, 

ao Laboratório dos SMAS de Torres Vedras, ao Centro de Tratamento de Resíduos do 

Oeste, ao Centro de Triagem do Lumiar e à ETAR de Torres Vedras e do Turcifal, 

constantes da Tabela 18. 

 

 

 

 

 

 

A Tabela 19 esquematiza as parcerias estabelecidas e através das quais foram 

realizadas 21 oficinas/sessões, designadamente com a ESCO, Valorsul, Serviço 

Educativo da Robótica para Todos, Serviço Educativo da Fábrica das Histórias e o 

Serviço Educativo Quero ser Cientista.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Importa, igualmente, referir que o SPAR dos SMAS de Torres Vedras marcou presença 

em vários eventos, representados na Tabela 20, e que abrangeram a comunidade 

escolar, em todos os níveis de ensino, contabilizando um total de 7 oficinas/sessões 

dinamizadas. 

Tabela 18 – Visitas no âmbito da atividade do SPAR dos SMAS de Torres Vedras 

Tabela 19 – Parcerias estabelecidas pelos SMAS de Torres Vedras 



 
 

78 
 

 

 

 

 

 

 

 

 Ainda no que se refere às parcerias, em conjunto com a Valorsul, apoiou-se as 

Escolas do Concelho de Torres Vedras nos Concursos RECICLA E GANHA – Amarelo | 

Azul | Verde, em que se inscreveram um total de 18 escolas. 

 

AÇÕES DESENVOLVIDAS – PÚBLICO EM GERAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 21 – Ações desenvolvidas SPAR dos SMAS de Torres Vedras para Público em Geral 

Tabela 20 – Presenças do SPAR dos SMAS de Torres Vedras em oficinas e sessões 
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Para famílias e público em geral foram realizados workshops e ações de 

sensibilização em eventos e datas comemorativas, num total de 36 ações dinamizadas.  

 

O Serviço Pedagógico da Água e Resíduos dos SMAS de Torres Vedras têm uma 

preocupação acrescida quanto à sensibilização e literacia para as temáticas da Água de 

Abastecimento, das Águas Residuais e dos Resíduos Urbanos. Pretende-se, por isso, 

dar continuidade ao trabalho desenvolvido ao longo do ano 2025, através da realização 

de ações junto das Escolas e da Comunidade do Concelho de Torres Vedras, sempre 

com o objetivo de alcançar mudanças comportamentais e contribuir para um mundo 

mais sustentável, com todas as ações realizadas, quer para a Comunidade Escolar 

como para o Público, a integrarem os seguintes ODS: 
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INOVAÇÃO E MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 

Em 2025, os SMAS de Torres Vedras registaram um percurso consistente de 

transformação digital e inovação. A atuação desenvolveu‑se em contexto de exigência 

crescente quanto à fiabilidade de infraestruturas tecnológicas, à continuidade dos 

serviços, físicos e digitais, à segurança da informação e à modernização administrativa, 

com recursos humanos limitados, mas com uma orientação estratégica clara para a 

criação de bases estruturantes para o futuro da organização. 

 

A estratégia assentou numa abordagem faseada e prudente, conciliando a 

necessidade de assegurar a operação corrente com o lançamento e consolidação de 

projetos estruturantes de inovação, transformação digital e reforço da maturidade 

organizacional, com o foco a incidir sobretudo na conceção, desenho, contratação e 

arranque controlado de iniciativas, cuja evolução e consolidação operacional se 

prolongará para 2026. 

 

MODERNIZAÇÃO DAS INFRAESTRUTURAS E SUPORTE À 

TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 

 

Em 2025, um dos pilares da transformação digital foi o reforço das infraestruturas 

tecnológicas, com destaque para a evolução da arquitetura de Data Centers, orientada 

para o reforço da redundância, da resiliência e da continuidade de negócio, para o 

desenvolvimento de trabalhos de conceção e contratação do Shelter Data Center e, 

ainda, para os procedimentos para aquisição de soluções de armazenamento, 

processamento e virtualização, com objetivos claros de alta disponibilidade e disaster 

recovery. Esta evolução constitui um elemento essencial para suportar, de forma 

segura e escalável, os serviços digitais e os projetos de inovação dos SMAS de Torres 

Vedras. 

 

Em paralelo, foi estruturada uma solução de comunicações em fibra ótica com 

redundância reforçada, assente em percursos físicos distintos e em pontos de 

presença diferenciados, reduzindo riscos de falha e aumentando a resiliência das 
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infraestruturas críticas, nomeadamente no suporte à telegestão e aos sistemas 

operacionais. 

 

RELAÇÃO COMERCIAL E PROCESSOS INTERNOS 

 

No domínio da relação digital com clientes, 2025 ficou marcado pela conceção, 

desenho e contratação de um novo portal digital, multicanal, dos SMAS de Torres 

Vedras, orientado para a melhoria da experiência de utilização, reforço da capacidade 

de resposta e interação multicanal e modernização do atendimento. 

 

O projeto incorpora princípios de usabilidade e acessibilidade digital e cria 

condições para uma evolução futura para soluções de atendimento assistido por 

inteligência artificial, com a sua implementação e desenvolvimento funcional a 

decorrer durante o ano de 2026. 

 

A nível interno, prosseguiu o processo de desmaterialização administrativa e 

simplificação de procedimentos, destacando-se a continuidade do Quiosque Digital, 

enquanto instrumento de apoio a trabalhadores e trabalhadoras, e a evolução da 

solução de gestão documental, com a adaptação para a nova classificação documental, 

reforço da rastreabilidade e da garantia de meios de auditoria e de normalização de 

circuitos internos. Estas iniciativas contribuíram para a redução da informalidade 

processual e para o aumento da robustez administrativa.  

 

DADOS, ANALÍTICA E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

 

Em 2025 foram dados passos relevantes na preparação da organização para uma 

utilização mais sistemática de dados, analítica e inteligência artificial. Foi concebida 

uma solução e, posteriormente, estruturada a contratação para a implementação de 

dashboards e indicadores com recurso a ferramentas de Business Intelligence, como o 

Power BI, ferramentas orientadas para o suporte à decisão ao nível da Direção e para a 

criação de bases técnicas que permitam, em fases subsequentes, aprofundar a 

automatização de processos e a valorização analítica dos dados organizacionais. 
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Foi ainda iniciado um processo de modernização de métodos de trabalho, através da 

estruturação do ecossistema Microsoft 365, com integração de soluções como 

Copilot e Power BI, numa lógica de adoção governada, faseada e alinhada com 

requisitos de segurança, conformidade e eficiência. 

 

Um marco particularmente relevante de inovação institucional foi a conceção e 

aprovação da Política de Inteligência Artificial Generativa (GenAI) dos SMAS de 

Torres Vedras, que estabeleceu um quadro de governação, regras, responsabilidades e 

mecanismos de controlo para a adoção de soluções de IA generativa, assegurando uma 

utilização responsável, segura e alinhada com requisitos de cibersegurança e 

conformidade. 

  

SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E INOVAÇÃO ORGANIZACIONAL 

 

A transformação digital foi acompanhada por um reforço significativo da segurança 

da informação e da cibersegurança, em alinhamento progressivo com o Regime Jurídico 

da Cibersegurança e a Diretiva NIS 2. Em 2025, foram desenvolvidas iniciativas de 

upgrade das soluções de segurança, reforço da proteção de perímetro e endpoints, 

preparação de avaliações de risco e integração de requisitos de segurança em 

procedimentos de contratação tecnológica. 

 

No plano da inovação organizacional e cultural, destaca-se a criação da iniciativa 

Café Digital, orientada para a capacitação interna, literacia digital e disseminação 

de boas práticas no uso da tecnologia, incluindo componentes de ciberhigiene e 

sensibilização para novos instrumentos digitais, visando contribuir para uma mudança 

cultural gradual e aumento da maturidade digital da organização. 
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INDICADORES-CHAVE DE DESEMPENHO (KPI’S) 
 

Através dos indicadores de desempenho, pretende‑se assegurar uma leitura objetiva 

e sistemática dos resultados alcançados, suportando a tomada de decisão, a melhoria 

contínua dos serviços e a transparência perante utilizadores/as, entidade reguladora e 

demais partes interessadas. 

 

O novo enquadramento regulatório da qualidade de serviço, com a entrada em vigor 

do Regulamento da Qualidade de Serviço prestado ao Utilizador Final, impõe uma 

evolução na forma como o desempenho é medido e reportado, exigindo uma maior 

robustez dos sistemas de informação, uma monitorização mais rigorosa dos processos 

e uma adaptação progressiva dos indicadores utilizados, de modo a garantir o seu 

alinhamento com os requisitos regulamentares aplicáveis. 

 

Assim, os KPI’s apresentados neste segmento refletem o compromisso dos SMAS 

de Torres Vedras com a excelência do serviço público, a conformidade regulatória e a 

criação de valor sustentável para a comunidade, para além do acompanhamento da 

atividade desenvolvida. 
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ÁGUA – A ATUAÇÃO EM NÚMEROS 
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CLIENTES COM SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

Em 2025 registaram-se 46.244 contratos ativos, o que representa um aumento de 

545 contratos face a 2024, ano em que se contabilizavam 45.699 contratos, o que 

corresponde a uma taxa de crescimento de aproximadamente 1,19%. 

 

 

 

 

 

Esta evolução positiva reflete uma tendência de crescimento da base de 

utilizadores/as do serviço público de abastecimento de água, evidenciando a dinâmica 

demográfica e, também, a expansão da atividade económica no concelho de Torres 

Vedras, manifestando a consolidação do sistema de abastecimento enquanto serviço 

essencial junto da população. Apesar do crescimento registado em n.º de contratos, a 

taxa de adesão ao serviço encontra-se em 86,80%, fora do intervalo [95% - 100%], 

referência de qualidade de serviço fixada pela ERSAR. A Tabela 23 reflete a distribuição 

dos contratos por tipologia, enquanto a Figura 25 oferece uma comparação entre 

clientes domésticos/as e não domésticos/as. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 22 – Contratos ativos em 2024 e 2025 

Tabela 23 – Distribuição de Contratos ativos por tipologia em 2024 e 2025 
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PERDAS DE ÁGUA 

 

Em 2025 registou-se um aumento do volume de água comprada, que passou de 

6.150.524 m³ em 2024 para 6.471.835 m³, refletindo um acréscimo de 321.311 m³. O 

volume de água vendida acompanhou esta tendência de crescimento, evoluindo de 

4.936.477 m³ para 5.232.070 m³, o que representa um aumento de 295.593 m³, 

evidenciando um reforço da faturação e do consumo registado. 

 

A diferença entre o volume de água distribuída e o volume de água faturada 

corresponde ao volume total de perdas do sistema, que integra duas componentes 

distintas: as perdas reais, que dizem respeito às perdas físicas de água na rede até ao 

contador do cliente, ocorrendo quando o sistema se encontra pressurizado; e as perdas 

aparentes, que resultam de imprecisões associadas à medição dos consumos, 

designadamente erros de contadores ou situações de consumo não autorizado, como 

furtos ou utilizações ilícitas. 

 

  

Figura 25 – Contratos por Tipo, em 2024 e 2025 
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Quanto às perdas totais, verificou-se um ligeiro aumento, passando de 1.214.047 

m³ em 2024 para 1.239.765 m³ em 2025, correspondendo a uma variação de 25.718 m³. 

Embora se tenha registado este aumento, fruto da maior distribuição de água, em 

termos percentuais, o valor das perdas diminuiu de 19,74%, em 2024, para 19,15%, 

em 2025, uma vez que o aumento do volume de água comprada superou o aumento 

do volume de perdas. Este valor situa-se num patamar considerado bom, a nível 

nacional, em que a média se fixa nos 26,9 %, mas evidencia a necessidade de investir 

no combate aos consumos ilícitos e à substituição preventiva de contadores. 

 

CONTROLO DA QUALIDADE DA ÁGUA DISTRIBUÍDA 

 

Ao longo do ano, os SMAS de Torres Vedras avaliaram a qualidade da água distribuída 

de acordo com os Programas de Controlo da Qualidade da Água para Consumo Humano 

(PCQA), em baixa e em alta, para o ano 2025, aprovados pela Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR). O PCQA em alta foi realizado pela primeira vez 

Figura 26 – Volume de água por finalidade em 2024 e 2025 
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no ano de 2025 e é referente aos Pontos de Entrega de Vimeiro e de Casalinho das 

Oliveiras, água fornecida ao Município da Lourinhã. 

 

Para promover a permanente qualidade da água distribuída, foram realizadas 

análises de controlo operacional pelo laboratório dos SMAS de Torres Vedras e pelo 

laboratório AGROLEICO - Laboratório de Análises Químicas e Bacteriológicas. Durante 

o ano de 2025 o laboratório dos SMAS de Torres Vedras funcionou apenas durante 2 

meses, o que se reflete no número de análises realizadas no laboratório externo. 

 

No ano 2025, e no âmbito do PCQA em baixa, foram colhidas 228 amostras de água, 

que totalizaram 1681 análises. Destas 99,88% apresentaram resultados em 

conformidade com os valores paramétricos da legislação em vigor. Os 2 

incumprimentos detetados (análises que violaram o valor paramétrico definido no 

Decreto-Lei n.º 69/2023 de 21 de agosto) ocorreram em 2 colheitas, sendo os dois para 

o parâmetro Bactérias coliformes. Estes valores não conformes não se mantiveram após 

realização de contra-análises e a Autoridade de Saúde considerou não existir risco para 

a saúde dos/as consumidores/as. 

 

 

 

 

 

 

No âmbito do PCQA em alta, foram colhidas 6 amostras de água, que totalizaram 89 

análises. Destas 100% apresentam resultados em conformidade com os valores 

paramétricos (VP) da legislação em vigor. 

 

Assim sendo, a generalidade dos resultados do controlo analítico efetuado, 

demonstram que a água distribuída no concelho de Torres Vedras está em 

conformidade com as normas de qualidade estabelecidas no Decreto-Lei n.º 69/2023 

de 21 de agosto. 

 

Figura 27 – Análises em conformidade VS Análise em não conformidade com o VP entre 2023 e 2025 
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No âmbito do controlo operacional, no laboratório dos SMAS de Torres Vedras, foram 

recolhidas 61 amostras de água, o que se traduziu em 854 parâmetros analisados. No 

laboratório externo, acima identificado, foram analisadas 595 amostras de água, 

totalizando cerca de 8412 análises das quais 99,92% apresentaram resultados em 

conformidade com os VP da legislação em vigor. Os 7 incumprimentos detetados 

(análises que violaram o valor paramétrico definido no Decreto-Lei n.º 69/2023 de 21 de 

agosto) ocorreram em 7 colheitas com a seguinte repartição pelos parâmetros 

avaliados, sendo 4 para os Enterococos, 2 para Turvação e 1 para Bactérias Coliformes. 

Estes valores não conformes não se mantiveram após realização de contra-análises, 

pelo que a Autoridade de Saúde considerou não existir risco para a saúde dos 

consumidores. 

 

 

 

 

Durante o ano 2025 manteve-se a implementação do Plano de Segurança da Água 

dos SMAS de Torres Vedras, um instrumento de avaliação e gestão de risco que abrange 

todas as etapas do sistema de abastecimento de água, desde a captação até ao/à 

consumidor/a. 

 

ÁGUA INTRODUZIDA NOS SISTEMAS 

 

O volume de água introduzido nos sistemas de abastecimento do Município de Torres 

Vedras atingiu, em 2025, os 6.471.835 m³, valor que indica um aumento de 321.311 m³ 

relativamente ao ano anterior. 

 

 

 

Figura 28 – Análises em conformidade VS Análise em não conformidade com o VP entre 2023 e 2025 

Figura 29 – Comparação dos volumes de água introduzidos nos sistemas de abastecimento entre 2024 e 2025 
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A análise do volume de água por origem demonstra que o abastecimento do sistema 

continua a depender quase exclusivamente da Águas do Vale do Tejo (AdVT), que 

representa a principal fonte de fornecimento, com a aquisição de um volume de 

6.464.496 m³ (99,89%), registando um aumento face ao ano anterior, ano em que se 

verificaram 6.143.483 m³, correspondendo a um acréscimo de 321.013 m³. 

 

O fornecimento proveniente de municípios vizinhos - para as povoações de 

Lapaduços, Patameira e Casais Tojais - mantém-se residual no contexto global do 

sistema, tendo registado 7.339 m³ em 2025, ligeiramente superior aos 7.041 m³ 

verificados em 2024. Não se registaram volumes provenientes de Campelos ou 

Ramalhal no período em análise. 

 

 

 

 

 

 

CONSUMOS DE ÁGUA AUTORIZADOS 

 

O consumo de água autorizado, composto pela adição do consumo de água autorizado 

e faturado e o consumo de água autorizado e não faturado, atingiu, em 2025, os 

5.232.070 m³, traduzindo-se num aumento de 295.593 m³ face ao ano anterior. 

 

 

 

 

 

 

Tabela 24 – Volume de água por origem em 2024 e 2025 

Tabela 25 – Consumos autorizados e faturados em 2025 
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Tabela 26 – Consumos autorizados e não faturados em 2024 e 2025 
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SANEAMENTO – A ATUAÇÃO EM NÚMEROS 
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CLIENTES SERVIDOS COM SANEAMENTO 

 

Em 2025, o número de clientes servidos/as com saneamento foi de 44.833, mais 

664 do que em 2024, com a seguinte distribuição: 

 

 

 

 

 

 

Da totalidade de contratos de saneamento ativos, os/as clientes domésticos/as 

representaram 40.534 contratos (90,41% dos contratos), enquanto os contratos de 

clientes não domésticos/as fixaram-se nos 3.549 contratos (7,91% dos contratos), 

assumindo-se como a segunda categoria mais representativa, associada à atividade 

económica e comercial do concelho. 

 

As restantes tipologias apresentam expressão reduzida, nomeadamente Entidades 

de Reconhecida Utilidade Pública com 398 contratos, Autarquia com 330 contratos 

e Estado com 22 contratos, mantendo um peso residual no universo global de clientes.  

 

No concelho de Torres Vedras 95,18% da população residente é servida por sistema 

público de drenagem, sendo que 98,60% desta população tem tratamento de águas 

residuais em ETAR. Apesar do crescimento registado em n.º de clientes, a taxa de 

adesão ao serviço por rede fixa encontra-se em 86,80%, fora do intervalo [95% - 

100%], referência de qualidade de serviço fixada pela ERSAR  

 

Durante o ano de 2025 realizaram-se 847 limpezas de fossa. Neste âmbito, importa 

referir que, relativamente aos/às clientes que não dispõem de rede pública de 

saneamento disponível, são concedidas, pelo menos, duas limpezas de fossa gratuitas 

por ano. Quanto aos/às clientes que dispõem de rede pública de saneamento, existe a 

obrigatoriedade de ligação, pelo que, não o fazendo, o valor da limpeza de fossa é devido 

como forma de incentivar a adesão.  

Tabela 27 – Clientes de Saneamento por Tipologia, em 2025 
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ÁGUAS RESIDUAIS RECOLHIDAS 

 

O volume de águas residuais recolhidas atingiu em 2025 o valor de 4.667.065 m3, 

traduzindo-se num aumento de 259.517 m3 relativamente a 2024. 

 

 

 

 

O volume de águas residuais recolhidas teve a seguinte distribuição por tipo de cliente: 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ÁGUAS RESIDUAIS TRATADAS EM ETAR 

 

O volume medido de águas residuais tratadas em Estação de Tratamento de Águas 

Residuais (ETAR), sob responsabilidade da Águas do Tejo Atlântico, S.A., atingiu em 

2025, o valor de 7.530.093 m3, traduzindo-se num crescimento de 1.023.519 m3, 

equivalente a 15,73%, face ao ano de 2024. 

Tabela 28 – Clientes de Saneamento por Tipologia, em 2025 

Figura 30 – Volume de águas residuais recolhidas por tipologia de cliente 
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A evolução do volume de águas residuais tratadas nos últimos dois anos, com a 

respetiva distribuição por sistema de recolha, pode observar-se na tabela seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Importa salientar que o facto de o volume de água residual tratada em ETAR ser 

superior ao volume de água residual recolhida, se deve, essencialmente, às afluências 

indevidas, ao contributo das águas pluviais e à utilização de captações próprias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Tabela 29 – Volume de águas residuais recolhidas por sistema, em 2024 e 2025 
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RESÍDUOS URBANOS – A ATUAÇÃO EM NÚMEROS 
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PRODUÇÃO DE RESÍDUOS URBANOS (RU) 

 

Relativamente à quantidade de resíduos urbanos recolhidos, observa-se uma 

evolução face ao ano de 2024, ainda que com algumas oscilações ao longo dos meses. 

Verificaram-se diminuições nos primeiros meses do ano, nomeadamente em janeiro, 

com um registo de menos 4,57%, e fevereiro com um registo de menos 5,89%, 

seguidas de uma recuperação progressiva a partir do mês março. 

 

Destacam-se aumentos mais expressivos nos meses de junho - em que se registou 

aumento de 10,15% -, de setembro, em que em que se registou aumento de 12,36% - 

e de dezembro, em que se registou aumento de 14,75% -, indicando períodos de maior 

produção de resíduos, possivelmente associados a fatores sazonais, aumento da 

atividade económica ou até de flutuações populacionais. Em contrapartida, os meses 

de julho e agosto apresentaram variações residuais negativas, revelando relativa 

estabilidade no período de verão. 

 

Em termos gerais, os dados sugerem uma tendência de crescimento na produção de 

RU em 2025, com a quantidade de RU recolhida a passar de 34.160,14 toneladas em 

2024, para 35.250,98 toneladas em 2025, o equivalente a 3,19% de aumento. Este 

aumento regista-se com maior intensidade no segundo semestre do ano, evidenciando 

a influência de fatores sazonais e comportamentais na geração deste fluxo de resíduos. 

 

 

 

 

 

 

 

  
Tabela 30 – RU recolhidos por mês em 2024 e 2025, em toneladas 
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RESÍDUOS ALIMENTARES 

 

Em 2024, os SMAS de Torres Vedras deram início ao serviço de recolha seletiva de 

resíduos alimentares no concelho através do programa “Torres Vedras + Bio”, 

financiado através de uma candidatura aprovada ao abrigo do "Aviso POSEUR-11-2020-

15”. Este serviço começou por ser direcionado a clientes domésticos/as residentes na 

Cidade, incluindo o Bairro Vila Morena e o Matadouro, e nas urbanizações do Casal da 

Paródia, Varandas d’Arenes, Jardim d’Arenes e Varatojo, bem como a estabelecimentos 

da rede HORECA do concelho e mercados municipais. 

 

Em 2025, a recolha seletiva de resíduos alimentares para clientes domésticos/as 

aumentou, passando a abranger as localidades do Barro, Boavista/Olheiros, Paúl, e 

Sarge, contabilizando-se um total de 173 contentores instalados. Aderiram ao 

programa 507 famílias, um total de 4198 famílias aderentes desde o início do projeto. 

Foi efetuada sensibilização porta-a-porta a 1079 habitações, nas localidades de 

Boavista/Olheiros e Sarge, com a presença de 11 trabalhadores e trabalhadoras, 

durante 10 dias. 

 

A recolha seletiva de resíduos alimentares em estabelecimentos já é efetuada em 

todo o concelho, com um total de 146 clientes aderentes, como restaurantes, hotéis, 

operadores/as dos mercados municipais e estabelecimentos com refeitório. Destes 146 

clientes, 58 utilizam contentores de proximidade e aos restantes 88 foram entregues, 

no total, 131 contentores/baldes de 120 ou 240 litros, sendo a recolha efetuada porta-

a-porta. Estes dados representam um aumento de 12 clientes não domésticos 

relativamente ao ano anterior. 

 

Em 2025, a recolha de resíduos alimentares foi alargada às cantinas e refeitórios 

escolares do concelho, abrangendo 26 estabelecimentos em que as refeições 

escolares são confecionadas e servidas. 
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No que respeita à quantidade recolhida, observa-se, igualmente, uma evolução 

positiva conforme Figura 32, dado que em 2024 foram recolhidas 475,48 toneladas e 

em 2025 foram recolhidas 732,11 toneladas, um crescimento de 35,05%. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 32 – Resíduos alimentares recolhidos (2024 vs 2025) 

Figura 31 – N.º de clientes abrangidos pela recolha seletiva de resíduos alimentares (2024 vs 2025) 
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COMPOSTAGEM DOMÉSTICA 

 

Relativamente à distribuição de compostores, verificou-se que, em 2025, ocorreu 

uma diminuição face ao ano anterior, com a entrega de 100 compostores, 

comparativamente aos 167 entregues em 2024, o que corresponde a uma redução de 

40,12%, ou seja, menos 67 equipamentos distribuídos. 

 

Importa referir, ainda, que, no período compreendido entre 2018 e 2025, foram 

entregues cumulativamente 1.599 compostores, evidenciando desta forma, a 

continuidade da implementação desta medida ao longo dos últimos anos. 

 

CAIXAS PARA DEPOSIÇÃO SELETIVA DE RESÍDUOS VERDES 

 

Relativamente à instalação de caixas para a deposição seletiva de resíduos verdes, 

resultantes da manutenção de jardins, verifica-se que em 2025 foram instaladas 5 

unidades, perfazendo um total acumulado de 8 caixas face às 3 existentes em 2024. 

No que respeita às quantidades recolhidas, registou-se um total anual de 44,98 

toneladas, evidenciando a importância deste sistema como complemento aos circuitos 

de recolha seletiva. 

 

A distribuição mensal apresenta alguma variabilidade, destacando-se os meses de 

março com 5,90 toneladas, setembro com 5,66 toneladas, agosto com 5,20 

toneladas e outubro com 5,10 toneladas como sendo os períodos de maior recolha. 

Em contrapartida, o mês de abril não registou quaisquer valores, podendo tal situação 

estar associada a fatores operacionais ou de utilização. Observa-se, assim, uma 

tendência de quantidades mais elevadas no segundo semestre do ano. 
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ÓLEOS ALIMENTARES USADOS 

 

Com base nos dados de 2025, verifica-se uma recuperação significativa na recolha 

de óleos alimentares usados face ao ano anterior. Após a quebra acentuada registada 

em 2024 — em que a quantidade recolhida diminuiu para 3.956 kg, influenciada por 

fatores como o roubo de óleo nos oleões públicos — em 2025 observa-se um aumento 

expressivo para 7.360 kg. 

 

Esta evolução positiva sugere uma melhoria na eficácia das medidas implementadas 

para mitigar perdas, nomeadamente ao nível do controlo e monitorização dos oleões, 

bem como uma maior sensibilização da população para a correta deposição deste 

resíduo. Destaca-se que a recolha apresenta alguma irregularidade ao longo do ano, 

concentrando-se em determinados meses (como janeiro, abril e novembro). 

 

Apesar da recuperação, os valores de 2025 ainda se situam ligeiramente abaixo dos 

níveis registados em 2023 (8.280 kg), evidenciando que, embora haja uma tendência 

de melhoria, subsiste margem para otimização do sistema. A manutenção do número 

de oleões instalados reforça a importância de continuar a investir em medidas de 

prevenção de furtos, bem como em ações de sensibilização e fiscalização, de forma a 

garantir a estabilidade e o crescimento sustentado da recolha de óleos alimentares 

usados. 

  

Figura 33 – Quantidades recolhidas em Caixas Verdes em 2025 (em toneladas) 
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RESÍDUOS VOLUMOSOS, RCD’S E OUTROS 

 

Relativamente aos pedidos para recolha ao domicílio, por tipologia, verificou-se que 

em 2025 houve um aumento significativo face a 2024, com particular destaque para os 

resíduos volumosos, que passou de 494 para 1.112 pedidos (125,1%). Também os 

pedidos de RCD’s registaram um crescimento considerável, de 80 para 156 (95%), 

enquanto os resíduos verdes aumentaram de 59 para 79 (33,9%). Foram também 

registados, em 2025, 101 pedidos associados ao fluxo Electrão e 51 recolhas para 

entidades gratuitas, que não apresentavam qualquer tipo de registos no ano anterior. 

 

Os resultados evidenciam um reforço da procura pelos serviços de recolha seletiva 

em 2025, com uma expansão quanto ao número de pedidos em várias tipologias e a 

introdução de novos fluxos de recolha. 

 

 

 

 

ECOCENTROS MÓVEIS 

 

Os SMAS de Torres Vedras disponibilizaram, em 2025, de forma rotativa, por todas as 

freguesias do concelho, ecocentros móveis que permitem reciclar alguns dos resíduos 

que não podem ser depositados nos contentores de resíduos urbanos, nem nos 

ecopontos, como pequenos equipamentos elétricos e eletrónicos, embalagens 

contaminadas, pilhas, baterias, lâmpadas, tinteiros ou toners. Relativamente à recolha 

destes resíduos, verifica-se o predomínio dos pequenos eletrodomésticos e 

lâmpadas, com um total de 1.280 kg, representando a fração mais significativa dos 

materiais encaminhados. Destacam-se, de igual modo, as pilhas e as baterias, com 

340 kg, evidenciando a importância deste serviço na recolha de resíduos 

potencialmente perigosos e na prevenção da sua deposição inadequada. 

 

Figura 34 – N.º de pedidos de recolha seletiva 2024 vs 2025 
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Foram, também, recolhidos 105,6 kg de toners e 20 kg de lâmpadas, enquanto as 

categorias de embalagens contaminadas e cassetes, CD e DVD não registaram 

quantidades. Estes resultados demonstram o contributo relevante dos ecocentros 

móveis na recolha seletiva de pequenos resíduos especiais, promovendo uma 

proximidade do serviço à população e incentivando a correta separação destes fluxos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MÁQUINAS OESTE + RECICLA 

 

Em 2025, o projeto “Oeste + Recicla” continuou a afirmar-se como uma iniciativa 

relevante na promoção da economia circular e na sensibilização para a reciclagem de 

embalagens, através da instalação de máquinas de recolha automática em espaços 

estratégicos do concelho. 

 

Assim, no que respeita às quantidades recolhidas no Mercado Municipal de Torres 

Vedras e no Terminal Rodoviário de Autocarros de Torres Vedras, verificam-se, em 

2025, valores totais de 2,12 toneladas e 1,82 toneladas, respetivamente. 

 

Comparativamente a 2024, observa-se um aumento expressivo na máquina 

localizada no Mercado Municipal, que passou de 1,16 toneladas para 2,12 toneladas, 

evidenciando uma evolução muito positiva na recolha neste local. Em contrapartida, a 

máquina localizada no Terminal Rodoviário registou uma diminuição, passando de 

2,42 toneladas em 2024 para 1,82 toneladas em 2025. 

 

Tabela 31 – Quantidades recolhidas em ecocentros móveis em 2025 em Kg 
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RESÍDUOS VOLUMOSOS ENTREGUES NO ECOCENTRO MUNICIPAL NO PAUL 

 

Durante o ano de 2025, foram recolhidas no Ecocentro 1.534,60 toneladas de 

resíduos volumosos, correspondendo a um aumento de 13,50% face a 2024, ano em 

que se registaram 1.327,36 toneladas. Apesar do crescimento global anual, evidencia-

se uma evolução mensal irregular, com períodos de aumento significativo intercalados 

com algumas reduções expressivas. 

 

Destacam-se aumentos relevantes nos meses de janeiro, maio e dezembro, com 

variações positivas superiores a 48%. Em contrapartida, registaram-se diminuições 

acentuadas nos meses de março, junho e novembro, com variações negativas 

superiores a 45%, refletindo oscilações na produção ou na procura do serviço. 

 

Os resultados indicam uma tendência anual de crescimento na recolha de resíduos 

volumosos, embora com variabilidade mensal significativa, sugerindo a influência de 

fatores operacionais, comportamentais ou sazonais na geração deste tipo de resíduos. 

 

 

ELECTRÃO 

 

Durante o ano de 2025, o serviço de recolha porta-a-porta de resíduos elétricos e 

eletrónicos, desenvolvido em parceria com o Electrão, permitiu reforçar a correta gestão 

deste tipo de resíduos no concelho de Torres Vedras, facilitando a sua entrega pelos/as 

munícipes e promovendo práticas ambientalmente sustentáveis. Ao longo do período 

Figura 35 – Quantidades recolhidas e respetiva variação em ecocentros móveis em 2024 e 2025, em toneladas 



 
 

105 
 

em análise, foram realizadas 216 recolhas, correspondentes a um total de 18,8 

toneladas de resíduos encaminhados para reciclagem, assegurando o seu correto 

tratamento e valorização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A análise dos dados evidencia uma maior incidência de recolhas nas freguesias de 

Santa Maria, São Pedro e Matacães, A dos Cunhados, Maceira, Ramalhal e Silveira, 

refletindo uma elevada adesão ao serviço nas zonas com maior densidade 

populacional. Em termos de tipologia de resíduos, verificou-se uma predominância 

clara de equipamentos de grandes dimensões, com destaque para frigoríficos e arcas 

congeladoras completos, bem como grandes eletrodomésticos, que constituem a 

maioria dos fluxos recolhidos. Registou-se igualmente a recolha de equipamentos com 

Tubo de Raios Catódicos (CRT) e, em menor escala, de pequenos equipamentos 

elétricos, enquanto outros fluxos, como lâmpadas, baterias, equipamentos 

informáticos ou aparelhos de ar condicionado, apresentaram valores residuais ou 

inexistentes. 

 

Em termos globais, os resultados alcançados em 2025 demonstram a importância da 

continuidade e consolidação deste serviço, que assume um papel relevante na 

promoção da economia circular e na sensibilização da população para a correta 

separação e encaminhamento dos resíduos elétricos e eletrónicos. A evolução 

observada indica ainda potencial de crescimento, particularmente através do reforço de 

ações de comunicação e sensibilização orientadas para a recolha de fluxos menos 

representados, como pequenos equipamentos, lâmpadas e baterias. 

Figura 36 – Número de recolhas por freguesia em 2025 
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Neste âmbito, foram realizadas 221 recolhas de eletrões, verificando-se uma 

distribuição mensal irregular ao longo do ano. Os valores mais elevados ocorreram nos 

meses de novembro (40 recolhas) e julho (30 recolhas), evidenciando picos de 

atividade. 

 

Em contrapartida, os meses de fevereiro (6 recolhas), janeiro (7 recolhas) e junho 

(8 recolhas) registaram os números mais reduzidos, indicando períodos de menor 

utilização. De uma forma geral, observa-se uma maior concentração de recolhas no 

segundo semestre do ano. 

 

 

 

 

 

  

Figura 37 – Número de recolhas em contentores Eletrão em 2025 
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RECICLÁVEIS 
 

Relativamente à recolha seletiva de embalagens, verificou-se em 2025 um total de 

5.358,47 toneladas, correspondendo a um aumento de 4,75% face a 2024, ano em que 

foram recolhidas 5.115,66 toneladas. Este crescimento reflete uma evolução positiva 

global na separação e encaminhamento destes fluxos. 

 

Por cada tipologia de material, o plástico/metal registou 1.630,03 toneladas, 

traduzindo um aumento de 7,41%, enquanto o papel/cartão atingiu 2.095,53 

toneladas, com um crescimento de 6,36%, evidenciando uma melhoria consistente na 

recolha destes materiais. O vidro apresentou maior estabilidade, com 1.632,90 

toneladas e uma variação residual de 0,31% face ao ano anterior. 

 

Os resultados indicam uma tendência de crescimento, particularmente nos fluxos de 

plástico/metal e papel/cartão, reforçando a importância das estratégias de 

sensibilização e dos sistemas de deposição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 38 – Quantidade de Resíduos Recicláveis recolhidos em 2025, em toneladas 
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DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS POR NATUREZAS 
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DEMONSTRAÇÃO DAS ALTERAÇÕES NO PATRIMÓNIO LÍQUIDO 

 

 



 
 

117 
 

 

 

 

PDF 

DEMONST. ALTER. PATRIM. LIQUIDO 

PAG 1 

 

 

 

 

 



 
 

118 
 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
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ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS – NCP1 
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NOTA INTRODUTÓRIA 

 

As notas que se seguem respeitam a numeração definida pelo Sistema de 

Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 192/2015 de 11 de setembro, na sua atual redação. 

 

As notas omitidas não são aplicáveis ou a sua apresentação não é relevante para a 

compreensão e interpretação das demonstrações financeiras. 

 

NOTA 1 – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE, PERÍODO DE RELATO E REFERENCIAL 

CONTABILÍSTICO 

 

1.1 – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE, PERÍODO DE RELATO 

 

Designação da entidade: Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câmara 

Municipal de Torres Vedras (SMASCMTV); 

NIPC: 680 015 973; 

Endereço: Av. 5 de Outubro, Edifício Multisserviços, 2560 - 270 Torres Vedras; 

Tutela: Ministério da Economia e Coesão Territorial; 

 

Legislação que criou a instituição e principal legislação aplicável: 

 

Os Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Torres Vedras foram 

constituídos como Serviços Municipalizados de Água, Saneamento e Electricidade de 

Torres Vedras, por deliberação da Câmara Municipal de Torres Vedras, em 

conformidade com a lei que regia os serviços municipalizados na altura, tendo a 

respetiva Comissão Administrativa iniciado funções em 20 de junho de 1934. 

 

Entretanto, no decurso de 1982, depois de ter instruído o respetivo processo de 

negociação, a Câmara Municipal de Torres Vedras, nos termos do n.º 2 do artigo 12.º do 

Decreto-Lei n.º 205-G/75 de 16 de abril e, em conformidade com o n.º 1 do artigo 7.º do 
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Decreto-Lei n.º 502/76 de 30 de junho, deliberou integrar o setor elétrico dos Serviços 

Municipalizados de Torres Vedras na empresa Eletricidade de Portugal - E.D.P., 

mantendo os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento (SMASCMTV). 

 

Nesta sequência, em 1 de julho de 2020 procedeu-se à municipalização do serviço de 

gestão de resíduos urbanos, sendo-lhe aplicável, atualmente, o Regime Jurídico da 

Atividade Empresarial Local e das Participações Locais, aprovado pela Lei n.º 50/2012 

de 31 de agosto, na sua atual redação. 

 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

A estrutura organizacional dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da 

Câmara Municipal de Torres Vedras, em vigor no período em apreciação, foi aprovada 

ao abrigo do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro. 

 

A sua versão inicial foi aprovada pela Assembleia Municipal, em 27 de dezembro de 

2012, na reunião de continuação da sessão ordinária iniciada em 20 de dezembro de 

2012 - sob proposta da Câmara Municipal de 11 de dezembro e do Conselho de 

Administração dos SMAS de 27 de novembro, ambas de 2012 – que deliberou aprovar a 

adequação da estrutura orgânica dos SMAS, o seu modelo, o número máximo de 

unidades orgânicas flexíveis e de subunidades orgânicas, nos moldes abaixo e, ainda, o 

projeto de Regulamento Orgânico dos SMAS e o respetivo organograma. Assim: 

 

a) Modelo de estrutura orgânica - hierarquizada; 

b) Número máximo de unidades orgânicas flexíveis – 2; 

c) Número máximo de subunidades orgânicas – 13. 
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Neste âmbito, a Câmara Municipal, em sua reunião de 15 de janeiro de 2013, 

deliberou, sob proposta do Conselho de Administração dos SMAS de Torres Vedras, de 

27 de novembro de 2012, acima referida, criar as unidades orgânicas flexíveis e definir 

as respetivas atribuições e competências, dentro dos limites fixados pela Assembleia 

Municipal. 

 

Por sua vez, o Sr. Presidente da Câmara Municipal, sob proposta do Conselho de 

Administração dos SMAS na reunião atrás identificada, através do despacho n.º 368, 

exarado em 18 de janeiro de 2013, aprovou a criação das subunidades orgânicas e 

respetivas competências. 

Sem prejuízo do que se vem a referir, a Assembleia Municipal, em sua reunião de 13 

de dezembro de 2017, realizada no âmbito da sessão ordinária iniciada em 12 de 

dezembro de 2017, sob proposta da Câmara Municipal de 24 de novembro e do 

Conselho de Administração dos SMAS de 24 de outubro, ambas de 2017, deliberou 

aprovar a proposta de alteração da estrutura orgânica dos SMAS nos moldes que se 

passam a identificar, bem como o projeto de alteração ao Regulamento Orgânico dos 

SMAS e o correspondente organograma, nos seguintes moldes: 

 

a) Número máximo de unidades orgânicas flexíveis – 5. 

 

Assim, a Assembleia Municipal, em sua reunião de 30 de novembro de 2018, realizada 

no âmbito da sessão ordinária iniciada em 29 de novembro de 2018, sob proposta da 

Câmara Municipal de 30 de outubro e do Conselho de Administração dos SMAS de 9 de 

outubro, ambos de 2018, deliberou aprovar a proposta de alteração da estrutura 

orgânica dos SMAS nos moldes que se passam a identificar, bem como o projeto de 

alteração ao Regulamento Orgânico dos SMAS e o correspondente organograma, nos 

seguintes termos: 
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a) Criação da estrutura nuclear, constituída por uma direção, dirigida por 

um/a Diretor/a Delegado/a; 

b) Número máximo de subunidades orgânicas — 14. 

No âmbito do processo, ocorrido em 2020, de reestruturação com transferência de 

atribuições – de gestão de resíduos urbanos - da Câmara Municipal para os Serviços 

Municipalizados, a Assembleia Municipal, em sua reunião de 30 de junho de 2020, 

realizada no âmbito da sessão ordinária iniciada em 29 de junho de 2020, sob proposta 

da Câmara Municipal de 15 de junho e do Conselho de Administração dos SMAS de 16 

de junho, ambas de 2020, deliberou aprovar nova proposta de alteração da estrutura 

orgânica dos SMAS nos moldes que se passam a identificar, bem como o projeto de 

alteração ao Regulamento Orgânico dos SMAS e o correspondente organograma, nos 

seguintes moldes: 

 

a) Número máximo de unidades orgânicas flexíveis – 6; 

b) Número máximo de subunidades orgânicas — 15. 

 

Em 2021, a Assembleia Municipal, - em sessão de 21 de dezembro, sob proposta da 

Câmara Municipal de 10 de dezembro e do Conselho de Administração dos SMAS de 29 

de novembro, ambas de 2021 - deliberou aprovar a proposta de alteração da estrutura 

orgânica dos SMAS, bem como o projeto de alteração ao Regulamento Orgânico dos 

SMAS e o correspondente organograma, criando, ao nível da Divisão de Exploração de 

Água e Saneamento, - tendo em conta uma gestão mais eficiente e eficaz dos setores de 

atividades - duas subunidades orgânicas: a Unidade de Gestão e Controlo de Redes de 

Água e Águas Residuais e a Unidade de Operações de Água e Águas Residuais. De referir 

que esta foi a redação da estrutura organizacional e do Regulamento Orgânico em vigor 

em 2022. 

 

Ainda no decurso de 2022, e por força da diminuição de efetivos decorrente de 

aposentações de trabalhadores em áreas vitais, foi aprovada pelo órgão deliberativo, 
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em sua reunião de 15 de dezembro de 2022, realizada no âmbito da sessão ordinária 

iniciada em 14 de dezembro de 2022, sob proposta da Câmara Municipal de 29 de 

novembro e do Conselho de Administração dos SMAS de 15 de novembro, ambas de 

2022, a 6.ª alteração ao REOSMASTV, em vigor desde 2023, consubstanciada na 

unificação das áreas de atividade de água e saneamento, no âmbito da construção e 

manutenção, com a criação da Unidade de Construção e Manutenção de Redes de Água 

e Saneamento, na dependência da Divisão de Construção, Manutenção e 

Infraestruturas, coordenada por um Encarregado Geral. 

 

Em 2024, manteve-se a estrutura organizacional dos Serviços Municipalizados de 

Água e Saneamento da Câmara Municipal de Torres Vedras aprovada em 2022. 

 

Todavia, para entrar em vigor em 2025, a Assembleia Municipal, em sua reunião de 18 

de dezembro, realizada no âmbito da sessão ordinária iniciada nessa mesma data, sob 

proposta da Câmara Municipal de 28 de novembro e do Conselho de Administração de 

13 de novembro, todas de 2024, deliberou aprovar nova proposta de alteração da 

estrutura orgânica dos SMAS, bem como a alteração ao Regulamento da Estrutura 

Orgânica dos SMAS e o correspondente organograma, passando, em 2025, a estrutura 

organizativa dos SMAS a estar constituída nos seguintes termos: 

 

a) Estrutura nuclear, constituída por uma direção, dirigida por um/a Diretor/a 

Delegado/a. 

b) Modelo de estrutura orgânica - hierarquizada; 

c) Número máximo de unidades orgânicas flexíveis – 7; 

d) Número máximo de subunidades orgânicas – 35. 

 

Nesta sequência, vieram a ser publicadas, em Diário da República, as várias versões 

do Regulamento da Estrutura Orgânica, que se sistematizam deste modo: 
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1.ª alteração: Diário da República, II.ª série, n.º 31, de 13 de fevereiro de 2013. 

2.ª alteração: Diário da República, II.ª série, n.º 12, de 17 de janeiro de 2018. 

3.ª alteração: Diário da República, II.ª série, n.º 23 de 1 de fevereiro de 2019. 

4.ª alteração: Diário da República, II.ª série, n.º 155, de 11 de agosto de 2020. 

5.ª alteração: Diário da República, II.ª série, n.º 28 de 9 de fevereiro de 2022. 

6.ª alteração: Diário da República, II.ª série, n.º 107 de 2 de junho de 2023. 

7.ª alteração: Diário da República, II.ª série, n.º 24 de 4 de fevereiro de 2025. 
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ESTRUTURA ORGANIZACIONAL EFETIVA 

 

 

ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO: 

 

Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 25.º do 

Regime Jurídico das Autarquias Locais, das Entidades Intermunicipais e do 

Associativismo Autárquico, previsto na Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, na sua atual 

redação. 

 

ÓRGÃO DE GESTÃO: 

 

Cumpre, relativamente a 2025, ter presentes dois períodos distintos. Assim: 

Até à data da designação pela Câmara Municipal, em 28/10/2025, na sequência do 

ato eleitoral para os órgãos autárquicos de 12 de outubro de 2025, integraram o 

Conselho de Administração dos SMAS de Torres Vedras os seguintes elementos: 

 

Presidente – Eng.ª Laura Maria Jesus Rodrigues; 

Vogal – Eng.º Francisco João Pacheco Martins; 

Figura 39 – Organograma dos SMAS de Torres Vedras em 2025 
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Vogal – Luís Pedro Duarte Silva. 

 

Na sequência do ato eleitoral para os órgãos autárquicos, atrás identificado, 

considerando o disposto na alínea pp) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, das Entidades Intermunicipais e do Associativismo Autárquico, 

aprovado pela Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, e os n.ºs 1 e 2 do artigo 12.º da Lei n.º 

50/2012 de 31 de agosto, ambas na sua atual redação, passaram a integrar o órgão de 

gestão dos SMAS, que iniciou funções em 28 de outubro de 2025, os seguintes 

elementos: 

 

Presidente – Dr. Sérgio Paulo Matias Galvão; 

Vogal – Arq.ª Ana Bárbara Antunes do Carmo da Silva Amaro; 

Vogal – Dr. Rui Manuel Estrela da Silva. 

 

Responsável pela Direção: 

 

Diretora Delegada – Eng.ª Sandra de Oliveira Pedro, designada em regime de 

substituição, com efeitos desde 1 de janeiro de 2020, por deliberação do Conselho de 

Administração dos SMAS de Torres Vedras, tomada em sua reunião de 17 de dezembro 

de 2019.  
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1.2 – REFERENCIAL CONTABILÍSTICO E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

As demonstrações financeiras foram preparadas com base nos registos 

contabilísticos mantidos em conformidade com o SNC-AP, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 192/2015, de 11 de setembro, na sua redação atual, e foram aplicados os requisitos 

das NCP relevantes para a entidade. 

 

As demonstrações financeiras foram preparadas de forma a proporcionar uma 

imagem verdadeira e apropriada da posição financeira, do desempenho e das 

alterações na posição financeira dos SMAS. 

 

Não existiram, no decorrer do exercício, quaisquer casos excecionais que 

implicassem diretamente a derrogação de qualquer disposição prevista pelo SNC-AP, 

que tenham produzido efeitos materialmente relevantes e que pudessem pôr em causa 

a imagem verdadeira e apropriada das demonstrações financeiras. 

 

VALORES DE CAIXA E DEPÓSITOS BANCÁRIOS  

 

A desagregação dos valores inscritos em Caixa e em Depósitos Bancários é a 

seguinte: 

 

 

 

 

 

 

  

Tabela 32 – Desagregação de Caixa e Depósitos (valor em euros) 

Conta 31/12/2025 31/12/2024
Caixa 1 181,27 1 163,37

Depósitos à ordem

    CGD 7 495 218,36 7 372 520,26

    Santander Totta 481 380,29 1 035 383,69

    CCAM 230 206,55 397 052,61

Depósitos a prazo 0,00 0,00

Depósitos consignados

    CCAM 162 260,15 156 581,78

    Novo Banco 20 000,00 59 955,20

Total de caixa e depósitos 8 390 246,62 9 022 656,91
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NOTA 2 – PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS, ALTERAÇÕES NAS 

ESTIMATIVAS CONTABILÍSTICAS E ERROS 

 

As demonstrações financeiras estão apresentadas em conformidade com as NCP e 

estão expressas em euros. 

 

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com os conceitos 

contabilísticos fundamentais da comparabilidade, consistência, materialidade, não 

compensação e continuidade. 

 

Os principais princípios contabilísticos e critérios valorimétricos utilizados na 

preparação das demonstrações financeiras foram os seguintes: 

 

ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS E INTANGÍVEIS 

 

Os ativos fixos tangíveis estão contabilizados de acordo com a NCP 5 e os ativos 

intangíveis estão contabilizados de acordo com a NCP 3. 

 

Estes ativos encontram-se valorizados ao custo de aquisição ou ao custo de 

produção, considerando-se custo de aquisição a soma do respetivo preço de compra 

acrescido dos gastos suportados até à sua entrada em funcionamento e considerando-

se como custo de produção a soma dos custos diretos: matérias-primas, mão de obra e 

custos com máquinas e/ou viaturas, deduzidos das respetivas depreciações e 

quaisquer perdas por imparidades. 

 

Existe, no entanto, uma exceção que são os contadores e contentores, pois estes 

bens estão valorizados ao custo médio ponderado. 

 

Para o cálculo das depreciações/amortizações continua a ser utilizado o método das 

quotas constantes (linha reta), em função do tempo e da forma de utilização do 

respetivo bem. 

Para os bens adquiridos e com início de funcionamento anterior ao ano de 2002, o 

cálculo das amortizações tem como base o disposto no Decreto Regulamentar n.º 2/90, 

de 12 de janeiro. Para os bens adquiridos e com início de funcionamento em 2002 e 

seguintes passou-se a utilizar o Cadastro e Inventário dos Bens do Estado (CIBE), de 

acordo com o POCAL.  
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No que respeita os bens adquiridos e com início de funcionamento em 2020 e 

seguintes passou-se a aplicar o Classificador Complementar 2 (CC2) do Plano de 

Contas Multidimensional, de acordo com o SNC-AP. 

 

Os bens de reduzido valor, em regra, são totalmente amortizados no ano de aquisição 

ou produção, quando os seus valores unitários não ultrapassem os 1.000,00 €, de 

acordo com o artigo 19.º do Decreto Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de setembro, na 

sua redação atual. 

 

As despesas correntes de reparação e manutenção dos bens, são consideradas 

como custos do ano em que ocorrem. As despesas relacionadas com grandes 

reparações e benfeitorias, são agregadas ao respetivo bem, e transferidas para custos 

de acordo com o regime aplicável, para o cálculo das depreciações. 

 

Para cada bem do ativo fixo tangível, existe uma ficha de cadastro onde entre outra 

informação, consta a respetiva vida útil ou taxa de amortização, bem como a quantia 

escriturada líquida. 

 

INVENTÁRIOS 

 

Os inventários encontram-se registados de acordo com a NCP 10. 

 

As existências de matérias-primas, subsidiárias e de consumo foram valorizadas ao 

custo médio de aquisição (ponderado), que inclui o preço de compra ao fornecedor e as 

despesas adicionais com a respetiva compra. 

 

As existências de mercadorias referem-se à água existente nos reservatórios e 

encontra-se valorizada ao seu custo de aquisição. 

 

CONTAS A RECEBER 

 

As contas a receber de clientes e outros devedores são inicialmente reconhecidas ao 

seu justo valor, sendo subsequentemente apresentadas em balanço deduzidas das 

perdas por imparidade que lhe estejam associadas. 
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Para o efeito da constituição de provisões para cobranças duvidosas, consideraram-

se as dívidas de terceiros que estavam em mora há mais de 12 meses e as que se 

encontram com processo judicial a decorrer, com exceção das entidades públicas. 

 

As imparidades são registadas com base na existência de evidência objetiva de 

imparidade associada aos créditos de cobrança duvidosa. 

 

CAIXA E DEPÓSITOS 

 

A caixa e os seus equivalentes englobam o dinheiro em caixa e em depósitos. 

 

CONTAS A PAGAR 

 

Por norma os pagamentos a fornecedores e outros credores são efetuados a 30 dias, 

à exceção dos fornecedores de empreitadas de obras públicas e dos fornecedores das 

concessões dos serviços públicos essenciais (água, saneamento e resíduos urbanos) 

cujo pagamento é efetuado a 60 dias. 

 

ESPECIALIZAÇÃO DE EXERCÍCIOS 

 

Os rendimentos e os gastos são registados de acordo com a especialização do 

exercício, onde os rendimentos e os gastos são reconhecidos à medida que são 

gerados, independentemente do respetivo recebimento ou pagamento. 

 

NOTA 3 - ATIVOS INTANGÍVEIS 

 

Esta conta inclui os ativos sem substância física reconhecidos de acordo com os 

requisitos da NCP 3 – Ativos Intangíveis. 
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a) Vidas úteis ou taxas de amortização 

 

Para a determinação das vidas úteis e taxas de amortização, foi aplicado o 

Classificador Complementar 2 do Plano de Contas Multidimensional, publicado no 

anexo ao Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro que aprovou o SNC-AP. 

 

 

 

b) Métodos de amortização 

 

O método de amortização utilizado para os ativos intangíveis é o das quotas 

constantes. 

 

VARIAÇÕES DAS AMORTIZAÇÕES E PERDAS POR IMPARIDADE ACUMULADAS 

 

O movimento ocorrido na quantia escriturada dos ativos intangíveis, bem como nas 

respetivas amortizações e perdas por imparidade acumuladas, foi o seguinte: 

 

 

 

 

 

  

Ativos intangíveis
Vida útil               

(n.º de anos)

Programas de computador e sistemas de informação 3 a 4

Outros ativos intangíveis 0

Tabela 33 – Ativos intangíveis – Vida útil 

(valores em euros)

Quantia bruta
Amortizações 

acumuladas

Perdas por 

imparidade 

acumuladas

Quantia 

escriturada
Quantia bruta

Amortizações 

acumuladas

Perdas por 

imparidade 

acumuladas

Quantia 

escriturada

ATIVOS INTANGÍVEIS

Ativos intangíveis de domínio público, 

património histórico, artístico e cultural
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Goodwill 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Projetos de desenvolvimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Prog. de computador e sist. de informação 588 775,13 572 164,45 0,00 16 610,68 592 911,34 580 492,91 0,00 12 418,43

Propriedade industrial e intelectual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros ativos intangíveis 92 260,00 0,00 0,00 92 260,00 92 260,00 0,00 0,00 92 260,00

Ativos intangíveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 681 035,13 572 164,45 0,00 108 870,68 685 171,34 580 492,91 0,00 104 678,43

RUBRICAS

Início do período Final do período

Tabela 34 – Ativos Intangíveis - Variação das Amortizações e Perdas por Imparidades Acumuladas (valor em euros) 
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QUANTIA ESCRITURADA E VARIAÇÕES DO PERÍODO 

 

Durante o exercício, em análise, ocorreram as seguintes variações: 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Os ativos intangíveis já totalmente amortizados, que ainda estão em uso, são os 

seguintes: 

 

 

 

ATIVOS INTANGÍVEIS – ADIÇÕES 

 

Durante o exercício, em análise, ocorreram as seguintes adições: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(valores em euros)

Adições

Transferências 

internas à 

entidade

Revalorizações

Reversões 

de perdas 

por 

imparidade

Perdas por 

imparidade

Amortizações 

do período

Diferenças 

cambiais
Diminuições

ATIVOS INTANGÍVEIS

Ativos intangíveis de domínio público, 

património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Goodwill 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Projetos de desenvolvimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Programas de computador e sistemas de 

informação
16 610,68 4 136,21 0,00 0,00 0,00 0,00 -8 328,46 0,00 0,00 12 418,43

Propriedade industrial e intelectual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros ativos intangiveis 92 260,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 92 260,00

Ativos intangíveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 108 870,68 4 136,21 0,00 0,00 0,00 0,00 -8 328,46 0,00 0,00 104 678,43

RUBRICAS

Quantia 

escriturada 

inicial

Variações no período
Quantia 

escriturada 

final

Tabela 35 – Ativos Intangíveis - Quantia Escriturada e Variações do Período (valor em euros) 

(valores em euros)

CC2 Descrição N.º Fichas Valor aquisição

443 Programas de computador e sistemas de informação 118 558 624,82

Total 118 558 624,82

Tabela 36 – Ativos Intangíveis – Totalmente Amortizados ainda em uso (valor em euros) 

Tabela 37 – Ativos Intangíveis - Desagregação das Adições (valor em euros) 

Internas Compra Cessão
Transferência 

ou troca

Doação, 

herança, legado 

ou perdido a favor 

do Estado

Dação em 

pagamento

Locação 

financeira

Fusão, cisão, 

reestru- 

turação

Outras

ATIVOS INTANGÍVEIS
Ativos intangíveis de domínio público, 

património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Goodwill 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Projetos de desenvolvimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Prog. de computador e sist. de informação 0,00 4 136,21 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4 136,21

Propriedade industrial e intelectual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros ativos intangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ativos intangíveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 0,00 4 136,21 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4 136,21

RUBRICAS

Adições

Total
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NOTA 5 - ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS 

 

Esta conta inclui, conforme a NCP 5 – Ativos Fixos Tangíveis, os bens que, 

cumulativamente: 

 Sejam detidos para uso na produção ou fornecimento de bens ou serviços, ou 

para fins administrativos; 

 Se espera que sejam usados durante mais de um ano; 

 Não se destinem a ser vendidos ou transformados. 

 

a) Bases de mensuração 

 

Os ativos fixos tangíveis encontram-se valorizados ao custo de aquisição ou ao custo 

de produção, considerando-se custo de aquisição a soma do respetivo preço de compra 

acrescido dos gastos suportados até à sua entrada em funcionamento e considerando-

se como custo de produção a soma dos custos diretos: matérias-primas, mão de obra e 

custos com máquinas e/ou viaturas, deduzidos das respetivas depreciações e 

quaisquer perdas por imparidade. 

 

Existe, no entanto, uma exceção que são os contadores e contentores, pois estes 

bens estão valorizados ao custo médio ponderado. 

 

b) Métodos de depreciação 

 

O método de depreciação utilizado para os ativos fixos tangíveis é o das quotas 

constantes. 

 

c) Vidas úteis ou taxas de depreciação 

 

Para a determinação das vidas úteis e taxas de depreciação, foi aplicado o 

Classificador Complementar 2 do Plano de Contas Multidimensional, publicado em 

Anexo ao Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, que aprovou o SNC-AP. 
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VARIAÇÕES DAS DEPRECIAÇÕES E PERDAS POR IMPARIDADE ACUMULADAS 

 

O movimento ocorrido na quantia escriturada dos ativos fixos tangíveis, bem como 

nas respetivas depreciações e perdas por imparidade acumuladas, foi o seguinte: 

 

 

 

 

  

Tabela 38 – Ativos Tangíveis – Vida Útil 

Ativos tangíveis
Vida útil             

(n.º de anos)

Bens de domínio público, património histórico, artístico e cultural 0 a 30

Terrenos e recursos naturais 0

Edifícios e outras construções 20 a 50

Equipamento básico 1 a 10

Equipamento de transporte 4 a 10

Equipamento administrativo 1 a 8

Outros ativos fixos tangíveis 1 a 50

Elementos de reduzido valor 1

Quantia bruta
Depreciações 

acumuladas

Perdas por 

imparidade 

acumuladas

Quantia 

escriturada
Quantia bruta

Depreciações 

acumuladas

Perdas por 

imparidade 

acumuladas

Quantia 

escriturada

Bens de domínio público, património 

histórico, artístico e cultural

    Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Infraestruturas 95 508 027,69 73 797 331,66 0,00 21 710 696,03 97 252 981,10 76 153 550,25 0,00 21 099 430,85

    Património histórico, artístico e cultural  284,32 0,00 0,00 284,32 284,32 0,00 0,00 284,32

    Outros bens de domínio público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Bens de domínio público em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

95 508 312,01 73 797 331,66 0,00 21 710 980,35 97 253 265,42 76 153 550,25 0,00 21 099 715,17

Ativos fixos em concessão 

    Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Património histórico, artístico e cultural  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros ativos fixos tangíveis

    Terrenos e recursos naturais 607 012,59 0,00 0,00 607 012,59 607 917,59 0,00 0,00 607 917,59

    Edifícios e outras construções 794 451,28 391 082,07 0,00 403 369,21 795 944,20 430 956,78 0,00 364 987,42

    Equipamento básico 4 548 006,72 3 062 526,36 0,00 1 485 480,36 4 740 285,03 3 278 825,99 0,00 1 461 459,04

    Equipamento de transporte 2 237 318,95 1 819 316,18 0,00 418 002,77 2 578 063,18 1 986 623,60 0,00 591 439,58

    Equipamento administrativo 1 450 395,45 1 018 007,76 0,00 432 387,69 1 879 118,51 1 230 843,60 0,00 648 274,91

    Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Outros ativos fixos tangíveis 908 696,95 665 916,06 0,00 242 780,89 1 017 765,05 742 714,34 0,00 275 050,71

    Ativos fixos tangíveis em curso 207 804,96 0,00 0,00 207 804,96 695 311,28 0,00 0,00 695 311,28

10 753 686,90 6 956 848,43 0,00 3 796 838,47 12 314 404,84 7 669 964,31 0,00 4 644 440,53

Total 106 261 998,91 80 754 180,09 0,00 25 507 818,82 109 567 670,26 83 823 514,56 0,00 25 744 155,70

ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS

Início do período Final do período

Tabela 39 – Ativos Fixos Tangíveis - Variação das Depreciações e Perdas por Imparidade Acumuladas (valor em euros) 
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QUANTIA ESCRITURADA E VARIAÇÕES DO PERÍODO 

 

Durante o exercício, em análise, ocorreram as seguintes variações: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O valor da rubrica de ativos fixos tangíveis em curso a 31/12/2025 é constituído por: 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Adições

Transferências 

internas à 

entidade

Revalorizações

Reversões de 

perdas por 

Imparidade

Perdas por 

imparidade

Depreciações 

do período

Diferenças 

cambiais
Diminuições

Bens de domínio público, património 

histórico, artístico e cultural

    Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Infraestruturas 21 710 696,03 0,00 1 744 953,41 0,00 0,00 0,00 -2 356 218,59 0,00 0,00 21 099 430,85

    Património histórico, artístico e cultural  284,32 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 284,32

    Outros bens de domínio público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Bens de domínio público em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

21 710 980,35 0,00 1 744 953,41 0,00 0,00 0,00 -2 356 218,59 0,00 0,00 21 099 715,17

Ativos fixos em concessão 

    Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Património histórico, artístico e cultural  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros ativos fixos tangíveis

    Terrenos e recursos naturais 607 012,59 905,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 607 917,59

    Edifícios e outras construções 403 369,21 0,00 1 492,92 0,00 0,00 0,00 -39 874,71 0,00 0,00 364 987,42

    Equipamento básico 1 485 480,36 224 020,01 126 489,51 0,00 0,00 0,00 -216 299,63 0,00 -158 231,21 1 461 459,04

    Equipamento de transporte 418 002,77 340 744,23 0,00 0,00 0,00 0,00 -167 307,42 0,00 0,00 591 439,58

    Equipamento administrativo 432 387,69 431 784,40 0,00 0,00 0,00 0,00 -212 835,84 0,00 -3 061,34 648 274,91

    Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Outros ativos fixos tangíveis 242 780,89 4 278,08 104 935,23 0,00 0,00 0,00 -76 798,28 0,00 -145,21 275 050,71

    Ativos fixos tangíveis em curso 207 804,96 2 465 377,39 -1 977 871,07 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 695 311,28

3 796 838,47 3 467 109,11 -1 744 953,41 0,00 0,00 0,00 -713 115,88 0,00 -161 437,76 4 644 440,53

Total 25 507 818,82 3 467 109,11 0,00 0,00 0,00 0,00 -3 069 334,47 0,00 -161 437,76 25 744 155,70

ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS
Quantia 

escriturada 

inicial

Variações no período
Quantia 

escriturada 

final

Tabela 40 – Ativos Fixos Tangíveis - Quantia Escriturada e Variações do Período (valor em euros) 

Tabela 41 – Ativos Fixos Tangíveis em Curso (valor em euros) 

Ativos fixos tangíveis em curso Valor

Empreitada - Água 284 443,53

Empreitada - Saneamento 405 107,25

Empreitada - Outros Equipamentos 4 735,50

Adiantamentos - Terreno Reservatório Maxial 1 025,00

Total 695 311,28
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Os ativos fixos tangíveis já totalmente depreciados, que ainda estão em uso, são os 

seguintes: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

CC2 Descrição N.º Fichas Valor aquisição

43035 Sistemas de esgotos 1163 22 942 722,60

43036 Sistemas de abastecimento de água 1345 28 902 033,52

4321 Habitações e edificações para serviços 19 106 503,53

4329 Outros 24 31 412,20

4331 Equipamento informático e de telecomunicações 474 754 976,28

43321 Equipamento e material de laboratório 57 34 906,66

43323 Outros 1 805,50

43324 Equipamento de análise química 13 10 323,75

43325 Instrumentos astronómicos, meteorológicos e geofísicos 1 166,71

43327 Equipamento de desenho, topografia e cartografia 21 39 560,72

43328 Instrumentos para medida do tempo e pesagem 3 956,58

43335 Equipamento de desinfeção, esterilização e incineração 1 130,00

43371 Outros 1 223,63

43372 Equipamento para tratamento e abastecimento de água 358 1 022 954,16

43373 Equipamento para recolha e tratamento de resíduos sólidos e efluentes 239 177 200,68

43375 Equipamento para a construção civil 299 292 056,59

43376 Equipamento para diversas indústrias 8 4 534,09

43381 Equipamento de combate a incêndios 34 1 147,82

43383 Sistemas de sinalização e alarme 13 2 899,73

43421 Veículos automóveis ligeiros e mistos de passageiros 11 203 197,68

43423 Veículos automóveis de mercadorias (ligeiros e pesados) 34 597 650,03

43426 Motos, bicicletas e motociclos 10 22 167,23

43428 Veículos automóveis de recolha e transporte de lixo e limpeza de ruas 13 291 598,28

43429 Outros 9 290 098,63

4349 Outros equipamentos de transporte 8 41 875,11

43511 Equipamento informático 860 643 371,72

43512 Equipamento de telecomunicações 85 46 864,72

43521 Máquinas e equipamento de escritório 43 26 797,43

43522 Equipamento de reprografia 3 1 977,83

4353 Mobiliário de escritório e de arquivo 1256 237 343,84

43711 Mobiliário de oficina 4 154,25

43712 Ferramentas, utensílios e máquinas ligeiras 205 112 636,24

43721 Mobiliário e equipamento comum (exclui mobiliário de escritório) 150 17 538,96

43723 Utensílios de decoração e conforto (utilização comum) 26 9 806,52

43724 Equipamento e dispositivos de iluminação 4 211,93

43725 Equipamento de ar condicionado e de circulação de ar 51 74 498,77

43726 Equipamento de aquecimento de ambiente e aquecedores de água domésticos 21 1 922,52

43729 Outros 41 6 591,24

43731 Equipamento especial de proteção individual 5 4 002,50

4374 Equipamento para acondicionamento de embalagem 13 2 668,26

4379 Outros 21 65 733,10

Total 6 947 57 024 221,54

Tabela 42 – Ativos Fixos Tangíveis – Totalmente Depreciados ainda em uso (valor em euros) 
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ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS - ADIÇÕES 

 

Durante o exercício, em análise, ocorreram as seguintes adições: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O montante inscrito na coluna “Doação, herança, legado ou perdido a favor do 

Estado” é referente a contentores rececionados em 2025. 

 

O valor de 8.598,59 € relevado na coluna “Outras” é referente à valorização dos 

contentores, e os 392.948,63 € respeitam aos trabalhos para a própria entidade. 

 

 

  

Tabela 43 – Ativos Fixos Tangíveis - Desagregação das Adições (valor em euros) 

Internas Compra Cessão

Transfe- 

rência ou 

troca

Expropria- 

ção

Doação, 

herança, 

legado ou 

perdido a favor 

do Estado

Dação em 

pagamento

Locação 

financeira

Fusão, 

cisão, 

reestrutu- 

ração

Outras

Bens de domínio público, património 

histórico, artístico e cultural

    Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Património histórico, artístico e cultural  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Outros bens de domínio público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Bens de domínio público em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ativos fixos em concessão 

    Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Património histórico, artístico e cultural  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros ativos fixos tangíveis

    Terrenos e recursos naturais 0,00 905,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 905,00

    Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Equipamento básico 0,00 170 505,42 0,00 0,00 0,00 44 916,00 0,00 0,00 0,00 8 598,59 224 020,01

    Equipamento de transporte 0,00 340 744,23 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 340 744,23

    Equipamento administrativo 0,00 431 784,40 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 431 784,40

    Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Outros ativos fixos tangíveis 0,00 4 278,08 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4 278,08

    Ativos fixos tangíveis em curso 0,00 2 072 428,76 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 392 948,63 2 465 377,39

0,00 3 020 645,89 0,00 0,00 0,00 44 916,00 0,00 0,00 0,00 401 547,22 3 467 109,11

Total 0,00 3 020 645,89 0,00 0,00 0,00 44 916,00 0,00 0,00 0,00 401 547,22 3 467 109,11

ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS

Adições

Total
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ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS - DIMINUIÇÕES 

 
Durante o exercício, em análise, ocorreram as seguintes diminuições: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMPROMISSOS CONTRATUAIS 

 
Os compromissos contratuais para aquisição de ativos fixos tangíveis são os 

seguintes: 

 
 
 
 

 

 
 

  

Tabela 44 – Ativos Fixos Tangíveis - Desagregação das Diminuições (valor em euros) 

 Alienação a 

título oneroso

Transferência 

ou troca

Devolução ou 

reversão

Fusão, cisão, 

reestruturação
Abates Outras

Bens de domínio público, património 

histórico, artístico e cultural

    Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Património histórico, artístico e cultural  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Outros bens de domínio público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Bens de domínio público em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ativos fixos em concessão 

    Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Infraestruturas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Património histórico, artístico e cultural  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Ativos fixos em concessão em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros ativos fixos tangíveis

    Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Edifícios e outras construções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Equipamento básico 0,00 0,00 0,00 0,00 158 231,21 0,00 158 231,21

    Equipamento de transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Equipamento administrativo 0,00 0,00 0,00 0,00 3 061,34 0,00 3 061,34

    Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Outros ativos fixos tangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 145,21 0,00 145,21

    Ativos fixos tangíveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 161 437,76 0,00 161 437,76

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 161 437,76 0,00 161 437,76

ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS

Diminuições

Total

Tabela 45 – Compromissos Contratuais para Aquisição de Ativos Fixos Tangíveis (valor em euros) 

Compromissos contratuais Ano 2026

Obras em infraestruturas de Água 232 457,79

Obras em infraestruturas de Saneamento 677 028,78

Aparelhagem de Medida e Controlo 58 806,30

Total 968 292,87
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DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES – QUADRO RESUMO 

 

As depreciações e amortizações reconhecidas de acordo com as notas 3 e 5, no 

período em análise, foram as seguintes: 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOTA 6 - LOCAÇÕES 

 

O objetivo da presente nota é prescrever o tratamento contabilístico relativo a 

locações, financeiras e operacionais, de acordo com os requisitos da NCP 6 – Locações. 

 

Uma locação é um acordo pelo qual o locador transfere para o locatário o direito de 

uso de um ativo, durante um período, de tempo, acordado, em troca de um pagamento 

ou uma série de pagamentos.  

 

Uma locação financeira é uma locação que transfere, substancialmente, todos os 

riscos e vantagens inerentes à propriedade de um ativo. 

 

Uma locação operacional é uma locação que não transfere, substancialmente, todos 

os riscos e vantagens inerentes à propriedade de um ativo, ou seja, são todas as 

locações que não cumpram os requisitos para se classificarem como financeiras. 

 

A classificação de uma locação, em financeira ou operacional, depende da 

substância da transação e não da forma do contrato. 

Rubricas

Depreciações do 

período 

reconhecidas nos 

resultados
Ativos fixos tangíveis - Bens de domínio público - Infraestruturas 2 356 218,59

Ativos fixos tangíveis - Edifícios e outras construções 39 874,71

Ativos fixos tangíveis - Equipamento básico 374 530,84

Ativos fixos tangíveis - Equipamento de transporte 167 307,42

Ativos fixos tangíveis - Equipamento administrativo 215 897,18

Ativos fixos tangíveis - Outros ativos fixos tangíveis 76 943,49

Ativos intangíveis - Programas de computador e sist. de informação 8 328,46

Total 3 239 100,69

Tabela 46 – Gastos de Depreciação e Amortização (valor em euros) 
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Atualmente existem apenas locações operacionais e como tal os pagamentos 

efetuados são reconhecidos como um gasto, do período a que dizem respeito, numa 

base linear. 

 

 

 

 

 

 

 

Na locação dos equipamentos multifunções as rendas contingentes referem-se aos 

pagamentos, de valor variável, de acordo com o número de cópias adicionais. 

 

NOTA 10 – INVENTÁRIOS 

 

O custo dos inventários inclui todos os custos de compra e os outros custos, 

incorridos, para colocar os inventários no seu local e na sua condição atual. 

 

As existências de matérias-primas, subsidiárias e de consumo foram valorizadas ao 

custo médio de aquisição (ponderado). 

 

As existências de mercadorias referem-se à água existente nos reservatórios e 

encontra-se valorizada ao seu custo de aquisição.  

 

De seguida, apresenta-se o quadro com a informação dos valores da conta de 

inventários e os movimentos ocorridos no período em análise e no anterior. 

 

 

 

 

 

 

 

Pagamentos 

mínimos

Rendas 

contingentes

Pagamentos 

mínimos

Rendas 

contingentes

Equipamento administrativo

     Equip. multifunções 2 035,99 1 477,74 545,28 1 477,74 545,28 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Equip. multifunções 4 071,99 2 955,48 883,87 2 955,48 883,87 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Equip. multifunções 1 066,37 738,87 327,50 738,87 327,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Equip. multifunções 33 494,84 3 400,50 1 610,66 3 400,50 1 610,66 8 161,20 9 521,40 0,00 17 682,60 17 682,60

Equipamento de transporte

     Veículo elétrico  RU 29 710,11 7 427,52 0,00 13 617,12 0,00 7 427,53 8 665,46 0,00 16 092,99 16 092,99

     2 Veículos RU 1 113 642,00 185 607,00 0,00 409 882,13 0,00 185 607,00 518 152,87 0,00 703 759,87 703 759,87

     Veículo alugado RU 73 308,00 9 163,50 0,00 64 144,50 0,00 9 163,50 0,00 0,00 9 163,50 9 163,50

Total 1 257 329,30 210 770,61 3 367,31 496 216,34 3 367,31 210 359,23 536 339,73 0,00 746 698,96 746 698,96

BENS LOCADOS
Valor do 

contrato

Pagamentos efetuados acumulados Valor presente 

dos futuros 

pagamentos 

mínimos

Período Acumulado

Futuros pagamentos mínimos

Até 1 ano
Entre 1 e 5 

anos

Superior a 

5 anos
Total

Tabela 47 – Locações Operacionais – Locatário (valor em euros) 

Ano 2024 (valores em euros)

Rubrica Quantia bruta 
Imparidade 

acumulada

Quantia 

recuperável

Mercadorias 23 381,23 0,00 23 381,23

Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 1 448 126,46 0,00 1 448 126,46

Produtos acabados e intermédios 0,00 0,00 0,00

Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 0,00 0,00 0,00

Produtos e trabalhos em curso 0,00 0,00 0,00

Total 1 471 507,69 0,00 1 471 507,69

Ano 2025 (valores em euros)

Rubrica Quantia bruta 
Imparidade 

acumulada

Quantia 

recuperável

Mercadorias 23 672,31 0,00 23 672,31

Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 1 551 869,02 0,00 1 551 869,02

Produtos acabados e intermédios 0,00 0,00 0,00

Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 0,00 0,00 0,00

Produtos e trabalhos em curso 0,00 0,00 0,00

Total 1 575 541,33 0,00 1 575 541,33

Tabela 48 – Inventários (valor em euros) 
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As regularizações negativas de inventários ascenderam a 85.055,27 € e refletem os 

movimentos positivos e negativos ocorridos durante o ano em análise na conta 38 - 

“reclassificação e regularização de inventários e ativos biológicos”. 

 

NOTA 13 – RENDIMENTO DE TRANSAÇÕES COM CONTRAPRESTAÇÃO 

 

O objetivo da presente nota é estabelecer o tratamento contabilístico do rendimento 

proveniente de transações e acontecimentos que tenham uma contraprestação, 

destacando-se como aspeto principal a determinação do momento do reconhecimento. 

 

O rendimento é reconhecido quando for provável que fluam, para a entidade, 

benefícios económicos futuros ou potencial de serviço e estes benefícios possam ser 

mensurados com fiabilidade. 

 

Os referidos rendimentos são registados no período a que se referem, 

independentemente do seu recebimento, em conformidade com o princípio 

contabilístico da especialização do exercício. 

 

De seguida, apresenta-se o detalhe destes rendimentos. 

 

 

Ano 2024 (valores em euros)

Compras 

líquidas

Consumos / 

Gastos

Variações 

nos 

inventários 

da produção

Perdas por 

imparidade

Reversões de 

perdas por 

imparidade

Outras 

reduções 

de 

inventários

Outros 

aumentos 

de 

inventários

Mercadorias 22 635,60 3 994 611,25 3 991 348,41 -2 517,21 0,00 0,00 0,00 0,00 23 381,23

Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 1 389 531,83 666 489,44 609 924,58 2 029,77 0,00 0,00 0,00 0,00 1 448 126,46

Produtos acabados e intermédios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Produtos e trabalhos em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 1 412 167,43 4 661 100,69 4 601 272,99 -487,44 0,00 0,00 0,00 0,00 1 471 507,69

Ano 2025 (valores em euros)

Compras 

líquidas

Consumos / 

Gastos

Variações 

nos 

inventários 

da produção

Perdas por 

imparidade

Reversões de 

perdas por 

imparidade

Outras 

reduções 

de 

inventários

Outros 

aumentos 

de 

inventários

Mercadorias 23 381,23 4 291 850,60 4 288 928,58 -2 630,94 0,00 0,00 0,00 0,00 23 672,31

Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 1 448 126,46 628 574,48 442 407,59 -82 424,33 0,00 0,00 0,00 0,00 1 551 869,02

Produtos acabados e intermédios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Produtos e trabalhos em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 1 471 507,69 4 920 425,08 4 731 336,17 -85 055,27 0,00 0,00 0,00 0,00 1 575 541,33

Rubrica
Quantia 

escriturada 

inicial

Movimentos do período

Quantia 

escriturada 

final

Rubrica
Quantia 

escriturada 

inicial

Movimentos do período

Quantia 

escriturada 

final

Tabela 49 – Inventários: Movimentos do Período (valor em euros) 



 
 

145 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOTA 14 – RENDIMENTO DE TRANSAÇÕES SEM CONTRAPRESTAÇÃO 

 

As transações sem contraprestação subdividem-se em impostos e transferências. 

Os impostos são benefícios económicos ou potencial de serviço, obrigatoriamente, 

pagos ou a pagar a entidades públicas, de acordo com disposições legais adequadas, 

criadas para proporcionar rendimento às administrações públicas. As transferências 

são influxos de benefícios económicos futuros ou potencial de serviço provenientes de 

transações sem contraprestação que não sejam impostos. 

 

Os rendimentos de transações sem contraprestação são registados no período a que 

se referem, independentemente do seu recebimento, em conformidade com o princípio 

contabilístico da especialização do exercício. 

 

 

  

Tabela 50 – Rendimentos com Contraprestação (valor em euros) 

Tipo de rendimento 
Rendimentos do 

período reconhecido

Prestações de serviços 16 124 018,60

    Tarifa fixa de saneamento 2 955 146,16

    Tarifa variável de saneamento 5 383 180,38

    Outros serviços prestados de saneamento 357 571,45

    Tarifa disponibilidade água 2 478 300,76

    Outros serviços prestados de água 93 845,43

    Tarifa fixa de resíduos sólidos 3 679 555,97

    Tarifa variável de resíduos sólidos 1 028 786,21

    Tarifa de resíduos sólidos grandes produtores 143 835,43

    Outros serviços prestados de resíduos sólidos 3 796,81

Venda de bens 6 508 299,63

    Venda de água 6 508 299,63

Juros, dividendos e outros rendimentos similares 89 029,13

Outros rendimentos e ganhos 128 960,19

    Ganhos em inventários 5 261,75

    Outros 123 698,44

Total 22 850 307,55
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De seguida, apresenta-se o detalhe destes rendimentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOTA 15 – PROVISÕES, PASSIVOS CONTINGENTES E ATIVOS CONTINGENTES 

 

Uma provisão deve ser reconhecida quando, cumulativamente: 

 

a) Exista uma obrigação presente (legal ou construtiva) como resultado de um 

acontecimento passado; 

b) Seja provável e exigido um exfluxo de recursos incorporando benefícios 

económicos ou potencial de serviço para pagar essa obrigação; 

c) Possa ser feita uma estimativa fiável da quantia dessa obrigação. 

 

As provisões são revistas em cada data de relato e ajustadas para refletirem a melhor 

estimativa corrente. Se deixar de ser provável que seja necessário um exfluxo de 

recursos, incorporando benefícios económicos ou potencial de serviço para liquidar a 

obrigação, a provisão será revertida. 

 

Os movimentos ocorridos, no período em análise, na rubrica de provisões foram os 

abaixo constantes: 

 

 

 

 

Tabela 51 – Rendimentos sem Contraprestação (valor em euros) 

Resultados
Património 

líquido

Início do 

período

Final do 

período

Impostos diretos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Impostos indiretos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Contribuições para sistemas de proteção social e subsistemas de saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Taxas 589 999,60 0,00 60 576,58 68 220,97 0,00

    Taxa de recursos hídricos - água 187 343,78 0,00 18 700,93 21 141,31 0,00

    Taxa de recursos hídricos - saneamento 85 205,74 0,00 12 045,21 13 299,85 0,00

    Taxa de gestão de resíduos 317 450,08 0,00 29 830,44 33 779,81 0,00

Multas e outras penalidades 50 874,58 0,00 3 696,61 3 242,73 0,00

Transferências sem condição 847 260,38 0,00 0,00 0,00 0,00

Transferências com condição 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Subsídios sem condição 177 492,49 0,00 0,00 0,00 0,00

Subsídios com condição 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Legados, ofertas e doações 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros rendimentos e ganhos 65 498,94 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 1 731 125,99 0,00 64 273,19 71 463,70 0,00

Tipo de rendimento 

Rendimentos do período 
reconhecido em 

Quantias por receber
Adiantamentos 

recebidos
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No decurso do exercício, foi utilizada a provisão no montante de 27.556,72 €, 

constituída em períodos anteriores, para a liquidação, junto da Caixa Geral de 

Aposentações, da despesa para a qual a mesma havia sido constituída. Importa referir 

que a entidade se encontra, presentemente, em processo de contestação. 

 

NOTA 17 – ACONTECIMENTOS APÓS A DATA DE RELATO 

 

As demonstrações financeiras foram autorizadas para emissão, em 13 de abril de 

2026, pelo Conselho de Administração dos SMAS e remetidas à CMTV, para os efeitos 

constantes na alínea e) do artigo 13.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, na sua atual 

redação, para que estas sejam presentes à Assembleia Municipal para apreciação e 

votação, conforme o disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua atual redação. 

 

Após o encerramento do período, e até à elaboração do presente anexo, existiram 

dois acontecimentos que merecem divulgação: 

 

 Os SMAS de Torres Vedras foram afetados pela tempestade «Kristin» e por alguns 

fenómenos meteorológicos subsequentes, que causaram danos em 

infraestruturas, equipamentos e acessibilidades associados à prestação dos 

serviços essenciais. À data de elaboração das demonstrações financeiras, 

encontra-se em curso o levantamento e quantificação integral dos prejuízos, 

bem como a definição dos investimentos necessários à reposição, estabilização 

e reforço da resiliência operacional. Estes factos poderão ter impacto na posição 

financeira e no desempenho da entidade em 2026. Os SMAS têm vindo a acionar 

os mecanismos de apoio público disponíveis e, quando necessário, a recorrer a 

Tabela 52 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (valor em euros) 

Reforços

Aumentos da 

quantia 

descontada

Outros 

aumentos

Total 

aumentos
Utilizações Reversões

Outras 

diminuições

Total 

diminuições

Impostos, contribuições e taxas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Garantias a clientes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Processos judiciais em curso 96 996,24 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 96 996,24

Acidentes de trabalho e doenças profissionais 27 556,72 0,00 0,00 0,00 0,00 27 556,72 0,00 0,00 27 556,72 0,00

Matérias ambientais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Contratos onerosos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Reestruturação e reorganização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras provisões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 124 552,96 0,00 0,00 0,00 0,00 27 556,72 0,00 0,00 27 556,72 96 996,24

Rubricas
Quantia 

escriturada 

inicial

Aumentos Diminuições
Quantia 

escriturada 

final
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procedimentos de contratação pública por urgência imperiosa, com vista a 

assegurar a continuidade do serviço e a reposição das condições de 

funcionamento. 

 

 A recente guerra no Médio Oriente tem provocado impactos significativos a nível 

económico e social, tanto no plano internacional como nacional. A instabilidade 

na região tem contribuído para a volatilidade dos preços da energia, petróleo e 

das matérias-primas, afetando, desta forma, cadeias de abastecimento globais 

e pressionando a inflação em diversos países. Paralelamente, o conflito 

intensifica desafios sociais, como deslocações populacionais, tensões 

geopolíticas e maior incerteza económica, condicionando o investimento, o 

comércio internacional e a estabilidade dos mercados. Em contexto nacional, 

estes efeitos traduzem-se sobretudo no agravamento do custo de vida e em 

maiores exigências de adaptação por parte das instituições públicas, empresas 

e cidadãos. 

 

Neste âmbito, os SMAS de Torres Vedras irão dentro das suas possibilidades e através 

do cumprimento de um rigoroso orçamento da despesa, para o ano de 2026, tentar fazer 

face a alguns dos possíveis constrangimentos expetáveis. Não obstante, existe, 

atualmente, uma grande incerteza da continuidade e do crescimento da severidade do 

conflito, bem como dos reais impactos do mesmo a nível mundial. A avaliação da atual 

situação, pelo FMI, é caracterizada como uma "nova era" de choques imprevisíveis e 

incerteza global, com sérios riscos para a inflação e para o crescimento. 

 

Não são conhecidos à data outros eventos subsequentes, com impacto significativo 

nas demonstrações financeiras apresentadas. 

 

Após o encerramento do período, e até à elaboração do presente anexo, não se 

registaram outros factos suscetíveis de modificar a situação relevada nas contas. 
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NOTA 18 – INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

 

A NCP 18 prevê que a mensuração inicial dos ativos e dos passivos financeiros, 

aquando do seu reconhecimento, deve ser feita pelo seu justo valor. 

 

Na data de relato, as principais categorias de ativos e passivos financeiros são as 

abaixo detalhadas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As perdas por imparidades resultam de contas a receber de clientes e utentes. 

 

As imparidades para créditos de cobrança duvidosa são calculadas tendo por base 

os riscos de cobrança identificados no final do exercício. Para esse efeito consideraram-

se as dívidas de terceiros que estavam em mora há mais de 12 meses e as que se 

encontram com processo judicial a decorrer, com exceção das entidades públicas. 

 

Os movimentos ocorridos, nas contas de imparidades, foram: 

 

 

 

 

 

 

Tabela 53 – Ativos e Passivos Financeiros (valor em euros) 

Ativos e passivos financeiros
Quantia 

escriturada inicial

Perdas por 

imparidade 

Quantia 

escriturada 

líquida

Ativos Financeiros

Clientes, contribuintes e utentes 2 762 506,11 -300 974,99 2 461 531,12

Estado e outros entes públicos 65 642,33 0,00 65 642,33

Outras contas a receber 908 263,04 0,00 908 263,04

Caixa e depósitos 8 390 246,62 0,00 8 390 246,62

Total 12 126 658,10 -300 974,99 11 825 683,11

Passivos Financeiros

Fornecedores 1 506 240,53 0,00 1 506 240,53

Estado e outros entes públicos 121 159,03 0,00 121 159,03

Fornecedores de investimentos 0,00 0,00 0,00

Outras contas a pagar 1 344 209,88 0,00 1 344 209,88

Total 2 971 609,44 0,00 2 971 609,44

Tabela 54 – Imparidade de Ativos Financeiros – Movimentos do Período (valor em euros) 

Ativo Saldo inicial Aumentos Reversões Saldo final

Contas a receber de clientes 299 903,66 80 486,10 84 785,84 295 603,92

Contas a receber de utentes 4 841,24 2 415,64 1 885,81 5 371,07

Total 304 744,90 82 901,74 86 671,65 300 974,99
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NOTA 19 – BENEFÍCIOS DOS EMPREGADOS 

 

Os benefícios dos empregados de curto prazo incluem salários, ordenados e 

contribuições para a Caixa Geral de Aposentações ou Segurança Social, férias anuais 

pagas, ausências por doença pagas, gratificações e outras retribuições adicionais 

devidas. 

 

As obrigações decorrentes dos benefícios, de curto prazo, são reconhecidas como 

gastos no período em que os serviços são prestados, por contrapartida do 

reconhecimento de um passivo que se extingue com o respetivo pagamento. 

 

A legislação, atualmente, em vigor determina que, o direito a férias e subsídio de 

férias relativo ao período, por este coincidir com o ano civil, vence-se em 31 de 

dezembro de cada ano, sendo somente pago durante o período seguinte, pelo que, os 

correspondentes gastos encontram-se reconhecidos como benefícios de curto prazo e 

tratados de acordo com o anteriormente referido. 

 

No exercício findo, os SMAS reconheceram os seguintes gastos com o pessoal: 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Tabela 55 – Gastos com o Pessoal reconhecidos no Período (valor em euros) 

Gastos com o pessoal 31/12/2025

Remunerações do pessoal 4 913 118,69

Encargos sobre remunerações 1 093 424,40

Acidentes no trabalho e doenças profissionais 56 469,58

Gastos de ação social 9 484,06

Outros gastos com o pessoal 851,91

Outros encargos sociais 162 033,59

Total 6 235 382,23
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NOTA 20 – DIVULGAÇÕES DE PARTES RELACIONADAS 

 

Os termos e as condições praticadas, entre partes relacionadas, são idênticos aos 

que normalmente seriam contratados, aceites e praticados entre entidades 

independentes, em operações comparáveis. 

 

 

 

 

 

 

 

PESSOAS CHAVE DA GESTÃO 

 

As pessoas chave da gestão são os membros do Conselho de Administração e a 

Diretora Delegada. Os membros do Conselho de Administração não auferem qualquer 

remuneração. 

 

A remuneração da Diretora Delegada é a que consta no seguinte mapa: 

 

 

 

 

  

Tipo Quantia
% no total das 

transações

Câmara Municipal de Torres Vedras Fornecedor Fornecimentos 8 470,59 0,05% 0,00

Promotorres EM Fornecedor Prestação de serviços 4 709,75 0,03% 0,00

Câmara Municipal de Torres Vedras Cliente Vendas / Prestação de serviços 529 878,55 2,23% 92 881,03

Promotorres EM Cliente Vendas / Prestação de serviços 35 661,60 0,15% 28 814,65

Total 578 720,49 121 695,68

Entidade relacionada
Natureza do 

relacionamento 

Transação
Saldo no fim do 

período

Tabela 56 – Transações Entre Partes Relacionadas (valor em euros) 

Tabela 57 – Remuneração de Pessoas Chave da Gestão (valor em euros) 

Entidade relacionada
Remuneração 

base

Subsídio 

férias/natal

Despesas de 

representação
Total ilíquido

Diretora delegada 45 961,26 7 660,20 4 096,56 57 718,02
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NOTA 23 – OUTRAS DIVULGAÇÕES 

 

Inscrevemos de seguida alguns comentários a contas, cujo conhecimento dos seus 

conteúdos se considera relevante para a interpretação das demonstrações financeiras: 

 

EXPLICITAÇÃO DOS VALORES INSCRITOS NAS CONTAS DE ACRÉSCIMOS E 

DIFERIMENTOS: 

 

Devedores por acréscimos de rendimentos (conta 27.2.1) 

 

Apuramento de acréscimos de rendimentos no montante de 908.143,44 €, referente: 

 

 Vendas e prestações de serviços: 890.694,62 € (faturação de janeiro 2026 

referente a consumos de 2025); 
 

 Juros obtidos: 6.258,45 € (decorrente da estimativa dos juros credores de 2025 

dos depósitos à ordem); 
 

 Transferências correntes - Municípios: 11.190,37 € (financiamento do tarifário 

social, referente ao mês de dezembro de 2025, de acordo com o Decreto-Lei n.º 

147/2017, de 5 de dezembro). 

 

Credores por acréscimos de gastos (conta 27.2.2) 

 

Apuramento de acréscimos de gastos no montante de 1.175.578,10 €, referente: 

 

 Fornecimentos e serviços externos: 369.680,36 €; 
 

 Remunerações (mês férias e sub. férias 2025): 805.897,74 €. 

 

Gastos a reconhecer (conta 28.1) 

 

Apuramento de gastos a reconhecer no montante de 392.583,69 €, referente a 

despesa de contratos de manutenção e seguros cujo consumo só ocorre 

posteriormente. 
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Rendimentos a reconhecer (conta 28.2)  

 

Apuramento de rendimentos a reconhecer no montante de 10.000,00 €, referente a 

transferências e subsídios correntes obtidos da candidatura da Agência para a 

Modernização Administrativa - “Certificação com Selo de Ouro do Site Institucional 

dos SMAS de Torres Vedras”. 

 

Explicitação e justificação dos movimentos ocorridos na Classe 5 “Património, 

reservas e resultados transitados”: 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Transferência do resultado do exercício de 2024, a crédito, de 1.507.642,90 €, nos 

“Resultados transitados – de períodos anteriores” (conta 56.1 do SNC-AP); 

 

 Aumento em 75.382,15 € das “Reservas legais” (conta 55.1 do SNC-AP) referente 

a 5% do valor do resultado líquido do exercício de 2024; 

 

 Aumento em 1.432.260,75 € das “Reservas livres” (conta 55.2.1 do SNC-AP) 

referente ao excedente do valor do resultado líquido do exercício de 2024; 

 

 Os movimentos da conta “Transf. e sub. para aquisição de ativos depreciáveis” 

(conta 59.3.1 do SNC-AP) encontram-se discriminados no quadro “Variação nas 

contas de subsídios”. 

 
 

 

Saldo inicial Aumentos Diminuições Saldo final

Património/capital 51 13 055 336,55 0,00 0,00 13 055 336,55

Reservas 55 4 346 511,42 1 507 642,90 0,00 5 854 154,32

    Reservas legais 551 476 139,60 75 382,15 0,00 551 521,75

    Reservas livres 5521 3 870 371,82 1 432 260,75 0,00 5 302 632,57

Resultados transitados 56 373 022,90 1 507 642,90 1 507 642,90 373 022,90

    De períodos anteriores 561 986 364,59 1 507 642,90 1 507 642,90 986 364,59

    Ajustamentos de transição para o SNC-AP 564 -613 341,69 0,00 0,00 -613 341,69

Outras variações no património líquido 59 17 142 780,17 137 795,58 861 679,58 16 418 896,17

    Transf. e sub. para aquisição de ativos depreciáveis 5931 5 205 919,91 92 879,58 861 679,58 4 437 119,91

    Outas transferências e subsídios de capital 5939 3 447 431,09 0,00 0,00 3 447 431,09

    Doações obtidas em outros ativos 594 8 489 429,17 44 916,00 0,00 8 534 345,17

Resultado líquido do exercício 81 1 507 642,90 872 626,64 1 507 642,90 872 626,64

Total 36 425 293,94 4 025 708,02 3 876 965,38 36 574 036,58

Rubricas

Tabela 58 – Variação nas Rubricas do Património (valor em euros) 
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Saldo inicial Aumentos Diminuições Saldo final

Valores 

contabilizados 

por receber

Transf. e sub. Correntes obtidos 282 0,00 10 000,00 0,00 10 000,00 10 000,00

AMA - "Selo Ouro" 28291915 0,00 10 000,00 0,00 10 000,00 10 000,00

Transf. e sub. para aquisição de ativos depreciáveis 5931 5 205 919,91 92 879,58 861 679,58 4 437 119,91 0,00

    Fundo Ambiental - Veículos 5931111201 2 972,36 0,00 1 486,32 1 486,04 0,00

    Fundo Ambiental - "Casa do Cidadão 2030" 5931111203 6 486,70 0,00 1 646,88 4 839,82 0,00

    Municípios 5931132 2 262 540,28 0,00 288 144,96 1 974 395,32 0,00

    Ramais de Água 593131 413 321,80 27 977,55 68 827,62 372 471,73 0,00

    Ramais de Saneamento 593132 229 988,98 21 634,60 41 881,06 209 742,52 0,00

    Feder 593141 297 318,90 0,00 103 034,58 194 284,32 0,00

    QREN - Rem.Ampl.Redes Drenagem Ventosa e Outros 593149001 396 720,02 0,00 66 120,36 330 599,66 0,00

    QREN - San. Carvoeira e Outros Aglomerados 593149002 375 735,87 0,00 53 676,48 322 059,39 0,00

    QREN - San. do Vale da Azenha 593149003 48 687,01 0,00 6 955,32 41 731,69 0,00

    QREN - San. S. Domingos Carmões Outras Povoações 593149004 131 133,83 0,00 18 733,44 112 400,39 0,00

    POVT - Rede San. Dois Portos e Outras Povoações 593149005 516 010,89 0,00 73 715,88 442 295,01 0,00

    POSEUR - Saneamento da Galpeira 593149007 60 341,54 0,00 5 028,36 55 313,18 0,00

    POSEUR - Saneamento do Olho Polido 593149008 114 939,35 0,00 8 841,60 106 097,75 0,00

    POSEUR - "Torres Vedras + Bio" 593149009 195 771,02 43 267,43 122 945,25 116 093,20 0,00

    Rem.Ampl.Redes Drenagem Ventosa e Outros 5931901 153 951,36 0,00 641,47 153 309,89 0,00

Total 5 205 919,91 102 879,58 861 679,58 4 447 119,91 10 000,00

Rubricas

Tabela 59 – Variação nas Contas de Subsídios (valor em euros) 
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DEMONSTRAÇÕES ORÇAMENTAIS – NCP26 
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CONTABILIDADE E RELATO ORÇAMENTAL 

 

Na contabilidade de relato orçamental as transações obedecem aos classificadores 

orçamentais e estes são um elemento estruturante de qualquer sistema de gestão 

orçamental, pois definem a forma como os orçamentos são apresentados, executados 

e relatados, tendo uma correlação direta com a transparência e coerência do mesmo. 

 

As demonstrações orçamentais são uma representação estruturada da execução e 

desempenho orçamental da entidade. Consequentemente, os objetivos gerais das 

demonstrações orçamentais são o de proporcionar informação acerca do orçamento 

inicial, das alterações orçamentais, da execução das despesas e das receitas 

orçamentadas, dos pagamentos e recebimentos e do desempenho orçamental. 

 

Os mapas de execução orçamental, das despesas e das receitas, permitem 

acompanhar de forma sintética todo o processo de realização das despesas e de 

arrecadação das receitas. 

 

De salientar que a execução dos orçamentos está sujeita ao estrito cumprimento do 

ciclo da receita e da despesa previsto no ponto 4 da Norma de Contabilidade Pública 

(NCP) 26 – Contabilidade e Relato Orçamental. 

 

O ciclo orçamental da receita deverá obedecer às seguintes fases executadas de 

forma sequencial: inscrição de previsão de receita, liquidação e recebimento. A 

liquidação pode exceder a previsão de receita, sendo que só poderão ser liquidadas as 

receitas previstas no orçamento. 

 

O ciclo orçamental da despesa deverá obedecer às seguintes fases executadas de 

forma sequencial: inscrição de dotação orçamental, cabimento, compromisso, 

obrigação e pagamento. O cabimento não pode exceder a dotação disponível, assim 

como o compromisso não pode exceder o respetivo cabimento. A obrigação não pode 

exceder o valor do compromisso, assim como o pagamento não pode exceder o valor da 

obrigação. 
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Nos termos da NCP 26 – Contabilidade e Relato Orçamental, as demonstrações 

orçamentais de relato individual são: 

 

 Demonstração do desempenho orçamental; 

 

 Demonstração de execução orçamental da receita; 

 

 Demonstração de execução orçamental da despesa; 

 

 Demonstração da execução do plano plurianual de investimentos (PPI). 
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DEMONSTRAÇÃO DO DESEMPENHO ORÇAMENTAL 

 

A demonstração de desempenho orçamental, evidencia as importâncias relativas a 

todos os recebimentos e pagamentos ocorridos no período contabilístico, quer se 

reportem à execução orçamental, quer a operações de tesouraria. Nesta demonstração 

também se evidenciam os correspondentes saldos da gerência anterior e para a 

gerência seguinte, saldo global, saldo corrente, saldo de capital e saldo primário. 
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DEMONSTRAÇÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA RECEITA 

 

A demonstração de execução orçamental da receita, tem como finalidade permitir o 

controlo da execução orçamental da receita, durante o período contabilístico, devendo 

as receitas serem desagregadas de acordo com as contas do Plano de Contas 

Multidimensional usadas no orçamento. Esta demonstração deve permitir controlar 

todas as fases da execução do orçamento da receita, nomeadamente as liquidações e 

quais os valores cobrados e por receber. Deve ainda contemplar informação das 

previsões corrigidas, obtidas por ligação a uma demonstração de alterações 

orçamentais à receita, que consta do anexo às demonstrações orçamentais. 
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DEMONSTRAÇÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA DESPESA 

 

A demonstração de execução orçamental da despesa, tem como finalidade permitir 

o controlo da execução orçamental da despesa, durante o período contabilístico, 

devendo as despesas serem desagregadas de acordo com as contas do Plano de Contas 

Multidimensional usadas no orçamento. Esta demonstração deve permitir controlar 

todas as fases da execução do orçamento da despesa, nomeadamente os 

compromissos assumidos e quais os valores pagos e por pagar. Deve ainda contemplar 

informação das dotações corrigidas, obtidas por ligação a uma demonstração de 

alterações orçamentais à despesa, que consta do anexo às demonstrações 

orçamentais. 
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DEMONSTRAÇÃO DE EXECUÇÃO DO PPI 

 

A demonstração de execução anual das Grandes Opções do Plano, tem como 

finalidade permitir o controlo da execução anual do plano plurianual de investimentos e 

das atividades mais relevantes, facultando informação relativa a cada programa e 

projeto, designadamente sobre forma de realização, fontes de financiamento, valor 

global do programa/projeto e execução financeira dos anos anteriores e no período. 
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EXECUÇÃO DE OBRAS POR ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
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ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES ORÇAMENTAIS – NCP 26 
 

Muito embora a elaboração do orçamento seja norteada pela rigorosa identificação 

das receitas e das despesas, durante a execução do mesmo, podem acontecer 

situações em que determinadas dotações previsionais se mostrem insuficientes. 

 

Para ultrapassar estas situações, os orçamentos podem sofrer alterações 

permutativas ou modificativas, que visam, de entre outros objetivos, ajustar as dotações 

às necessidades reais da entidade. 

 

Assim, e ainda nos termos da NCP 26, o anexo às demonstrações orçamentais é 

composto pelos seguintes elementos: 

 

 Alterações orçamentais da receita; 

 

 Alterações orçamentais da despesa; 

 

 Alterações ao plano plurianual de investimentos (PPI); 

 

 Operações de tesouraria; 

 

 Contratação administrativa: 

 

o Situação dos contratos; 

o Adjudicações por tipo de procedimento. 

 

 Transferências e subsídios:     

o Transferências e subsídios – receita. 
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ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS DA RECEITA 
 

Destina-se a evidenciar as alterações orçamentais que tenham ocorrido no período 

de relato devendo as rubricas da receita ter um grau de desagregação semelhante ao 

orçamento, incorporando o efeito das alterações, entretanto ocorridas. 
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ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS DA DESPESA 
 

Destina-se a evidenciar as alterações orçamentais que tenham ocorrido no período 

de relato devendo as rubricas da despesa ter um grau de desagregação semelhante ao 

orçamento, incorporando o efeito das alterações, entretanto ocorridas. 
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ALTERAÇÕES AO PPI 

 

A realização antecipada de pagamentos previstos para anos posteriores ou a 

modificação do montante total de pagamentos de qualquer projeto constante do plano 

plurianual de investimentos e das atividades mais relevantes devem ser precedidas de 

uma alteração às Grandes Opções do Plano (GOP’s), sem prejuízo das adequadas 

alterações ao orçamento, quando necessário. 
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OPERAÇÕES DE TESOURARIA 
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CONTRATAÇÃO ADMINISTRATIVA – SITUAÇÃO DOS CONTRATOS 
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CONTRATAÇÃO ADMINISTRATIVA – ADJUDICAÇÕES POR TIPO 

DE PROCEDIMENTO 

 



 
 

207 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADJUD POR TIPO DE PROCEDIMENTO 

PDF PÁG 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

208 
 

TRANSFERÊNCIAS E SUBSÍDIOS - RECEITA 
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(valores em euros)

Tipo de Receita Disposições Legais Finalidade
Entidade 

financiadora
Receita prevista Receita recebida

Receita prevista e 

não recebida

Devolução de 

transferências / 

subsídios 

ocorrida no 

exercício

Observações

Transferências Correntes

Fundo Ambiental / Comunidade Intermunicipal do Oeste       

Candidatura: 93

RecolhaBio - Apoio à implementação de 

projetos de recolha seletiva de 

biorresíduos

Fundo Ambiental / 

OesteCIM
48 093,00 €                      45 891,30 €                       2 201,70 €                          

Fundo Ambiental                                                                                                  

Aviso: 11192/2021

3.ª Fase do Programa de Apoio à 

Mobilidade Elétrica na Administração 

Pública

Fundo Ambiental 3 000,00 €                         -  €                                      3 000,00 €                          

Fundo Ambiental                                                                        

Candidatura: 212

Educação Ambiental: Laboratório de 

Cidadania 2023 - Casa do Cidadão 2030
Fundo Ambiental 41 858,00 €                      -  €                                      41 858,00 €                       

Decreto-Lei n.º 147/2017, de 5 de dezembro Financiamento tarifário social
Municipio de Torres 

Vedras
116 609,00 €                   130 876,19 €                    14 267,19 €-                       

209 560,00 €                  176 767,49 €                   32 792,51 €                      

Transferências de capital

POSEUR - Programa Operacional da Sustentabilidade e 

Eficiência no Uso de Recursos                                                                    

Candidatura: POSEUR-11-1911-FC-000326

Torres Vedras + Bio

Agência para o 

Desenvolvimento e 

Coesão, I.P.

-  €                                     43 267,43 €                       -43 267,43 €

Fundo Ambiental                                                                        

Candidatura: 212

Educação Ambiental: Laboratório de 

Cidadania 2023 - Casa do Cidadão 2030
Fundo Ambiental 8 106,00 €                         -  €                                      8 106,00 €                          

Edital n.º 274/2024 de 23 de dezembro de 2024 Execução de ramais de água e saneamento Particulares 78 421,00 €                      58 052,34 €                       20 368,66 €                       

86 527,00 €                     101 319,77 €                   -14 792,77 €

Total transferências correntes

Total transferências de capital

Tabela 60 – Transferências e Subsídios - Receita 
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OUTRAS DIVULGAÇÕES 

 

De acordo com a NCP 26, a conta 09 — Contas de Ordem destina-se ao registo 

contabilístico dos passivos contingentes (conta 091) e das cauções não 

pecuniárias, garantias obtidas (conta 092). 

 

No quadro seguinte constam os movimentos ocorridos nas contas de cauções 

não pecuniárias e garantias obtidas, durante o exercício, desagregadas em 

fornecedores conta-corrente e fornecedores de investimentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Saldo final

Aumentos Diminuições Devedor

Fornecedores C/Corrente:

CTT - Correios de Portugal, S.A. 7 100,75 0,00 0,00 7 100,75

EPAL Emp. Protuguesa das Águas Livres, S.A. 3 744,00 0,00 0,00 3 744,00

ERI Engenharia, S.A. 3 955,01 0,00 0,00 3 955,01

Mailtec Tecnologias de Informação, S.A. 1 902,26 0,00 0,00 1 902,26

Petróleos de Portugal, Petrogal, S.A. 75 821,10 0,00 0,00 75 821,10

Suma - Serviços Urbanos e Meio Ambiente, S.A. 0,00 25 650,00 0,00 25 650,00

Weservambiente - Técnicas do Ambiente, Lda 45 270,00 0,00 0,00 45 270,00

Sub total 137 793,12 25 650,00 0,00 163 443,12

Fornecedores de investimento:

AECI Arquitectura, Const. Empr. Imobiliários, S.A. 155 137,52 0,00 0,00 155 137,52

Alçado Lateral - Engenharia Unipessoal, Lda 13 950,17 0,00 0,00 13 950,17

Alexandre & Vila, Lda 3 744,80 0,00 0,00 3 744,80

ALFERPAC Projectos, Assistência e Obras Públicas, S.A. 16 400,76 0,00 1 131,84 15 268,92

Antusil Sociedade Construções, Lda 1 220,25 0,00 0,00 1 220,25

Asibel Construções, S.A. 20 394,48 0,00 0,00 20 394,48

Atlanticasfalto, Lda 14 601,05 0,00 7 196,24 7 404,81

Atlantipistoresco, Lda 40 747,41 9 210,88 0,00 49 958,29

Batecor, Lda 11 971,61 0,00 0,00 11 971,61

Betodesliza Construções, Lda 13 055,26 0,00 0,00 13 055,26

Blockend - Construções Unipessoal, Lda 125 523,09 105 592,99 27 692,93 203 423,15

Blog de Xisto - Unipessoal, Lda 23 478,05 0,00 0,00 23 478,05

Burgopixel, Lda 23 679,14 3 295,93 0,00 26 975,07

CidadeKonceituada Unipessoal, Lda 26 735,37 0,00 0,00 26 735,37

Compromisso & Empenho, Lda 3 071,18 0,00 0,00 3 071,18

Constradas Estradas e Const. Civil, S.A. 2 149,87 0,00 0,00 2 149,87

Constragraço - Construções Civis, Lda 24 800,00 0,00 0,00 24 800,00

Construbel - Engenharia, Lda 10 558,65 0,00 9 502,79 1 055,86

Construções António Duarte, Lda 2 992,97 0,00 0,00 2 992,97

Construções Aquino & Rodrigues, S.A. 11 708,60 0,00 0,00 11 708,60

Construções Pragosa, S.A. 109 932,11 0,00 77 210,79 32 721,32

Construções Visão Citadina, Lda 1 749,94 0,00 0,00 1 749,94

Construtrade, Lda 7 233,32 0,00 2 009,48 5 223,84

CONTEC Construção e Engenharia, S.A. 26 905,66 0,00 0,00 26 905,66

Dream Job - Unipessoal 3 192,65 3 604,67 1 621,46 5 175,86

Ecorel Empresa Construções Resouro, Lda 24 314,75 0,00 0,00 24 314,75

A transportar 719 248,66 121 704,47 126 365,53 714 587,60

Designação das contas Saldo inicial
Movimento anual

Tabela 61 – Cauções não pecuniárias e Garantias obtidas por fornecedor, em 2025 (valor em euros) 
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Ano 2025 (valores em euros)

Saldo final

Aumentos Diminuições Devedor

Transporte 719 248,66 121 704,47 126 365,53 714 587,60

Empreitorres Empr. Obras Públicas, Lda 49 746,47 14 245,24 19 204,17 44 787,54

ENFIPRO - Eng., fiscalização e gestão de projetos, Lda 15 483,04 14 802,58 3 766,77 26 518,85

Factos Concretos Construção Civil e Obras Públicas, Unip 1 599,09 0,00 0,00 1 599,09

FCJ Obras Públicas, S.A. 12 788,55 0,00 0,00 12 788,55

Gasfomento - Sistemas e Instalações de Gás, S.A. 2 498,68 0,00 0,00 2 498,68

Geolatitude Construção e Reabilitação, Lda 45 221,99 0,00 0,00 45 221,99

H2TEC - Soluções Ambientais, S.A. 35 915,57 6,04 0,00 35 921,61

HBCONGESP, Unipessoal, Lda 27 122,35 0,00 0,00 27 122,35

Hidrenki - Sistemas de Controlo e Tratameno de Fluídos, Ld 7 122,18 0,00 0,00 7 122,18

InOut - Automação e Controlo, Lda 10 037,87 0,00 0,00 10 037,87

InstalControl - Tecnologias, Sistemas e Soluções, Lda 14 101,36 0,00 0,00 14 101,36

Irmãos Couto & Coito, Lda 7 694,07 0,00 0,00 7 694,07

Joel Calixto Lopes 561,98 0,00 210,74 351,24

Jornada Citadina, Unipessoal Lda 3 442,48 0,00 0,00 3 442,48

Laborial - Soluções para Laboratório, S.A. 3 002,42 0,00 0,00 3 002,42

Leirislena Soc. Construções, S.A. 116 235,18 0,00 0,00 116 235,18

M.B. Pereira da Costa, S.A. 3 012,10 0,00 0,00 3 012,10

Mafir Construções, Lda 13 734,04 16 334,89 4 998,93 25 070,00

Manuel Pedro de Sousa & Filhos, Lda 14 395,48 0,00 9 924,86 4 470,62

Manusystems - Manutenção de Sist., Unipessoal, Lda 29 475,69 0,00 0,00 29 475,69

Marco Pedrosa Simões Unipessoal, Lda 1 417,47 0,00 0,00 1 417,47

Mário Pereira Cartaxo, Lda 7 926,80 0,00 0,00 7 926,80

Mater Engineering, Unipessoal, Lda 6 963,90 0,00 0,00 6 963,90

Multi Time, Lda 2 882,23 0,00 0,00 2 882,23

Muralha Solene, Lda 59 561,36 0,00 0,00 59 561,36

Niviplana Soc. Const. E Terraplanagens, Lda 65 315,18 0,00 0,00 65 315,18

Nuno Roque Unipessoal, Lda 2 118,01 0,00 1 743,16 374,85

ODS Sociedade de Construções, S.A. 35 262,63 0,00 0,00 35 262,63

Paulo & Filhos, Lda 0,00 1 451,41 0,00 1 451,41

Paulo Jorge Carreira Bento 0,00 44 135,23 0,00 44 135,23

Pavimentos Silva, S.A. 17 382,18 0,00 17 382,18 0,00

Paviquer Pavimentos e Construções, Lda 75 340,19 0,00 0,00 75 340,19

Perfurações Dirigidas do Centro, Lda 5 649,65 0,00 0,00 5 649,65

Polisarabesco, Lda 25 096,87 0,00 0,00 25 096,87

QM Solutions, Lda 9 453,14 0,00 0,00 9 453,14

Raquel e Catarina Engenharia e Construção, Lda 2 343,39 0,00 2 343,39 0,00

Sanesteves 24 - Const. e Obras Públicas, Lda 20 566,92 0,00 0,00 20 566,92

Sementelógica Unipessoal, Lda 9 982,32 0,00 0,00 9 982,32

Serconveal, Lda 4 469,44 0,00 0,00 4 469,44

Simões e Morado - Engenharia e Construção, Lda 13 012,40 0,00 0,00 13 012,40

SociMaster - Construção Civil, Lda 62 985,40 0,00 60 737,37 2 248,03

STAP - Rep., Consolidação e Modificação Estruturas, S.A. 3 695,58 0,00 1 583,82 2 111,76

Submerci Construções e Urbanizações, Lda 11 453,79 0,00 0,00 11 453,79

Terrum Jardinagem Unipessoal, Lda 4 563,11 0,00 0,00 4 563,11

Traço Virtual, Lda 35 041,44 0,00 30 588,91 4 452,53

Valtécnica Soc. Técnica Proj. e Obras, Lda 8 387,70 0,00 0,00 8 387,70

Worktorres - Empreiteiros de Obras Públicas, Lda 22 865,45 0,00 15 500,45 7 365,00

Xisgabarito, Construções Unipessoal, Lda 25 468,03 0,00 0,00 25 468,03

Sub total 1 671 643,83 212 679,86 294 350,28 1 589 973,41

Total 1 809 436,95 238 329,86 294 350,28 1 753 416,53

Designação das contas Saldo inicial
Movimento anual

Tabela 62 – Cauções não pecuniárias e Garantias obtidas por fornecedor, em 2025 (continuação) 
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CONTABILIDADE DE GESTÃO – NCP 27 
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CONTABILIDADE DE GESTÃO 

 

A contabilidade de gestão constitui um importante instrumento de gestão 

financeira, uma vez que pode ser usada para apoiar os processos internos da 

entidade, permitindo uma melhor avaliação da economia, eficiência e eficácia das 

políticas públicas. 

 

A contabilidade de gestão permite, ainda, avaliar o resultado das atividades que 

contribuem para a realização das políticas públicas e o cumprimento dos objetivos 

em termos de serviços a prestar aos cidadãos e às cidadãs. 

 

O SNC-AP veio estabelecer a base para o desenvolvimento de um sistema de 

contabilidade de gestão nas Administrações Públicas, definindo os requisitos 

gerais para a sua apresentação, dando orientações para a sua estrutura e 

desenvolvimento e prevendo requisitos mínimos para o seu conteúdo e divulgação. 

 

Os SMAS de Torres Vedras, desde a sua constituição, sempre utilizaram centros 

de custo para o apuramento dos custos dos bens e serviços, como base para a 

fixação dos preços para os tarifários, tendo passado, com o antigo normativo 

contabilístico – POCAL, a utilizar a contabilidade de custos, e agora, com o atual 

normativo – SNC-AP, a utilizar a contabilidade de gestão. 

 

Nestes primeiros anos de aplicação, do atual normativo, continua a haver a 

noção de que existem situações que carecem de aprimoramento, pois transitar de 

uma contabilidade meramente de custos para uma contabilidade mais 

abrangente, que permite, nomeadamente, a responsabilização pela prestação de 

contas e informações sobre a gestão ambiental, não é um processo facilmente 

atingível.  

 

Neste âmbito, para uma melhor compreensão e transparência do trabalho 

desenvolvido, pelos SMAS de Torres Vedras, no ano em análise, tecem-se abaixo 

algumas breves elucidações. 

 



 

214 
 

A contabilidade de gestão dos SMAS de Torres Vedras assenta nas 3 principais 

atividades realizadas (água, saneamento e resíduos urbanos) e permite o 

apuramento dos respetivos gastos e rendimentos, em condições de assegurar a 

qualidade do serviço prestado e a sua sustentabilidade, operando num cenário de 

eficiência. 

 

Relativamente aos gastos, foram criados bens e serviços, onde são lançados 

todos os gastos diretos. Os gastos indiretos são, mensalmente, distribuídos pelos 

bens e/ou serviços em função dos gastos diretos. Os gastos não incorporáveis são 

afetos às atividades de acordo com os gastos apurados (diretos e indiretos), à 

exceção, das perdas por imparidade e das provisões, que foram imputados, 

diretamente, às respetivas atividades. 

 

Em relação aos gastos administrativos, os mesmos são afetos às atividades 

principais, de acordo com os gastos apurados (diretos, indiretos e não 

incorporáveis) nas mesmas. 

 

No que concerne aos rendimentos, os diretos são lançados aos bens e/ou 

serviços. Os rendimentos não incorporáveis são distribuídos de acordo com os 

rendimentos diretos. 

 

Assim, por forma a dar cumprimento aos princípios orientadores previstos na 

NCP 27, e ainda, o dever de divulgação previsto no ponto 6, nomeadamente, nos 

parágrafos 31, 33 e 37, apresentam-se, de seguida os resultados por atividades. 
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RESULTADOS POR ATIVIDADES 

 

RESUMO DE GASTOS E RENDIMENTOS POR ATIVIDADES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Analisando o quadro acima constante verifica-se que, do total dos gastos, os 

gastos diretos a bens e/ou serviços representam 73,72%, os gastos indiretos a 

bens e/ou serviços representam 25,80%, e os gastos não incorporáveis 

representam 0,47%. 

 

Nos gastos não incorporáveis estão refletidos, entre outros, as despesas com o 

imposto dos juros dos depósitos bancários, as perdas em inventários e as taxas de 

injunção para os processos em tribunal de dívidas de clientes. 

  

Água Saneamento
Resíduos 

Urbanos
TOTAL

Rendimentos diretos 9 825 287,80 9 602 056,47 5 416 158,02 24 843 502,29

Gastos diretos 6 873 920,58 6 173 035,99 4 727 970,02 17 774 926,59

Gastos indiretos a bens e serviços 2 221 048,24 1 749 134,51 2 250 732,93 6 220 915,68

Gastos indiretos a funções 0,00 0,00 0,00 0,00

Sub-total diretos e indiretos 730 318,98 1 679 885,97 -1 562 544,93 847 660,02

Rendimentos não incorporáveis 55 160,65 53 908,84 30 408,98 139 478,47

Gastos não incorporáveis 43 599,99 39 209,77 31 702,09 114 511,85

Sub-total não incorporáveis 11 560,66 14 699,07 -1 293,11 24 966,62

TOTAL 741 879,64 1 694 585,04 -1 563 838,04 872 626,64

Tabela 63 – Resumo de Gastos e Rendimentos por Atividades, em 2025 (valor em euros) 
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS POR ATIVIDADES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

RENDIMENTOS E GASTOS Água Saneamento
Resíduos 

Urbanos
Total

 Impostos, contribuições e taxas 207 464,03 104 868,85 328 541,30 640 874,18

 Vendas 6 508 299,63 0,00 0,00 6 508 299,63

 Prestações de serviços e concessões 2 585 719,27 8 678 992,27 4 859 307,06 16 124 018,60

 Rendimentos/Gastos imputados de entidades controladas, 

associadas e empreendimentos conjuntos
0,00 0,00 0,00 0,00

 Transferências e subsídios correntes obtidos 53 450,96 36 546,88 87 494,65 177 492,49

 Variações nos inventários da produção 0,00 0,00 0,00 0,00

 Trabalhos para a própria entidade 186 494,86 205 627,36 9 425,00 401 547,22

 Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas -4 467 964,37 -121 632,42 -141 739,38 -4 731 336,17

 Fornecimentos e serviços externos -1 004 907,08 -4 286 530,34 -3 489 141,30 -8 780 578,72

 Gastos com pessoal -2 192 540,50 -1 519 686,01 -2 523 155,72 -6 235 382,23

 Transferências e subsídios concedidos 0,00 0,00 0,00 0,00

 Prestações sociais 0,00 0,00 0,00 0,00

 Imparidade de inventários e ativos biológicos 

(perdas/reversões)
0,00 0,00 0,00 0,00

 Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) -38 318,69 -35 261,74 -9 321,31 -82 901,74

 Provisões (aumentos/reduções) 0,00 0,00 0,00 0,00

 Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis 

(perdas/reversões)
0,00 0,00 0,00 0,00

 Aumentos/reduções de justo valor 0,00 0,00 0,00 0,00

 Outros rendimentos 303 809,82 595 520,04 142 389,65 1 041 719,51

 Outros gastos -318 228,29 -235 099,05 -487 437,63 -1 040 764,97

Resultados antes de depreciações e gastos de 

financiamento
1 823 279,64 3 423 345,84 -1 223 637,68 4 022 987,80

 Gastos/reversões de depreciação e amortização -1 116 499,60 -1 763 071,56 -359 529,53 -3 239 100,69

 Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis 

(perdas/reversões)
0,00 0,00 0,00 0,00

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento) 706 780,04 1 660 274,28 -1 583 167,21 783 887,11

 Juros e rendimentos similares obtidos 35 209,88 34 409,91 19 409,34 89 029,13

 Juros e gastos similares suportados -110,28 -99,15 -80,17 -289,60

Resultado antes de impostos 741 879,64 1 694 585,04 -1 563 838,04 872 626,64

 Imposto sobre o rendimento 0,00 0,00 0,00 0,00

Resultado líquido do período 741 879,64 1 694 585,04 -1 563 838,04 872 626,64

Tabela 64 – Demonstração de resultados por atividades detalhada, do período findo em 31/12/2025 (valor em euros) 
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Da análise aos rendimentos e aos gastos distribuídos, verifica-se que a atividade 

de resíduos urbanos registou prejuízo, sendo o mesmo suportado pelas atividades 

de água e de saneamento. 

 

No que respeita aos rendimentos operacionais, que totalizam um valor de 

24.893.952 €, a atividade de água representa 39,55%, a atividade de saneamento 

38,65% e a atividade de resíduos urbanos 21,80%. 

 

No que concerne aos gastos operacionais, que totalizam um valor de 

24.110.065 €, a atividade de água representa 37,90%, a atividade de saneamento 

33,02% e a atividade de resíduos urbanos 29,08%. 

  

Água Saneamento
Resíduos 

Urbanos

RENDIMENTOS OPERACIONAIS 9 845 238,57 9 621 555,40 5 427 157,66 24 893 951,63

Custo merc. e mat. consumidas 4 467 964,37 121 632,42 141 739,38 4 731 336,17

Fornecimentos serviços externos 1 004 907,08 4 286 530,34 3 489 141,30 8 780 578,72

Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00

Gastos com o pessoal 2 192 540,50 1 519 686,01 2 523 155,72 6 235 382,23

Outros gastos operacionais 318 228,29 235 099,05 487 437,63 1 040 764,97

Gastos/rever.de depreciação e amortizaçã 1 116 499,60 1 763 071,56 359 529,53 3 239 100,69

Provisões 0,00 0,00 0,00 0,00

Imparidade de dívidas a receber 38 318,69 35 261,74 9 321,31 82 901,74

GASTOS OPERACIONAIS 9 138 458,53 7 961 281,12 7 010 324,87 24 110 064,52

RESULTADOS OPERACIONAIS 706 780,04 1 660 274,28 -1 583 167,21 783 887,11

RESULTADOS FINANCEIROS 35 099,60 34 310,76 19 329,17 88 739,53

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 741 879,64 1 694 585,04 -1 563 838,04 872 626,64

Descrição Total

Funções

Tabela 65 – Demonstração de resultados por atividades – Resumo (valor em euros) 
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SERVIÇOS DIVERSOS PRESTADOS (SDP’S) 
 

Os SMAS de Torres Vedras, na prossecução dos seus objetivos e da sua atuação 

dinâmica e interventiva, efetuam a prestação de alguns serviços essenciais, sendo 

que, em alguns deles, os respetivos custos são assumidos pelos próprios serviços, 

e outros são faturados aos/às clientes. 

 

Neste âmbito, e por forma a dar cumprimento aos parágrafos atrás referidos do 

ponto 6, Divulgações, da NCP 27 e, ainda, ao n.º 1 do artigo 21.º do Regime 

Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais, Lei n.º 73/2013, de 

3 de setembro, na sua atual redação, em que consagra que os preços e demais 

instrumentos de remuneração a fixar pelos municípios, relativos aos serviços 

prestados e aos bens fornecidos em gestão direta, pelos serviços municipalizados, 

não devem ser inferiores aos gastos direta e indiretamente suportados com a 

prestação desses serviços e com o fornecimento desses bens, foi efetuado um 

Parciais Totais Parciais Totais

  Abastecimento de Água 9 053 589,45 Venda de Água 6 508 299,63

  Gastos Administrativos 84 979,36 9 138 568,81 Tarifa de Disponibilidade 2 478 300,76

Taxa de Recursos Hídricos 187 343,78

Serviços Diversos Prestados 93 845,43

Outros Rendimentos 612 658,85 9 880 448,45

741 879,64

  Saneamento 7 887 412,72 Tarifa Fixa de Saneamento 2 955 146,16

  Gastos Administrativos 73 967,55 7 961 380,27 Tarifa Variável de Saneamento 5 383 180,38

Taxa de Recursos Hídricos 85 205,74

Tarifa de Descarga de Águas Residuais 319 696,72

Serviços Diversos Prestados 37 874,73

Outros Rendimentos 874 861,58 9 655 965,31

1 694 585,04

  Resíduos Urbanos 6 945 256,61 Tarifa Fixa de Resíduos Urbanos 3 670 462,60

  Gastos Administrativos 65 148,43 7 010 405,04 Tarifa Variável de Resíduos Urbanos 1 028 689,61

Tarifa de Resíduos Urbanos Grandes Produtores 153 025,40

Taxa de Gestão de Resíduos 317 450,08

Serviços Diversos Prestados 3 796,81

Outros Rendimentos 273 142,50 5 446 567,00

-1 563 838,04

VALORES

EXPLORAÇÃO DE ÁGUA

EXPLORAÇÃO DE SANEAMENTO

GASTOS RENDIMENTOS

EXPLORAÇÃO DE RESÍDUOS URBANOS

Resultado Exploração de Saneamento

Resultado Exploração de Água

VALORES

Resultado Exploração de Resíduos Urbanos

Tabela 66 – Resultados de Exploração por atividade (valor em euros) 
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relatório, para efeitos de cálculos para o tarifário de 2026, com data reportada a 

31/07/2025, a todos os serviços prestados pelos SMAS de Torres Vedras. 

 

Tendo por base a análise reportada a 31/07/2025, elaboraram-se os mapas de 

informação, abaixo constantes, que indicam o gasto direto e indireto de cada 

serviço, bem como o respetivo rendimento associado. 

 

Os serviços diversos prestados (SDP’s) estão divididos em não faturados, em 

que os gastos são assumidos pelos SMAS de Torres Vedras, em não tabelados, em 

que são faturados por orçamento ou consoante as unidades despendias, e em 

tabelados, que são faturados por um valor fixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(valores em euros)

Serviço
Gasto Total 

(G)

Rendimento 

Total (R) 

Resultado 

Bruto              

(R-G)

Quant. 

Exec.

Quant. 

Fat.

Gasto médio 

p/unidade

Rendimento 

médio 

p/unidade

Baixa / Levantamento Contador 12 930,32 0,00 -12 930,32 1 711 0 7,56 -  €           

Instalação / Substituição Contador 22 791,23 0,00 -22 791,23 2 495 0 9,13 -  €           

Alteração Ramal Água 621,42 0,00 -621,42 3 0 207,14 -  €           

Desativação de Ramal 352,27 0,00 -352,27 0 0 0,00 s/quant.execut.

Reparação Canalização 1 662,16 0,00 -1 662,16 81 0 20,52 -  €           

Subst. / Rep. Boca Incêndio 807,46 0,00 -807,46 4 0 201,87 -  €           

Subst. / Rep. Torneira Olho Boi 4 312,30 0,00 -4 312,30 42 0 102,67 -  €           

Subst. / Rep. Torneira Segurança 3 975,62 0,00 -3 975,62 239 0 16,63 -  €           

Substituição Preventiva Contadores 7 426,35 0,00 -7 426,35 629 0 11,81 -  €           

Verificação Contadores / Leituras 200,82 0,00 -200,82 6 1 33,47 -  €           

Desentupimento de Esgoto 0,00 0,00 0,00 1 0 0,00 -  €           

ÁGUA

SANEAMENTO

Tabela 67 –SDP’s – Não faturados (valor em euros) 

Tabela 68 –SDP’s – Não tabelados (valor em euros) 
(valores em euros)

Serviço
Gasto 

Total (G)

Rendimento 

Total (R) 

Resultado 

Bruto         

(R-G)

Quant. 

Exec.

Quant. 

Fat.

Gasto médio 

p/unidade

Rendimento 

médio 

p/unidade

Contador Desaparecido / Danificado 416,81 533,13 116,32 10 10 41,68 53,31

Alteração em Ramal de Água 5 108,95 2 261,26 -2 847,69 19 19 268,89 119,01

Alteração em Ramal de Água - Empreiteiros 679,10 208,70 -470,40 1 1 679,10 208,70

Reparação Canalização 37,76 45,24 7,48 1 1 37,76 45,24

ÁGUA
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Serviço
Gasto Total 

(G)

Rendimento 

Total (R) 

Resultado 

Bruto         

(R-G)

Quant. 

Exec.

Quant. 

Fat.

Gasto médio 

p/unidade

Rendimento 

médio 

p/unidade

Análises Água 22,39 86,06 63,67 1 1 22,39 86,06

Corte / Religação Contador - Corte 0,00 15 086,82 15 086,82 752 714 0,00 20,06

Corte / Religação Contador - Deslocação 10 891,97 15 279,52 4 387,55 1 240 356 8,78 12,32

Totais de Corte e Religação 10 891,97 30 366,34 19 474,37 1 240 356 8,78 15,24

Ramal Provisório até 1 m 2 561,09 6 826,16 4 265,07 147 144 17,42 46,44

Desativação de ramal 112,79 124,26 11,47 1 1 112,79 124,26

Verificação cond. téc. lig. água 3 020,76 7 806,04 4 785,28 238 232 12,69 33,65

Verificação cond. téc. alter ramal/local contador 604,73 1 638,97 1 034,24 51 49 11,86 33,45

Deslocação técnico excesso consumo 801,62 3 513,28 2 711,66 83 82 9,66 42,84

Deslocação técnico diversos água 69,56 128,76 59,20 4 3 17,39 42,92

Deslocação técnico vist. água 89,24 211,08 121,84 5 5 17,85 42,22

Limpeza fossa clientes s/rede pública gratuitos 86 619,40 0,00 -86 619,40 5 072,5 0 17,08 0,00

Limpeza fossa Outras situações 6 887,94 9 978,05 3 090,11 417 452 16,54 23,96

Verificação cond. téc. lig. saneamento 3 692,53 9 489,24 5 796,71 294 286 12,56 32,28

Revisão Verificação cond. téc. lig. saneamento 11,86 9,84 -2,02 1 1 11,86 9,84

Deslocação técnico diversos saneamento 47,27 42,92 -4,35 1 1 47,27 42,92

Desobstrução de sist. prediais domiciliários 90,64 122,52 31,88 3 3 30,21 40,84

Descarga Águas Residuais Industriais 46 181,69 169 045,69 122 864,00 86 909 86 909 0,53 1,95

Recolha resíduos volumosos gratuitos 6 355,91 0,00 -6 355,91 397 0 16,01 0,00

Recolha resíduos volumosos 855,17 500,63 -354,54 78 78 10,96 6,42

Recolha residuos verdes 1 177,06 582,74 -594,32 33 33 35,67 17,66

Recolha residuos construção 2 686,20 917,73 -1 768,47 82 52 32,76 11,19

Venda de garrafas Vidro SMASTV 33,72 33,72 0,00 3 3 11,24 11,24

Elaboração/Traçado/Canalização 217,55 1 457,42 1 239,88 54 54 4,03 26,99

ÁGUA

SANEAMENTO

RESÍDUOS  URBANOS

VENDA  GARRAFAS

ELABORAÇÃO/TRAÇADO/CANALIZAÇÃO

Tabela 69 –SDP’s – Tabelados (valor em euros) 
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DESAFIOS E PERSPETIVAS 
 

A leitura integrada da atividade desenvolvida ao longo de 2025 permite 

identificar um conjunto de desafios estruturais e tendências emergentes que 

enquadram a atuação futura dos SMAS de Torres Vedras. O contexto atual do setor 

das águas e resíduos, marcado por transformações ambientais, económicas, 

tecnológicas e regulatórias, exige uma abordagem cada vez mais estratégica, 

integrada e orientada para a resiliência dos serviços públicos essenciais. 

 

Neste enquadramento, os desafios enfrentados deixaram de ser apenas 

operacionais ou conjunturais, assumindo uma dimensão estrutural que influencia 

o planeamento, a gestão dos recursos, o investimento e a relação com a 

comunidade. Em simultâneo, a experiência acumulada, os projetos desenvolvidos 

e os resultados alcançados em 2025 constituem uma base sólida para a definição 

de perspetivas claras para o futuro, orientadas para a continuidade, a melhoria do 

desempenho e a adaptação progressiva aos novos contextos. 

 

Os pontos que se apresentam de seguida sintetizam as principais áreas de 

atenção estratégica para os próximos ciclos de atuação, estabelecendo a ligação 

entre o trabalho realizado em 2025 e a visão que sustentará a atuação dos SMAS 

de Torres Vedras em 2026 e anos seguintes. 

 

RESILIÊNCIA DAS INFRAESTRUTURAS E RESPOSTA A FENÓMENOS 

CLIMÁTICOS 

 

A experiência de 2025 reforçou a importância da resiliência das infraestruturas 

de água, saneamento e resíduos como condição essencial para a continuidade e 

fiabilidade dos serviços públicos essenciais. O impacto crescente de fenómenos 

climáticos extremos, associado ao envelhecimento de parte significativa das 

redes, evidencia a necessidade de uma atuação consistente e planeada no 

domínio da reabilitação das infraestruturas. 
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A manutenção da qualidade do serviço e da segurança operacional exige uma 

aposta contínua na reabilitação das redes, reduzindo avarias, perdas e 

constrangimentos operacionais, e promovendo uma gestão cada vez mais 

preventiva dos ativos. Estas intervenções permitem não só repor funcionalidade, 

mas também aumentar a eficiência hidráulica, energética e operacional, 

prolongando a vida útil dos sistemas existentes. 

 

A resposta aos desafios climáticos passa, assim, por integrar a reabilitação das 

redes numa estratégia de médio e longo prazo, articulada com soluções de 

monitorização e adaptação, garantindo infraestruturas mais robustas, eficientes e 

resilientes face às exigências futuras. 

 

SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA E PRESSÃO SOBRE OS CUSTOS 

OPERACIONAIS 

 

Em paralelo, mantém-se o desafio do equilíbrio entre sustentabilidade 

financeira e qualidade do serviço, num quadro de aumento significativo dos custos 

operacionais, em particular na energia, na aquisição de serviços externos e na 

manutenção das infraestruturas. 

 

A pressão financeira observada em 2025 reforça a necessidade de otimizar 

processos, priorizar investimentos estruturantes e aprofundar modelos de 

recuperação de custos socialmente equilibrados, assegurando simultaneamente 

a acessibilidade económica dos serviços públicos essenciais. 

 

EFICIÊNCIA DOS SISTEMAS DE ÁGUA E SANEAMENTO 

 

No domínio do abastecimento de água e do saneamento de águas residuais, 

assume especial relevância o controlo de perdas reais e de afluências indevidas, 

áreas críticas identificadas nos instrumentos estratégicos nacionais do setor. 

 

A continuidade do investimento em monitorização, setorização das redes, 

telegestão e análise de dados será determinante para melhorar a eficiência dos 
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sistemas, reduzir desperdícios e reforçar a sustentabilidade ambiental e 

económica da atividade. 

 

GESTÃO DE RESÍDUOS E ECONOMIA CIRCULAR 

 

Relativamente à gestão de resíduos urbanos, persistem desafios estruturais 

associados ao aumento das taxas de recolha seletiva, em particular de 

biorresíduos, e à transição para modelos mais alinhados com os princípios da 

economia circular. 

 

A consolidação dos projetos iniciados, o reforço da capacitação técnica e a 

mobilização da comunidade para comportamentos mais sustentáveis continuarão 

a ser eixos centrais da atuação futura. 

 

PESSOAS, ORGANIZAÇÃO E GOVERNAÇÃO 

 

A par dos desafios técnicos e operacionais, destacam-se igualmente os 

desafios organizacionais e de governação. A adaptação da estrutura interna, a 

valorização do capital humano, a dificuldade de recrutamento e retenção de 

talento e a necessidade de reforçar competências especializadas exigem uma 

gestão ativa das pessoas e das equipas, promovendo a qualificação, a motivação 

e a adequação dos recursos às exigências crescentes do setor. 

 

TRANSFORMAÇÃO DIGITAL E CIBERSEGURANÇA 

 

A transformação digital constitui, por sua vez, uma oportunidade estratégica e 

um desafio simultâneo. A modernização dos processos, a automatização, a 

interligação de sistemas e a utilização inteligente da informação são fundamentais 

para melhorar a eficiência, a qualidade do serviço e a transparência. 
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Neste contexto, o reforço da cibersegurança e da resiliência digital, em 

alinhamento com o regime NIS2, assume carácter transversal e crítico para a 

salvaguarda dos sistemas e da confiança dos utilizadores. 

 

CONTINUIDADE ESTRATÉGICA E PREPARAÇÃO DO PRÓXIMO CICLO 

 

As perspetivas para a atuação futura dos SMAS de Torres Vedras assentam na 

continuidade do trabalho desenvolvido em 2025, aprofundando uma abordagem 

integrada que articula planeamento estratégico, rigor financeiro, inovação, 

sustentabilidade ambiental, responsabilidade social e boas práticas de 

governação. 

 

Contudo, a sucessão de tempestades que afetou o concelho de Torres Vedras 

no início de 2026 veio reforçar a necessidade de uma preparação organizacional 

mais robusta face a contextos de maior incerteza, evidenciando os impactos 

operacionais, financeiros e logísticos que fenómenos climáticos extremos podem 

assumir na prestação de serviços públicos essenciais.  

 

Estas ocorrências implicaram respostas imediatas, reorientação de prioridades, 

mobilização acrescida de recursos e condicionaram, inevitavelmente, o 

planeamento da atividade, com reflexos diretos na execução e programação de 

2026, o que veio reforçar a importância de integrar, de forma transversal, a 

adaptação às alterações climáticas e a gestão do risco na estratégia da 

organização, não apenas ao nível das infraestruturas, mas também nos modelos 

de planeamento, na afetação de recursos, na gestão financeira, na capacitação 

das equipas e na articulação institucional.  

 

Neste contexto, na preparação para o próximo ano de atuação, implica 

assegurar continuidade das opções estratégicas assumidas, sem esquecer a 

flexibilidade necessária para responder a imprevistos, como aposta no reforço da 

resiliência organizacional, de modo a garantir que a atividade em 2026 prossegue 

de forma consistente, ajustada aos novos desafios e orientada para a consolidação 

dos resultados alcançados.  
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CONCLUSÃO 
 

O exercício de 2025 representou um ano de elevada exigência para os SMAS de 

Torres Vedras, no qual foi necessário conciliar a gestão operacional diária de 

serviços públicos essenciais com um contexto externo marcado por 

constrangimentos económicos, técnicos e climáticos. Apesar destes desafios, a 

atividade desenvolvida permitiu assegurar a continuidade, a qualidade e a 

acessibilidade dos serviços de abastecimento de água, saneamento de águas 

residuais e gestão de resíduos urbanos, em conformidade com os requisitos legais 

e regulamentares aplicáveis. 

 

Os resultados apresentados neste Relatório evidenciam uma gestão 

financeiramente responsável, sustentada por bons níveis de execução orçamental 

apesar dos constrangimentos verificados, investimento direcionado para áreas 

críticas e uma monitorização sistemática do desempenho operacional e da 

qualidade do serviço prestado. Paralelamente, registaram‑se avanços relevantes 

ao nível da sustentabilidade ambiental, da digitalização dos serviços, do reforço da 

governação e da reorganização interna, contribuindo para uma atuação mais 

eficiente e orientada para o/a cliente. 

 

O ano de 2025 constituiu, assim, um período de consolidação e preparação, em 

que foi possível reforçar capacidades, identificar desafios estruturais e estabelecer 

bases sólidas para a atuação futura. A visão estratégica definida para 2026 assenta 

diretamente neste percurso, garantindo continuidade às opções tomadas, 

aprofundando os investimentos estruturantes e reforçando a resiliência dos 

sistemas face aos desafios que se colocam no setor, não obstante os 

constrangimentos impostos pelos impactos diretos na execução e programação 

de 2026, em consequência da intempérie que afetou o concelho de Torres Vedras. 

 

O presente Relatório de Atividades afirma‑se, desse modo, como um 

instrumento de prestação de contas e de responsabilidade pública, refletindo o 

trabalho desenvolvido em 2025 e a orientação estratégica que sustentará a 

atividade dos SMAS de Torres Vedras em 2026, com o objetivo de assegurar 
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serviços públicos essenciais cada vez mais eficientes, sustentáveis e próximos da 

comunidade. 
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APROVAÇÃO 
 

Os Documentos de Prestação de Contas – Demonstrações Financeiras e 

Orçamentais, elencados segundo a Instrução n.º 1/2019, de 06/03/2019 do Tribunal de 

Contas, e de acordo com o Decreto-Lei n.º 192/2015 de 11/09/2015 que aprova o 

Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas, foram 

presentes ao Conselho de Administração, em sua reunião de ___/___/___ 

 

 

O Presidente, Dr. Sérgio Paulo Matias Galvão 

 

 _________________________________________________________________  

 

 

A Vogal, Arq.ª Ana Bárbara Antunes do Carmo da Silva Amaro 

 

 _________________________________________________________________  

 

 

O Vogal, Dr. Rui Manuel da Estrela Silva 

 

 

 _________________________________________________________________  
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Aprovados pela Câmara Municipal, na sua reunião de ___/___/___ 

 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

 ______________________________________________________________  

 

 

Os Vereadores e as Vereadoras 

 

 ______________________________________________________________  

 

 ______________________________________________________________  

 

 ______________________________________________________________  

 

 ______________________________________________________________  

 

 ______________________________________________________________  

 

 ______________________________________________________________  

 

 ______________________________________________________________  

 

 ______________________________________________________________  

 

Aprovados pela Assembleia Municipal em sessão de ___/___/___ 

 

A Presidente da Assembleia Municipal 

 

 ______________________________________________________________  
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ANEXO – INDICADORES DE QUALIDADE DE SERVIÇO DA ERSAR 
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